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APRESENTAÇÃO 


O Caderno nº 1 do Residência Agrária da UnB, agora 
em uma reedição revisada mantem o intuito de subsidiar os 
estudantes do curso, organizados em coletivos de atuação por 
sete núcleos territoriais, no processo de construção das Escolas 
Itinerantes de Formação (EIFs). A proposta das escolas surgiu 
após avaliação dos residentes, na primeira etapa do curso, de 
que a maior lacuna nos territórios é a ausência de um processo 
de formação permanente, que envolva os sujeitos coletivos que 
vivem e atuam na região como protagonistas das ações 
políticas e organizativas nos territórios junto às comunidades. 

Para a coordenação político pedagógica do Residência 
da UnB “Matrizes produtivas da Vida no Campo”, o foco 
central do curso desde o inicio era a ação nas etapas de Tempo 
Comunidade, o que implicou em certa inversão de prioridades. 
A iniciativa de criação das EIFs, acabou sendo uma ferramenta 
chave para mover progressivamente a centralidade do curso 
para fora da universidade, fazendo com que as etapas de TU 
não fossem mais o ponto de convergência central das ações no 
território. Esse movimento pedagógico e metodológico do 
curso nos motivou vários desdobramentos que não estavam 
previstos. 

Um dos desdobramentos provocados pelas EIFs foi dar 
outro sentido à produção de conhecimento produzido pelo 
curso: para além dos tradicionais trabalhos de conclusão de 
curso como ritual interno de encerramento das atividades do 
projeto, e da publicação final com os resultados mais 
expressivos, consideramos que durante o curso deveríamos 
centrar esforços na organização de materiais que pudessem 
subsidiar os estudantes nos núcleos territoriais. Portanto, a 
produção de publicações deixava de ser algo posterior ao 
curso. 


Após a boa acolhida da primeira edição do Caderno nº 01 
do Residência Agrária da UnB, a Coordenação Político Pedagógica 
avaliou que era importante continuar produzindo materiais, em 
formato de livros. Dessa forma no que tange ao Eixo de habilitação 
Cultura, Arte e Comunicação produzimos mais três Cadernos: em 
Novembro de 2014 foi editado o Caderno nº 02 do Residência 
Agrária da UnB “Cultura, Arte e Comunicação”; o Caderno nº 03 
do Residência da UnB, sobre o tema “Comunicação e disputa da 
hegemonia” foi lançado em abril de 2015; e o Caderno nº 04 do 
Residência Agrária da UnB sobre o tema “Teatro Político, formação 
e organização social” foi finalizado em agosto de 2015; o caderno 
nº 05 sobre as experiências de Agroecologia e Cultura no campo, 
reunindo artigos dos residentes e seus orientadores, e de membros 
da coordenação do curso está em fase de edição e até o final de 
2015 será publicado em formato eletrônico (uma versão provisória 
já se encontra disponível para pesquisa no blog do curso 
www.matrizesprodutivasdavidanocampo.wordpress.com ). 





Mesa de abertura do Seminário Conexões 3 
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O objetivo da coleção de Cadernos do Residência 
Agrária da UnB, portanto, é que o material funcione como 
aporte didático para as discussões sobre cooperação, cultura, 
arte e comunicação, agroecologia e desenvolvimento de 
assentamentos, que ocorrerão com os assentados, quilombolas 
e acampados, no decorrer do processo de implantação das 
Escolas Itinerantes de Formação. 

Nesse sentido, esse primeiro caderno, agora revisado, 
tem como primeiro texto, uma explicação da estrutura, 
dinâmica e objetivos do curso. Inserido nesse texto 
apresentamos uma breve síntese da abrangência, composição e 
tarefas em andamento de cada Núcleo Territorial (NT), 
conforme proposta metodológica e pedagógica do curso, 
identificando os limites e potencialidades destes territórios. É a 
atuação dos residentes nos NT consolidando a proposta das 
Escolas Itinerantes de Formação cuja fundamentação, 
justificativas, objetivos e estratégia são novamente tratados 
neste caderno. 

Na sequência e não desfocado da temática tratada, 
apresentamos um texto que, aparentemente de caráter 
conjuntural, traz à baila uma questão estrutural e não menos 
instigante e polêmica, o da necessidade de se repensar e 
recolocar a estratégia da classe trabalhadora. Nessa estratégia 
três elementos parecem ser centrais no debate provocado por 
Marcos e Geraldo: terá a classe trabalhadora, nesse momento 
histórico condições de romper com a ordem burguesa evitando 
a sua acomodação dentro dela; a retomada da estratégia 
socialista deve necessariamente estar alicerçada na retomada 
das lutas de massa; e o papel da teoria, do elemento consciente, 
na luta de classes. Já Silva Adoue reforça a tese, em seu texto, 
da necessidade da retomada do trabalho de base cujo foco 
principal é a organização da classe que saiba combinar luta e 
organização. Um debate absolutamente imprescindível para o 
fortalecimento dos objetivos e estratégia do curso. 
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Educação e luta de classes é o tema do professor 
Roberto Leher, sustentando justamente o vínculo indissociável 
que há entre a luta dos trabalhadores e seu processo 
educacional. Ao mesmo tempo em que desconstrói e desvela os 
projetos da burguesia sobre o tema educacional quando 
pretendem vincular a educação aos seus projetos políticos, nos 
apresenta com bastante propriedade os argumentos em prol de 
uma educação verdadeiramente emancipadora porque 
questiona as próprias formas, historicamente construídas, de 
apropriação do conhecimento. Todos pela educação sim, 
defende Leher, mas a partir de novas práxis emancipatórias 
forjadas a partir da luta de classes. Em sua reflexão, não 
poderia faltar a contribuição teórica do pensador italiano 
Antônio Gramsci e sua ênfase na formação política da classe 
trabalhadora. 

“Universidade, mercadoria e tradição crítica” é o texto 
do professor Marildo Menegat. O autor se propõe a percorrer 
analiticamente os principais momentos e ou modificações que 
a Universidade passou nos últimos 50 anos. Busca resgatar das 
entranhas deste processo histórico o espírito da tradição crítica 
que marcou a produção intelectual na Universidade. Procura 
os elos rompidos para recompor a corrente da tradição crítica 
como luta contra a lógica da produção mercadológica que vem 
dando os contornos da atual Universidade cada vez mais 
inserida como produtora de mercadoria, vendedora de 
tecnologia e associada à indústria cultural do espetáculo. 
Restam ainda espaços de resistência aponta o autor que se 
contrapõem ao processo de naturalização da barbárie presente 
na academia. 

Uma leitura instigante que nos faz pensar sobre nossa 
própria prática e dos nexos que se buscam estabelecer no curso 
Residência Agrária entre Movimentos Sociais e Universidade. 
Desse diálogo, por certo, devem emanar uma nova práxis e um 


novo ser social, crítico, de imaginação dialética, capaz de 
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pensar, como defende Menegat, a formação nacional e um 
projeto de sociedade emancipador e não destrutivo. 
Já Horácio Martins de Carvalho vai tratar da temática 
do campesinato que apesar de sua subalternização ao capital 
representado no agronegócio vê relevância no campesinato 
como força para contribuir no fortalecimento da economia 
brasileira. Mais do que isso, o campesinato enquanto classe, 
capaz de produzir uma contra-hegemonia e um projeto de 
agricultura distinta da do modo de produção capitalista. 
Ainda que o campesinato viva o paradoxo, observa 
Horácio, “seu sucesso é sua negação”, ele defende a construção 
da autonomia camponesa perante o capital para livra-lo da 
subalternidade. Para isso deve buscar a centralidade da sua 
prática na oferta continuada e diversificada de alimentos para a 
sociedade brasileira e para a exportação, produzindo alimentos 
saudáveis “in natura” e beneficiados, sendo o alimento o elo 
capaz de articular a classe trabalhadora do campo e da cidade. 
Como parte das diretrizes estratégicas apontadas pelo 
autor, que levaria o camponês para além do capital está a 





Assembleia no Acampamento Oscar Niemeyer 
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“elaboração e implementação de um amplo e diversificado 
plano de formação política-ideológica dos camponeses que 
lhes proporcionassem acessos à compreensão das classes 
sociais na formação econômica e social brasileira 
contemporânea e do campesinato com classe social em 
construção” Formação política-ideológica é parte da estratégia 
de nosso curso de Residência Agrária quando instituiu as EIFs, 
justamente para fortalecer essa perspectiva de classe junto às 
organizações camponesas presentes nos núcleos territoriais 
onde os residentes atuam. 

Os dois últimos textos abordam a questão da violência 
de gênero, a resistência e capacidade organizativa das 
mulheres e o feminismo camponês e popular. Desde o inicio 
do curso, a turma demandou aulas e espaços de debate e 
reflexão feministas. O que seguiu interdisciplinarmente neste 
curso, enquanto proposta político-pedagógica. 

O “Seminário Conexões IV: Feminismo, Campesinato 
e Luta de Classes”, realizado durante a quarta etapa do curso 
na Faculdade UnB Planaltina (15 a 17 de setembro de 2014) 
organizado pelo grupo de pesquisa Modos de Produção e 
Antagonismos Sociais (MPAS) em parceria com a Escola 
Nacional Florestan Fernandes (ENFF) e diversos movimentos 
sociais do campo ligados à Via Campesina, foi um espaço de 
debate e reflexão coletivo sobre o feminismo camponês e 
popular discutido pelas camponesas destes movimentos, o 
texto “Violências, resistências e organização das mulheres” 
proferido pela companheira Matilde Lima, traz elementos 
surgidos durante dos debates dessa atividade do curso. 

O ultimo texto da publicação “Feminismo Camponês e 
Popular” foi o texto utilizado para incentivar o debate na V 
Assembleia de Mulheres da CLOC / Via Campesina que foi 
realizada durante o VI Congresso Continental da CLOC/Via 
Campesina em Buenos Aires, Argentina durante os dias 14 a 
17 abril de 2015, para fazer avançar a consciência sobre a 
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condição de classe e de gênero que vivemos. Partindo do 
reconhecimento dos diversos feminismos, as autoras 
apresentam a contribuições históricas das mulheres da Via 
Campesina em produzir conhecimento que questione as 
concepções patriarcais e burguesas, funcionais as políticas de 
exploração capitalista e de opressão às mulheres. Por isso está 
sendo debatida a concepção de Feminismo Camponês e 
Popular como parte do horizonte estratégico de transformação 
destes movimentos e da sociedade. 

Por fim, recolocamos a relação de sites, blogs e 
periódicos, elaborada pelo grupo de pesquisa Modos de 
Produção e Antagonismos Sociais, para contribuir com o 
levantamento de dados e com as possibilidades de publicação 
dos trabalhos dos residentes de diversos cursos, dos graduandos 
dos cursos do Pronera e das Licenciaturas em Educação do 
Campo, além de trabalhos elaborados por militantes dos 
movimentos sociais, professores e estudantes das escolas do 
campo. 

A todos e todas desejamos que esse caderno contribua 
no processo de reflexão e formação da consciência política. 


Beatriz Casado Baides e Geraldo José Gasparin Coordenação 
Politico Pedagógica do Residência Agraria da UnB 
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Residência Agrária da UnB 
"Matrizes produtivas da vida no campo" 


O Curso de especialização “Residência Agrária- 
Matrizes Produtivas da Vida no Campo: formação em 
cooperação, agroecologia e cultura com ênfase na organização 
social”, visa qualificar profissionais que atuam nas áreas de 
assistência técnica de cooperativas de produção de 
assentamentos e comunidades tradicionais quilombolas, 
educadores das escolas do campo e líderes comunitários que 
atuam nos processos de organização social das comunidades 
camponesas existentes em territórios no Distrito Federal, Goiás, 
Minas Gerais, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

Nossa perspectiva com o curso era compreender e 
intervir sobre múltiplas determinantes da realidade dos 
territórios camponeses onde estivessem inseridos os estudantes. 
Assim, a qualificação perseguida pelo curso perpassa três eixos 
de formação; i) um eixo de “Formação, Pesquisa e 
Cooperação” (270h), sendo esse o tronco comum para toda a 
turma; ii) e dois outros eixos configurados como habilitações, 
com os componentes curriculares ministrados em paralelo: o 
eixo “Agroecologia e Organização de Assentamentos” (240h) e 
o eixo “Cultura, Arte e Comunicação” (240h). 

Por tanto, a composição curricular do curso se estrutura 
tomando como base esses três eixos, que são entendidos como 
eixos que necessariamente dialogam entre si, nos territórios e 
no espaço universitário, sendo uma das preocupações 
estratégicas do curso a tomada de consciência da importância 
de costurar esses diálogos para construir matrizes produtivas 
da vida no campo em perspectiva emancipatória. Nesse sentido 
o curso contempla espaços de aprofundamento para cada eixo 
de habilitação, mas também incentiva a criação de momentos 


1 Maiores informações sobre o curso disponíveis em: 


http://matrizesprodutivasdavidanocampo.wordpress.com/curso-residencia-agraria/ 
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específicos que procuram o dialogo entre os três eixos que 
compõem a proposta. 

Com cinco etapas presenciais de Tempo Universidade, 
e adotando o sistema da alternância, o curso teve inicio em 
agosto de 2013, visando mobilizar a reflexão crítica para a 
formulação de estratégias que articulem processos formativos e 
organizativos nas esferas da produção agrícola, visando a 
soberania alimentar, por meio da matriz agroecológica, a 
organização cooperativa do trabalho no campo e a esfera da 
cultura, arte e comunicação, procurando a formação cognitiva 
no âmbito da produção simbólica, em perspectiva 
emancipatória. 

Em função dessa perspectiva, a Coordenação Político 
Pedagógica (CPP) do curso, considera necessária a proposição 
de ações acadêmicas que possam servir de instrumentos para 
apropriação do conhecimento dos sujeitos do campo. Essas 
ações precisam vencer pelo menos quatro grandes desafios e 
limites: que estes sujeitos sejam construtores e condutores da 
própria história; que o curso consiga programar as práticas de 
vida como forma de produção do conhecimento das 
populações rurais, com a prática da alternância (Tempo 
Universidade e Tempo Comunidade); avançar na superação da 
ruptura das  dicotomias 'campo-cidade, rural-urbano, 
campesinato - classe trabalhadora urbana, forjadas pelo 
desenvolvimento do capitalismo industrial; e consolidar a 
compreensão do elo indissociável entre conquista da Reforma 
Agrária e conquista da dignidade humana em sua totalidade. 

No que tange à mudança da matriz produtiva, os 
movimentos sociais buscam superar, primeiramente, as 
resistências subjetivas dos coletivos, o que necessita de 
processos de formação e trabalho continuado com as 
comunidades. Apesar das disparidades na produtividade do 
trabalho cooperado, a tendência é de que ocorra uma ascensão 
gradual desta ao longo do amadurecimento da cooperação. Já a 
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agroecologia representa um conjunto de técnicas e conceitos 

que surgiu em meados dos anos 1990 e visa à produção de 
alimentos mais saudáveis e naturais, tendo como princípio 
básico o uso racional dos recursos naturais. 

Atualmente os Projetos de Assentamentos são de 
extrema importância para a soberania alimentar da região onde 
estão inseridos. As famílias assentadas encontram dificuldades 
em escoar a produção agropecuária para mercados distantes e 
esse fator, contraditoriamente, fortalece o mercado local com a 
oferta desses produtos. 

Todavia, ainda se faz necessário, para uma real política 
de reforma agrária, uma série de ações de suporte às famílias 
que conquistam a terra: garantia de credito, do seguro agrícola, 
da assistência técnica e extensão rural, de políticas educativas, 
de comercialização e agro industrialização, de recuperação e 
preservação ambiental e de promoção da igualdade. A partir 
disto, colocase como real demanda a prestação de serviços de 
ATES (Assessoria Técnica Social e Ambiental a Reforma 
Agrária) com a qualidade e capacidade a altura exigida pela 
reforma agrária, capaz de provocar mudanças da realidade, onde 
se busque a produção agrícola sustentável, economicamente 
viável, ambientalmente correta e socialmente justa. 


AMAAAADALAAADASADASAAA 


Residência Agrária 
MATRIZES PRODUTIVAS 
DA VIDA NO CAMPO 


Cooperação, Agroecologia e Cultura 
PÓS-GRADUAÇÃO LATU-SENSU 


AAA AAASASASASASASAAAR! 





Convidados: < 
Prof. Cristina Bezerra 06 de agosto, 19h “+ 
Tusuldado do Serviço Sastal - URIA Auditório PES - Dois Candangos 
Elemar Cezimbra Campus Darey Ribeiro - UaB 

as — 


BRAS  Gom  &S& mus 


NEEs 
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Territórios de abrangência do curso 


O raio de abrangência são estudantes, técnicos e 
profissionais que atuam no Distrito Federal e Entorno, 
compreendido pelos territórios do Nordeste Goiano, Noroeste 
Mineiro e do Distrito Federal, conforme define o manual de 
operações do PRONERA/INCRA sob jurisdição da 
Superintendência Regional do INCRA — SR-28, e também em 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

Essa região, que há mais de três décadas foi definida 
como área de expansão das grandes monoculturas, é povoada por 
grandes grupos quilombolas, indígenas e camponeses, incluindo 
no último uma considerável população assentada principalmente 
nos últimos 20 anos. Pode-se destacar, dentro desta região, a 
contraditória ausência de políticas educacionais estruturais nas 
áreas do Distrito Federal e seu entorno, em especial às destinadas 
à qualificação da força de trabalho oriunda das áreas de 
agricultura camponesa, quilombola e de reforma agrária. É diante 
deste cenário que se faz necessário viabilizar e articular processos 
educacionais com as práticas sócio-política-culturais e o 
cotidiano do trabalho, nas quais a formação acadêmica, em sua 
totalidade, esteja em consonância com a práxis da Educação 
Popular, voltada para um projeto emancipatório. 


Objetivos do curso 


a) Qualificar 50 profissionais de nível superior (técnicos de 
ATES, professores e agentes comunitários) que atuam nas áreas 
de Reforma Agrária aos estudos que articulem as dimensões da 
agroecologia, organização social, formação política, cooperação, 
comunicação, cultura e educação popular, de forma 
interdisciplinar e complementar entre teoria e prática, buscando a 
integralização dos conhecimentos voltados à emancipação 
política, social, educativa e cultural; 
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b) Fortalecer, através da formação e qualificação politécnica, o 
campo de profissionais, de egressos de cursos do PRONERA e 
da Licenciatura em Educação do Campo da UnB, e de 
camponeses assentados, que atuam e vivem nos assentamentos 
de Reforma Agrária da Região do DF e Entorno; 
c) Ampliar o conhecimento agroecológico, bem como a 
apropriação das tecnologias sociais, fomentando a inovação 
tecnológica através de experimentos a serem realizados nos 
assentamentos e territórios quilombolas; 

d) Abordar metodologias de pesquisa e intervenção 
participativas que favoreçam a ampliação da atuação dos 
técnicos nos assentamentos; 

e) Formar os educadores populares, professores de escolas do 
campo e técnicos com os conhecimentos das linguagens 
artísticas, das formas tradicionais de cultura popular e dos 
meios de comunicação, visando um trabalho de educação e 
assistência que integre o conjunto das matrizes formativas da 
vida; 

f) Incentivar a construção de redes de produção agroecológicas 
e culturais que permitam a troca de experiência entre 
comunidades rurais e quilombolas e articulação entre campo e 
cidade no âmbito da produção agrícola e soberania alimentar e 
na esfera da cultura, arte e comunicação. 


Proposta Pedagógica e Metodológica de Execução do Curso 


A proposta do curso se sustenta a partir de três 
vertentes que orientam e substanciam de forma diferenciada a 
metodologia de atuação pedagógica em questão: 

A alternância dos tempos, responsável pelos processos 
que determinam metodologicamente os tempos pedagógicos, 
alternando, de forma dialógica e em um viés transformador, 
momentos de ensino-aprendizagem inter-relacionados entre os 
tempos universidade e comunidade. 
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Comunicação, cultura e educação popular, inserida e 
articulada enquanto matriz educativa e política que direciona 
os processos pedagógicos para além da matriz convencional, 
estimulando a multidimensionalidade da realidade educativa 
compartilhando aspectos que vão além dos rígidos processos 
de formação, mas, sobretudo culturais, produtivos, 
econômicos, ambientais, sociais a partir da materialidade de 
origem da Educação do Campo com os sujeitos do campo; 

Cooperação e Agroecologia, entendidas como vertentes 
de suma importância sustentadas na formação do sujeito para 
além das cartilhas técnicas e puramente centrada na formação 
de mão de obra, mas, possibilitando que o profissional seja 
capaz de pensar, criar e inovar compreendendo os processos 
Agroecológicos de forma a superar politicamente a matriz 
agrícola atual, integrando os diferentes campos do 
conhecimento científico no estudo do sistema de produção 
agrícola e extrativista com base em uma perspectiva de 
sustentabilidade. 

Desta maneira, o curso se propõe a respeitar os 
princípios educativos comprometidos com a transformação da 
realidade, caracterizados pelos seguintes objetivos: 

Proporcionar um ambiente educativo fundamentado nos 
valores da perspectiva de construção do projeto popular de 
nação: compromisso com a construção do poder popular, 
democracia, consciência de classe, participação, solidariedade, 
cooperação, valorização da diversidade, igualdade de gênero e 
etnia, respeito, aprendizado, justiça social e soberania popular; 

Cooperar com a valorização da produção cultural das 
comunidades assentadas e quilombolas, visando à participação 
e integração de todos os setores da comunidade educativa e 
instituições para o avanço e fortalecimento da Reforma Agrária 
popular e das comunidades quilombolas; 

Incentivar | processos produtivos sustentáveis, 
agroecológicos e cooperados como fonte de renda, 
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aprimorando as atividades da agricultura familiar e camponesa 
permitindo que a pequena propriedade seja viável 
economicamente. 


Sistema de alternância 


O curso desenvolve o sistema de alternância em cinco 
ciclos de Tempo Universidade (TU) e Tempo Comunidade 
(TC), complementares entre si. Desta forma, os espaços de 
formação do Tempo Universidade são organizados em cinco 
etapas com duração de 15 dias e um intervalo variável (entre 4 
e 6 meses) entre elas, onde ocorre o Tempo Comunidade. 

Durante as etapas de TU são ofertados os conteúdos da 
grade curricular prevista, acontecem seminários integradores 
ao inicio e final de cada TU para aprofundar a conexão entre 
TU e TC, e também ocorreram espaços destinados as 
atividades culturais, seminários e palestras, saídas de campo, e 
espaços de aprofundamento para cada eixos de habilitação. 

As etapas de TC são desenvolvidas a partir do 
acompanhamento da equipe de coordenação (CPP), professores 
e alunos bolsistas aos processos pedagógicos vinculados com a 
realidade social, ambiental e do trabalho do educando junto a 
seu assentamento ou comunidade. Ocorrerão no total quatro 
etapas de TC, sendo que, a compreensão e o desenvolvimento 
dos trabalhos de TC são a centralidade das ações pedagógicas 
do curso. Estas ações pedagógicas são inter-relacionadas, 
sendo que a finalidade da ação se dará sempre em TC. 


Organicidade 


O curso contempla a organização dos estudantes em 
diferentes coletivos e níveis de articulação em função do 
território (NTs), em função da linha de pesquisa selecionada 
(NPs), e para a realização das etapas na universidade (TU) 


18 


cada estudante está articulado em um Núcleo de Base (NBs) e 
em uma Equipe de Trabalho. Todos os níveis de articulação e 
organização dos estudantes, são acompanhados pela 
Coordenação Politico Pedagógica (CPP) do curso. 

Núcleos de Base (NBs): é a instância onde todos os 
estudantes devem participar. Os núcleos de base são os pilares 
da estrutura orgânica do curso. É espaço de estudo coletivo, de 
reflexão e discussão sobre os temas referentes ao bom 
andamento do curso. Reunir-se-á no mínimo uma vez por 
semana ou quando considerar necessário durante as etapas de 
TU, 

Equipes de Trabalho (ET): As equipes têm como 
função principal organizar as tarefas necessárias demandadas 
pelo curso durante os TUs, são eles: comunicação e cultura; 
secretaria; memoria e sistematização; infraestrutura e limpeza; 
saúde; e equipe de ciranda. Na perspectiva de que a 
Universidade não é apenas lugar de estudo, mas de formação 
humana e, assim, as várias dimensões da vida devem estar 
presentes no processo formativo. O trabalho tem como objetivo 
proporcionar aos estudantes oportunidade de tomar parte na 
manutenção das condições materiais da vivência coletiva. 
Assim exercitam o princípio de solidariedade e cuidado com o 
outro, gerindo o próprio espaço de convivência. 

Núcleos de Pesquisa (NPs): No curso compreende-se a 
pesquisa como processo de interpretação e sistematização dos 
conhecimentos adquiridos, ou formulados durante as aulas e 
atividades de intervenção em Tempo Comunidade. E, como 
elemento mediador entre o legado do conhecimento acumulado 
na universidade ou nas comunidades, e a produção de novos 
conhecimentos teóricos e metodológicos. A relevância do 
trabalho de pesquisa a ser realizado está relacionada com o 
grau de comprometimento que o estudante terá no 
envolvimento com a pesquisa e a intervenção em seu Núcleo 
Territorial. 
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As formas de aferição do resultado ocorrerão pela 
avaliação da qualidade do trabalho apresentado, e para além dele, 
pela contribuição efetiva da pesquisa para o campo teórico e para 
as demandas identificadas nas comunidades rurais, quilombolas 
ou tradicionais. 

Portanto, compreendemos a pesquisa como um trabalho 
coletivo, entre orientador e orientando mas, além disso, entre o 
estudante e sua comunidade e território, por meio das ações de 
intervenção planejadas no Plano de Ação proposto pelo Núcleo 
Territorial. Durante a Etapa I e II foram definidas oito linhas de 
pesquisa, a saber: 

Linha 1. Metodologia de Trabalho de Base e Educação Popular 
Linha 2. Projetos Hegemônicos e Contra Hegemônicos 
Linha 3. Políticas públicas para produção agropecuária e 
produção cultural 

Linha 4. Organização, cooperação e comercialização 

Linha 5. Produção e agroecologia 

Linha 6. Cultura, Arte e Política 

Linha 7. Formas tradicionais de cultura popular, identidades e 
gênero 

Linha 8. Educação do Campo 


Núcleos Territoriais (NTs): Durante o primeiro TU, na 
perspectiva de superar as ações individuais e localizadas de cada 
educand(o), construiu-se, entre a CPP e a turma, a divisão da área 
de abrangência do curso e a organização dos estudantes em 
coletivos de atuação para os quatro TCs, resultando em uma 
forma organizativa própria dos TCs, a saber: 

Núcleo Territorial Planaltina (DF: Planaltina, Sobradinho, São 
Sebastião; Goiás: Água Fria); 

Núcleo Territorial DF Sul (DF: Brazlândia, Taguatinga; Goiás: 
Padre Bernardo); 

Núcleo Territorial Nordeste Goiano (Goiás: Flores, Alvorada, 
Formosa); 
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Núcleo Territorial DF/MG (Unaí); 

Núcleo Territorial Kalunga (Cavalcante/GO); 

Núcleo Territorial Mato Grosso (Sinop); 

Núcleo Territorial Mato Grosso do Sul (Ponta Porã). 


NT Plana 


Mineiro 


Paraguai à 
à missa att . 
= 








Cada NT esta composto por um numero diferente de 
estudantes. As atividades de cada NT são planejadas pelos 
educandos, sob supervisão e, quando possível, com 
acompanhamento físico de membros da Coordenação Político 
Pedagógica do curso. 


A seguir oferecemos uma breve apresentação da realidade 
territorial elaborada de forma coletiva pelos integrantes de cada 
NT. 


NT Planaltina 


O Núcleo Territorial Planaltina, compreende as cidades 
satélites de Planaltina, Sobradinho, São Sebastião (DF) e o 
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município de Água Fria (GO). A diversidade de realidades 
encontrada no Núcleo Territorial Planaltina é o reflexo da 
Reforma Agrária no Brasil. Percebe-se que, no Distrito 
Federal, a conquista de uma parcela, mesmo de terras públicas 
e claramente improdutivas, demora não menos que oito anos. 
Nesse tempo, a organicidade que fortalece o movimento de 
ocupação e os primeiros anos de luta, muitas vezes, se desgasta 
a tal ponto, que quando já consolidado, o assentamento tem 
dificuldades de se sustentar. A desistência continua alta, depois 
da legalização das parcelas e o movimento de retomada do 
território pelo agronegócio, é frequente. 





Assembleia no Acampamento 08 de março-DF 


Na verdade, as condições materiais tendem a 
melhorar minimamente com o processo de assentamento, 
com o acesso a serviços básicos de água, luz, saneamento e 
políticas de moradia. Porém, as contradições estruturais que 
permeiam o cotidiano dos acampamentos são as mesmas dos 
assentamentos: a falta de vontade política dos órgãos 
responsáveis pela reforma agrária e do poder jurídico; a 
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ausência ou apenas presença de conveniência da assistência 
técnica; a falta de centralidade da agricultura familiar nas 
políticas públicas e o acosso do agronegócio sobre as 
comunidades. 

Todos esses fatores fazem parte de uma política de 
esvaziamento do campo, isto é, de ruptura dos tecidos 
produtivos e sociais camponeses, com objetivo de esvaziar as 
terras para o grande capital e expulsar mão-de-obra barata para 
as cidades. As terras indígenas, de comunidades tradicionais e 
de reforma agrária têm sido frentes de resistência à expansão 
do agronegócio e, por isso mesmo, territórios de conflitos. 

No caso da região de Planaltina, os grandes 
proprietários piscicultores e cafeicultores contaminam e 
controlam os cursos de água do pré-assentamento Márcia 
Cordeiro Leite. Além disso, o agronegócio está articulado em 
modelos de “parcerias” à maior parte das parcelas do 
Assentamento Itaúna: por meio de arrendamento de terras para 
plantio de soja, milho, feijão, tomate, eucalipto etc. Esse 
avanço se dá tanto sobre a cultura material, isto é, as terras 
propriamente ditas, quanto sobre o patrimônio imaterial da 
comunidade, por meio da distorção do termo “parceria” para 
designar a ofensiva do agronegócio sobre as terras da Reforma 
Agrária. 

Além do avanço do agronegócio, a especulação 
imobiliária crescente da região norte do DF também faz parte 
do projeto do capital para o território. A tradicional grilagem 
de terras na região, que remonta aos violentos desalojamentos 
das comunidades indígenas, hoje se intensifica mais do que 
nunca em virtude da expansão urbana de médio e alto poder 
aquisitivo, por meio de loteamentos para condomínios 
fechados e outros espaços de serviços voltados para classes 
mais abastadas. 

No caso das populações rurais, o Governo do Distrito 
Federal — GDF e a Câmara Legislativa têm um papel 
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fundamental, ma mudança de destinação dos terrenos e 
promoção de infraestruturas indutoras de processos de 
urbanização (construção de estradas, do aeroporto de cargas e 
outros). Como muitas comunidades da região se encontram em 
áreas de crescente valorização imobiliária, como espaços de 
moradia de alta renda, o processo de legalização dos 
assentamentos se arrasta ainda mais. 

Com relação as matrizes produtivas agrícolas do 
campo, pode-se dizer que a configuração fundiária do território 
de abrangência do NT-Planaltina, se divide em dois eixos, 
conforme já descrito anteriormente: na especulação imobiliária 
e no avanço do agronegócio. Os principais latifúndios da 
região, principalmente do Programa de Assentamento Dirigido 
do Distrito Federal — PAD/DF (O Programa de Assentamento 
Dirigido do Distrito Federal — PAD/DF foi implantado pelo 
Governo do Distrito Federal no ano de 1977. O programa foi 
direcionado a grandes produtores e investidores com 
experiência na atividade agrícola em outras regiões, com 
financiamento garantido pelo Banco Regional de Brasília para 
a produção específica de grãos), cultivam basicamente o 
milho, a soja e o sorgo, como commodities de exportação. 

Inclusive, há plantios transgênicos, sendo o Instituto 
Federal de Brasília — IFB, Campus Planaltina, o antigo Colégio 
Agrícola de Brasília, um dos polos de experimentação e 
difusão dos grãos de milho transgênicos. Além disso, os 
grandes cultivos vizinhos aos assentamentos, principalmente 
de tomate, morango, pimentão e repolho, são aqueles que mais 
consomem agrotóxicos e utilizam, pulverização aérea. 

Os projetos do capital no território se organizam a 
partir de interesses da burguesia-empresarial através e das 
construtoras quanto das empresas do agronegócio. Por um 
lado, estão sendo construídos marcos de valorização do espaço 
rururbano, como a Torre Digital e um Shopping Center, ambos 
próximos a Planaltina-DF. Por outro, já estão instaladas 
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empresas como a Pioneer e Syngenta e há o projeto de 
construção de um aeroporto de cargas para a região, o que 
viabiliza ainda mais o processo de expansão do agronegócio 
na região. 

Nesse sentido, torna-se um desafio para os 
Movimentos Sociais e para as lideranças ter a sensibilidade e, 
ao mesmo tempo, a sabedoria para que através das ações 
desenvolvidas, sejam fortalecidas as organizações de base e o 
processo de luta pela terra e contra o agronegócio no território. 


CGoenle 





Locais de atuação do Núcleo Territorial Planaltina 


Na imagem acima apresentamos o território de atuação 
do Núcleo Territorial Planaltina e a localização das áreas de 
acampamentos e assentamentos, das instituições de ensino, 
Universidade de Brasília (UnB/FUP) e Instituto Federal de 
Brasília (IFB) e das multinacionais Pioneer e Syngienta que 
representam o agronegócio na região. 


NT DF Sul 


O Núcleo Territorial DF Sul compreende as cidades 
satélites de Brazlândia, Taguatinga (DF) e o município de 
Padre Bernardo (GO). Nesse território encontramos a Terra 
Indígena Santuário Sagrado dos Pajés, localizada na Asa Norte 
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e assentamentos e acampamentos de reforma agrária da Região 
Administrativa de Brazlândia. Entre os assentamentos e 
acampamentos está o Grazielea Alves, Gabriela Monteiro, Irmã 
Dorothy, Canaã, Oscar Niemeyer, todos organizados pelo 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 

O Santuário dos Pajés surge a partir da década de 1960, 
com a chegada do povo Tapuya que veio de Pernambuco para 
trabalhar na construção de Brasília. Hoje, vivem apenas cinco 
famílias em uma área de 4 hectares, onde aguardam decisão 
judicial sobre a demarcação da terra em uma extensão para 37 
hectares. O Santuário é um espaço de refúgio espiritual e um 
meio de manutenção e resistência cultural dos povos indígenas. 

Já a cidade de Brazlândia compõe uma das Regiões 
Administrativas (RA) do Distrito Federal onde vivem cerca de 
54 mil pessoas na área urbana e 30 mil na área rural. A região 
abriga boa parte dos mananciais que irrigam a Barragem do 
Descoberto. Esta abastece atualmente cerca de 67% da 
população do Distrito Federal, quase 1,5 milhão de pessoas. A 
região é um dos pólos agrícolas mais importantes do DF, com 
destaque para o cultivo de hortaliças em pequenas 
propriedades rurais, que se dá fundamentalmente pelo uso 
intensivo de agrotóxicos, e com adoção de manejos de médio 
nível tecnológico. 
O acampamento Gabriela Monteiro surge, a partir de uma 
experiência do MST-DF de criar um acampamento dentro de 
outro acampamento. A ideia era preparar as famílias para então 
levá-las a uma vivência real, realizando outras ocupações. 
As famílias iniciaram essa formação em 2002 na área do 
acampamento Oziel Alves III em Planaltina-DF e, somente em 
2003, depois de passarem por experiências de várias ocupações 
e despejos, chegaram à área definitiva na qual hoje é o 
Assentamento Gabriela Monteiro. 

Em 2003 surgiu o acampamento Grazielea Alves, a 
partir da continuidade dessa experiência de formação. Em 2010 
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surge o acampamento Irmã Dorothy, na mesma região. Hoje as 
famílias do Gabriela Monteiro, do Graziele Alves e do Irmã 
Dorothy, estão assentadas como Regularização Fundiária (RF), 
por estar localizado dentro da área rural Alexandre Gusmão em 
Brazlândia- DF, considerada área de um antigo Assentamento 
do INCRA. Com essa determinação, a RF torna-se um impasse 
ao desenvolvimento das áreas, pois não permite que as famílias 
tituladas tenham acesso às infraestruturas coletivas (água, 
coleta de esgoto, estrada e energia) e aos créditos de instalação, 
garantidas pela Política Nacional de Reforma Agrária. No ano 
de 2010 e 2013, surgem respectivamente o acampamento 
Canaã e o acampamento Oscar Niemeyer. 

Na imagem de satélite abaixo estão marcadas as áreas 
onde o NT DF-Sul tem atuação direta: Diante deste histórico 
coletivo, percebeu-se que a grande dificuldade encontrada em 
comum a todas as áreas do Núcleo é quanto a morosidade do 
poder público no andamento do reconhecimento das áreas e de 
garantir as condições mínimas das famílias se restabelecerem. 


Acampamento Canad 


Assentamento Gabcieis Montes o 


Acampamento Oscars Niemayer 


Assentamento Crarieta Alves 


Ammeniamento Irmã Dorothy 


Terra Indigena Sarmtudno Sagrndo E fi 





Outra dificuldade em comum é o acesso à água para 
consumo e para a produção de subsistência, permitindo o 
plantio apenas no período da chuva. O único apoio institucional 
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que ainda leva algum subsídio às famílias de Brazlândia é 
realizado pela EMATER-DF. Esta autarquia pública que possui 
condições financeiras e estruturais limitadas para estar atuando 
em todo o DF e mesmo nos assentamentos mais estruturados, 
Gabriela Monteiro e Graziela Alves,. Nesses assentamentos a 
produção é limitada apenas à subsistência, por conta da falta de 
políticas para estruturação inicial. Há ainda a baixa 
participação das famílias nas atividades coletivas, 
potencializada pela desmotivação e demora no decorrer do 
processo de regularização das áreas, além da necessidade de 
uma produção de retorno prático, que gere renda e seguridade 
no sustento da família. 

Além disso, tanto os grandes proprietários rurais, que 
adquirem adquiriram por “grilagem” áreas nas zonas rurais, 
quanto as grandes empreiteiras, que buscam expandir seus 
negócios cada vez mais na capital Federal, atuam fortemente 
no Estado em prol de seus benefícios, colocando todo o aparato 
público (polícia, juízes, órgãos governamentais, mídia, etc.) 
para reprimir e criminalizar as lutas populares da região. 














Saída de campo para visitar o Projeto Agroflorestar 
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Nota-se uma clara política de favorecimento a esses 
setores que representam a expansão do grande capital no 
território e um descaso aos que resistem e lutam pela terra no 
território, seja os sem terra (acampados e assentados) e 
comunidades indígenas. 

Esse quadro descrito entrava o desenvolvimento das 
áreas, colocando trabalhadores do campo e indígenas a 
enfrentarem problemas além da própria subsistência, mas 
também os problemas decorrentes da estrutura fundiária e 
política do DF. Uma luta que desvela os interesses do capital, 
se colocando como uma importante ferramenta na denúncia da 
ação especulativa de setores da burguesia empresarial, dos 
bancos, do agronegócio, e das mídias hegemônicas no DF, 
trazendo a tona o conflito territorial e de classes existentes da 
região. 


NT DF/MG 
O Núcleo Territorial DF/MG compreende o município 


de Unaí que fica situado na Mesorregião do Noroeste de 
Minas. Sendo o segundo maior município em extensão do 
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Localização do município de Unaí-MG 
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estado com um território de 8.447 Km2 sua população é de 
77.565 habitantes e 20% desta vive no meio rural. 

Manggini (2012) considera o município um exemplo 
categórico das desigualdades no desenvolvimento da questão 
agrária brasileira, pois ao mesmo tempo em que possui o maior 
PIB Agropecuário (Produto Interno Bruto) do estado, também 
é líder em desigualdades no meio rural. Do total de 3.593 
estabelecimentos agrícolas, 859 propriedades (23,8%) detêm 
566.809 hectares, o que equivale a 83,3% do território rural do 
município, no qual ocupa apenas 16,6% do território, 
correspondente a 113.633 ha. 

A agricultura familiar ocupa 2.734 estabelecimentos, 

correspondendo a 76,2% do total do município, sendo que 
destes, 1.639 trata-se de famílias beneficiárias do programa de 
reforma agrária (INCRA, 2013). 
As principais atividades econômicas no município de Unaí- 
MG, são relacionadas à produção agropecuária, onde 
predomina a agricultura moderna, que segue os moldes 
capitalistas que tende a fortalecer a monocultura, onde seus 
produtos têm como destino a exportação. 
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Encontro da Juventude camponesa de Unaí —- MG 
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A cadeia produtiva do leite no município de Unaí-MG 
e região, encontra-se já bastante consolidada, principalmente 
pela atuação da maior indústria de laticínios, a Itambé. Este 
fato associado à disponibilidade de estrutura para 
desenvolvimento da atividade leiteira na região e a experiência 
dos agricultores fez com que os assentados chegassem a um 
forte processo de especialização no sistema produtivo leiteiro. 

A produção agrícola nos assentamentos cumpre uma 
função complementar, porém essencial, relacionada a 
alimentação dos animais domésticos e consumo humano 
(OLIVEIRA et al. 2009). 

Segundo Torres (1998), a origem do processo de luta 
pela terra na região do noroeste mineiro pode ser entendida, 
um primeiro momento, como reflexo da crise do regime militar 
e ascensão dos movimentos sociais, destacando-se a 
participação da Igreja Católica, mediante a ação das 
Comunidades Eclesiais de Base (CEB's). O trabalho da igreja 
aliado ao processo de mobilização dos trabalhadores resultou 
na criação do STR em 1981. 

Atualmente, os assentamentos contam com o apoio do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e o 
sindicato dos Trabalhadores Rurais (CONTAG e FETRAF). 


NT Kalunga 


A história dos quilombos brasileiros engloba uma série 
de questões enraizadas no processo de formação do território. 
Desde processos migratórios, conflitos agrários, relações de 
trabalho, territorialidades até as temporalidades. São símbolos 
históricos que ainda hoje se fazem presentes, onde parte dos 
conflitos estão relacionados com a luta pela terra e pelo 
território. Pelo direito de estar, ser e exercer um modo de vida 
compondo uma classe social em sua representatividade. 
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Assim como outros quilombos no Brasil, o quilombo 
do Sítio Histórico Kalunga (SHK), representa uma das maiores 
expressões de luta, principalmente pela terra, organizada no 
país, orientada e liderada por africanos escravizados e seus 
descendentes nascidos no país (AGUIAR, 2011). A luta pela 
terra é garantia de permanência nas comunidades que fazem 
parte do Kalunga, uma vez que, existe o reconhecimento da 
comunidade, mas esta não tem o título da terra, o que acaba 
tendo como consequência a invasão das terras por parte de 
fazendeiros e mineradoras, entre outros. Assim, como em todas 
as comunidades quilombolas, é preciso destacar a questão 
fundiária, também nos Kalungas, visto que a terra é essencial 
para o grupo e representa uma continuidade dos quilombolas. 
É uma condição exclusiva para a existência do quilombo. 

A comunidade quilombola Kalunga situa-se na região 
nordeste do estado de negros Goiás. Os Kalungas são 
provenientes de quilombos formados principalmente no ciclo 
do ouro, no século XVIII. A quilombola comunidade Kalunga, 
localiza-se nos municípios de Terezinha de Goiás, Cavalcante 
e Monte Alegre, ocupando uma área de 237.000 ha. Compondo 
o Sítio Histórico e Patrimônio Cultural abriga Kalunga, cinco 
que principais núcleos: Vão de Almas; Vão do Muleque; 
Kalunga; Figura Localização das comunidades dentro do 
Contenda e Ribeirão dos Bois. 

Hoje a realidade do território Kalunga é outra, os 
problemas enfrentados na comunidade se distanciam daqueles 
enfrentados pelos moradores na sua formação. São questões 
que passam pela infra-estrutura, políticas públicas, migração 
da juventude para a cidade e a constante presença de turistas e 
pesquisadores no território. 

Existem várias origens para o termo Kalunga: refere-se a 
um determinado local à margem do Rio Paranã; os moradores da 
Região indicam uma planta do mesmo nome; uma outra variante 
que diz que a palavra teria advindo da África (língua Bantu) e 
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Sítio Histórico Kalunga: Comunidades por Município 
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estaria ligada à divindade Bantu que se refere ao mar; existe uma 
relação com a ideia de morte; etc. As politicas públicas que 
muitas vezes são implantadas não contemplam a todos, pois 
quando chegam não conseguem terem continuidade. São 
políticas que além de serem pensadas pelos “de fora”, não 
atingem nem em médio prazo uma transformação. 
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A comunidade Engenho II, é um exemplo da 
inoperância das políticas, uma vez que se tornou o portal do 
governo federal como propaganda de políticas públicas nas 
comunidades quilombolas e que de certa maneira não atinge a 
comunidade. Vemos que, pouco contribui para o 
desenvolvimento do território como um todo. De acordo com 
os moradores, a falta de transporte continua sendo um 
problema, assim como a precariedade das estradas que levam 
até o quilombo. São problemas que se tornam visíveis 
principalmente em épocas de festejos. Os transportes dessas 
comunidades são realizados em pau de arara (caminhão lotado 
de pessoas) e vias de acesso às localidades e dos serviços 
públicos de saúde, que muitas vezes são implantadas apenas 
projetos com apoio do governo, mas que não há apoio para sua 
continuidade e que surge uma vez ou outra. 

Outra dificuldade é a falta de desenvolvimento na 
educação escolar. Com a chegada da unidade escolar, os pais e 
moradores decidiram mudar o seu estilo de vida para se 
adaptarem à chegada da escola e resolveram construir suas 
casas próximas uma das outras em terras menos férteis, 
deixando suas lavouras em lugares distantes. Para que os filhos 
pudessem ter acesso aos estudos um dos moradores afirma: 
“era o único meio de não prejudicar nossos filhos e permitir 
que eles pudessem estudar; queria que meu filho aprendesse a 
ler, e não fosse como eu, só na digital”. Além de implantar 
contratos temporários com ausência de professores com 
formação de nível superior e sem identidade profissional 
alguns assumem a sala com intenção de garantir seu salário no 
fim do mês, pois não encontra outra forma de serviço estável. 
Em outras comunidades quando se atinge o grau de 
escolaridade que existe ma comunidade são obrigados a 
abandonarem seus familiares para concluírem seus estudos na 
cidade. 
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A precariedade de trabalho e lazer na comunidade 
obriga os jovens a ir para cidade em busca de outras 
oportunidades. O resultado disso é que a cada dia que passa o 
campo fica mais desvalorizado. Os jovens tendem a abandonar 
suas famílias para ir morar nas cidades, ou ainda, os filhos vão 
viver com parentes na cidade, perdendo assim o vínculo com o 
campo e com todas as riquezas culturais que esse oferece. 

A ineficiência do Posto de Saúde (clínico geral e 
dentista) que muitas vezes não conseguem atender as pessoas 
por falta de transporte adequado para chegar até a localidade, 
devido ao fato de seus funcionários serem locados na cidade e 
não dentro da comunidade. 

A chegada dos benefícios do Bolsa família e da Cesta 
básica (Fundação Palmares), cujos impactos é perceptível na 
agricultura, diminuiu a produção e muitas vezes quando são 
produzidos são desvalorizados pela questão do preço que lhe 
são ofertados, mesmo sendo produtos de qualidade sem o uso 
de produtos químicos, não são valorizados, pois estamos em 
um sistema que está influenciado para a monocultura e 
agronegócio, é pouco o que se investe na agricultura familiar. 
Esse fator também gera um aumento de lixo na comunidade, 
uma vez que o consumo de mercadorias enlatadas e ensacadas 
é maior, de forma em que o destino do lixo muitas vezes é 
jogado a céu aberto, em fossas sépticas. 

A falta de políticas públicas para as mulheres, que 
promovam a geração de renda e sustentabilidade delas, é outro 
agravante. Existe o Salário Maternidade (uma verba que vem 
do governo, mas que não dar para criar à criança e nem mantê- 
la). Porém, é possível perceber o seu efeito dentro da 
comunidade através do fato da existência de mães com até seis 
filhos. Apesar de poucas vagas de empregos na Comunidade 
Engenho II há algumas formas de geração de renda, por 
exemplo, com a chegada da unidade escolar surgem cargos de 
funcionários efetivos e temporários (coordenador, professores, 
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merendeiras, faxineira). Já no turismo a presença de guias, e 
com a visita do turista surgem os restaurantes (cozinheiras e 
atendentes), além dos artesões, da presença do comercio e de 
lanchonetes. Na Agricultura familiar, apesar de pouco tem 
entregado merenda para a escola pelo PAA (Programa de 
Aquisição de Alimentos), mas o lavrador tem em foco no 
momento e apenas para complementar o sustento de suas 
famílias. 

O saneamento básico: a água consumida não é tratada e 
quando ingerida apenas filtrada em um filtro de cerâmica 
(existe um uso inadequado da água na comunidade, encanada 
pelos próprios moradores com materiais impróprios, embora 
exista um interesse da empresa de saneamento de Goiás — 
SANEAGO em assumir o fornecimento de água na 
comunidade. Porém se ocorrer, a mesma cobrará pelo 
fornecimento de água); o aumento do lixo (consumo de 
mercadorias enlatadas e ensacadas) de forma em que o destino 
do lixo muitas vezes é jogado a céu aberto, em fossas sépticas; 
e a criação de animais: suínos (lugar inadequado próximo às 
residências); gados (criados soltos na comunidade). E que gera 
deterioramento do solo. 

Essas são algumas questões emblemáticas a serem 
analisadas com olhar criterioso dos componentes do NT em 
relação à comunidade, está claro que os conflitos existem e se 
apresenta de variadas formas. Não cabe o Núcleo levar soluções 
prontas para impor à comunidade, contudo cabe a NT junta-se à 
eles no processo de organização e luta pelos seus direitos, que em 
muitos casos a justiça e os governantes fingem que não veem. 


NT Mato Grosso do Sul (Ponta Porã) 


O território do estado de Mato Grosso do Sul está entre 
os maiores da federação, se aproxima dos 35.054.800 ha e é 
caracterizado por grandes latifúndios de exploração, projetos de 
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reflorestamento; usinas de álcool, lavouras mecanizadas e 
pecuária extensiva. Sua característica monocultivista acentuou-se 
com o início do plantio de soja transgênica, desde sua fundação 
quando se desmembrou do então Estado do Mato Grosso em 
1977. Vieram, pois, os projetos de colonização e reflorestamento 
a partir de incentivos do Governo do Estado. Consolidou-se 
assim, a monocultura da soja e o Estado passou a ser o “novo 
celeiro” do País. Por outro lado, crescia o número de 
trabalhadores desempregados que inchavam as periferias das 
cidades, acentuando assim um grande contingente de boias frias 
grandemente exploradas no trabalho em benefício dos grandes 
produtores. 

Esse modelo de produção, aliado a quase inalterada 
estrutura fundiária baseada no latifúndio por extensão geraram 
suas contradições. Uma delas foi o surgimento do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, a partir das lutas dos 
pequenos arrendatários e posseiros oriundos das regiões de Mato 
Grosso de Sul. Portanto, o MST é fruto da história da 
concentração fundiária e seguidor das lutas ancestrais pela posse 
da terra que marcaram o Brasil desde 1.500. Frente a isso, 
aconteceram diversas formas de resistência, mobilizações de 
massas e as poucas desapropriações de terras serviram apenas 
para diminuir os conflitos e promover o caráter de uma política 
compensatória. 

Estes elementos refletem, nitidamente, o abismo e a 
desigualdade social no campo, justificando a importância e a 
necessidade de se fazer a reforma agrária. Apesar de toda a 
luta, essa política não representou alteração substancial da 
estrutura fundiária, tampouco numa política séria para um 
modelo de desenvolvimento capaz de gerar trabalho e renda, 
produção de alimentos em vista de um programa de soberania 
alimentar e garantir a plena dignidade das famílias assentadas. 
ale lembrar que todos os países atualmente considerados 
desenvolvidos fizeram reforma agrária clássica. Em geral pela 
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iniciativa das classes dominantes industriais que perceberam 
e/ou compreenderam que a distribuição de terras garantia renda 
aos camponeses pobres e que estes poderiam se transformar em 
consumidores de seus produtos. 

No Brasil, na contramão destas iniciativas das 
burguesias industriais se optou por não mexer na estrutura 
fundiária. O estado do Mato Grosso do Sul é um dos estados 
com maior concentração fundiária do país. Os dados revelam 
que 98,2% das terras agricultáveis no estado é de propriedade 
de grandes latifundiários, restando menos de 2% para a 
população indígenas, quilombolas, e sem terras. Não bastasse 
essa brutal concentração de terras, atualmente o MS é o estado 
que mais registra o assassinato da população indígena. 

Os povos indígenas, predominantemente de origem 
Guarani nesta região, por viverem em faixa de expansão do 
agronegócio, são vistos como empecilho para o avanço do 
grande capital sobre a agricultura. Todo esse conflito está 
condicionado a negação do direito a vida como é o caso dos 
indígenas e dos camponeses. 

Paralelamente a esse conflito, o Ministério Público tem 
atuado no sentido de perseguir e travar a Reforma Agrária no 
estado. Assim como os indígenas, os camponeses dos 178 
assentamentos do Mato Grosso do Sul, vivem esse conflito 
direto com o estado. 

O Estado é o condutor, apoiador do maior projeto 
capitalista no estado, o chamado projeto canavieiro, especula- 
se que no Mato Grosso do Sul serão construídas mais de 70 
usinas sucroalcooleiras. Atualmente mais de 18 delas estão 
concluídas e ocupam mais de um milhão de hectares com o 
cultivo da cana-de-açúcar. Nesse sentido, o próprio INCRA 
não consegue desapropriar novas áreas nem realizar novas 
aquisições, pois estas concorrem com os usineiros que, em 
geral, fazem a inversão do capital estrangeiro. É visível 
também um avanço do agronegócio para dentro dos 
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assentamentos na forma de arrendamento de parcelas para o 
cultivo de eucalipto soja transgênicas, entre outros. 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra no 
período de 2002 a 2008, tinha mais de cinco mil famílias 
acampadas no MS. Esse número constituiu, força política na 
região pressionando o INCRA a desapropriar novas áreas para 
assentamento. Tal processo de mobilização e luta possibilitou 
que os movimentos sociais conquistassem o assentamento de 
mais de 11 mil famílias no estado. Porém, o setor do 
agronegócio, que representa inclusive o latifúndio atrasado, 
vem pressionando o Estado no intuito de bloquear o avanço da 
reforma agrária na região. 

Os movimentos sociais do campo assim como os povos 
indígenas e quilombolas tem resistido a essa ofensiva do 
capital. A reorganização da produção através das cooperativas 
que foram criadas nos assentamentos, bem como as 
articulações com os diversos parceiros. São estratégia 
construídas a partir dos desafios a serem enfrentados no 
território. Compreendendo a dimensão de articular as diversas 
formas de organização nos assentamentos é que as famílias do 
MST, têm intensificado as suas forças para garantir que os 
territórios conquistados não entrem em descrédito por eles 
mesmos, assim como pelo os órgão que tem contribuído 
resistência. 


N'T-Mato Grosso (Sinop) 


O Estado do Mato Grosso é o terceiro estado do país 
em dimensão territorial, com 901.420 km2. A predominância 
da agropecuária é, com toda certeza, uma das manifestações da 
concentração da terra. Desde o estágio inicial de ocupação, em 
1719, até os dias de hoje, a estrutura fundiária de Mato Grosso, 
principal patrimônio do Estado, encontra-se assentada, 
predominantemente, em propriedades latifundiárias que se 
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constituíram, em sua grande maioria, à margem das prescrições 
legais (CARVALHO, s/d). 

O município de Sinop se localiza no norte do Estado de 
Mato Grosso e sua colonização foi feita por iniciativa privada, 
na década de 1970 pela Colonizadora Ênio Pipino, com apoio 
do Governo aos grandes empresários. Sinop fazia parte da 
Gleba Celeste, que após alguns anos ficou dividida em Sinop, 
Claudia e Vera. 

A ocupação da Gleba Celeste aconteceu no período do 
regime militar, que tinha como presidente em exercício o 
general Emilio Garrastazu Médici, e se deu dentro de um 
contexto de expansão nacional, a partir de políticas de criação 
de novas fronteiras econômicas, integração e ocupação da 
região Amazônica (SANTOS, 2011). 

Sinop é uma sigla para “Sociedade Imobiliária do 
Noroeste do Paraná”, a princípio foram para lá pessoas de 
diversas partes do país, e principalmente sulistas, alguns que 
tinham recursos financeiros montaram suas serrarias e 
compraram terras, e a grande massa de trabalhadores foi na 
ilusão de conseguir bons empregos, passando a servir de mão 
de obra barata. 

Quanto à realização da reforma agraria no município de 
Sinop, podemos afirmar que não houve incentivo aos 
trabalhadores para organização de produção agrícola 
camponesa, algumas pessoas compraram suas chácaras 
próximas à cidade individualmente e há somente um 
assentamento no município, o Wesley Manoel dos Santos, 
conhecido como Gleba Mercedes V, que foi criado no Governo 
Fernando Henrique e desapropriado em 1996 para a reforma 
agrária. A área pertencia à empresa Mercedes Bens, antiga 
CBPO, com 37 mil hectares de terra que fazia parte do 
Município de Tapurah em Mato Grosso (PERIPOLLI, 2009). 

No ano de 1996, trinta e cinco famílias se organizaram 
com o apoio do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, que foi 
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fundado neste período, e resolveram acampar no centro da 
Gleba, na beira do Rio Matrinchã, em barracos de lonas e, 
enquanto esperavam a repartição das terras, por parte do 
INCRA, plantavam algumas culturas de subsistência como 
mandioca, hortas e criavam seus pequenos animais para o 
consumo. Quando foi feito o sorteio dos 507 lotes os 
parceleiros foram escolhidos com base em uma lista prévia de 
espera que tinha sido organizada pelo Sindicato, e também das 
pessoas que tinha feito suas inscrições pelo correio. 

O principal órgão organizativo do Assentamento é o 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais e as Associações, cujos 
presidentes são eleitos de forma democrática. Mas, como 
depôs o Senhor Jair Patrício de Lima, (2012) presidente de 
uma dessas associações por três anos, “é muito difícil a 
mobilização das pessoas”, pois esta cultura não está enraizada 
no povo, não há união significativa em busca de um mesmo 
objetivo, o que torna o trabalho social sem fruto e desgastante, 
desmotivando esses líderes. 

No Assentamento Wesley Manoel dos Santos, além de 
vários conflitos estruturais também podem ser percebidas a 
falta de coletividade e a organização política, o que tem 
dificultado a permanência dos assentados e um maior 
desenvolvimento local. Um dos fatores que ocasionou essa 
situação é que muitos dos moradores não lutaram pela 
conquista da terra e não têm envolvimento com sua luta 
histórica. A falta de acesso às políticas públicas e falta de 
resultado nos projetos formulados por esses órgãos, a falta de 
acompanhamento e assistência técnica e de informação, tem 
desmotivado as pessoas a participarem dos movimentos 
sociais. 

Outro problema que tem sido motivo de muita 
preocupação e discussão é a Usina Hidrelétrica (UHE) Sinop. 
Uma das principais responsáveis pela modificação na 
comunidade, as pessoas estão preocupadas com seu futuro, 
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pois muitas terão que ir embora já que seus sítios serão 
inundados, outras perderão parte deles, e não se sabe como 
ficarão as vias de acesso, o que poderá interferir na escola, 
igrejas, associações, comércios, lazer, etc. 

Ainda não se sabe como serão feitas as indenizações e 
nem aonde será o local de realocação das famílias atingidas 
pela barragem. Essa incerteza ocasiona muitos problemas 
interferindo diretamente na vida de toda a comunidade. Essa 
interferência será abordada neste texto, pois está intimamente 
ligada à realidade local. 

Analisando a atual relação entre os parceleiros e as 
organizações sociais, identificamos a necessidade de 
iniciarmos um trabalho de base que auxilie, com a inserção de 
debates, as formas organizacionais do assentamento, de 
maneira que desperte seu senso critico, dando ênfase na 
conscientização política por meio de trabalhos e estudos com 
os moradores. 
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Formação e Cooperação: Proposta das Escolas 
Itinerantes de Formação. 


Desde o momento de formulação da proposta do curso, 
uma das principais preocupações da equipe de coordenação 
político pedagógica diz respeito à forma como o curso vai 
tomar parte na vida das comunidades, dos movimentos sociais 
e das pessoas do território de abrangência em que atua, e à 
maneira como as ações desenvolvidas ao longo das etapas de 
Tempo Comunidade possam perdurar ao longo do tempo, 
evitando as tradicionais ações pontuais, sem perspectiva de 
acumulação e continuidade. Portanto, a proposta, se de um 
lado é atender a flagrante necessidade da formação política 
para a necessária elevação do nível de consciência das pessoas 
que atuam nos diferentes territórios através dos movimentos 
sociais, de outro, é consolidar, para além do tempo de duração 
do próprio curso essa necessidade. É estruturar, a partir das 
diferentes matrizes da vida no campo, como a cooperação, a 
agroecologia, a cultura e a formação política, sustem os pilares 
fundamentais desta obra. Não há alicerce maior quando se tem 
autonomia no pensamento e o caminho feito com os próprios 
pés. 

Tendo isso em vista, na primeira etapa de Tempo 
Universidade construímos com a turma a divisão do território 
de atuação em oito Núcleos Territoriais (NTs) e solicitamos 
que os residentes de cada núcleo elaborassem um diagnóstico, 
contendo várias informações necessárias para a compreensão 
aprofundada das realidades locais e regionais, capazes de 
subsidiar a construção dos planejamentos de ações, com os 
métodos e táticas de intervenção. 

O retorno do primeiro trabalho dos grupos nos 
forneceu informações consistentes, e a diversidade de 
formação dos residentes, somada à boa experiência com 
métodos de formação, capacitação, experiências cooperativas 


43 


e trabalho de base nos permitiu elaborarmos a proposta de 
implementação das Escolas Itinerantes de Formação. A 
proposta visa dar resposta, sobretudo, a principal lacuna 
comum identificada nas diversas narrativas sobre os processos 
de trabalho, as relações de produção e a organização social dos 
territórios: a falta de formação política, um entrave que 
inviabiliza a continuidade e a articulação de muitas 
experiências pontuais. Uma particularidade aparecia com 
ênfase nos relatos: a formação política para instrumentar o 
trabalho político e organizativo nas comunidades. Aparecia 
ainda com destaque os limites e deficiências orgânicas das 
experiências em que os residentes puderam vivenciar nos 
territórios. Mais ainda se justificava a necessidade da 
formação política, não para a solução de todos os limites e 
desafios nos territórios, mas como necessário impulso para 
qualificar a própria ação política dos residentes e a prática 
organizativa nas comunidades através de suas lideranças. 


1. A formação como necessidade orgânica da classe 
trabalhadora 


A necessidade da formação política para a classe trabalhadora 
não pode ser considerada um privilégio, mas uma condição de 
sua própria emancipação enquanto classe. A formação, 
portanto, não está dissociada da própria luta de classes, mas é 
intrínseca a ela. Luta melhor quem conhece mais. A busca pelo 
próprio conhecimento dissociado desta luta se torna estéril. E 
quantas lutas — teóricas, inclusive — devemos travar para 
estarmos convencidos destas assertivas? As experiências 
historicamente construídas pelos trabalhadores estão repletas 
destas batalhas. Isto é, a batalha pela disputa das ideias não 
pode ser negligenciada ou colocada em segundo plano, ao 
contrário, ela é parte constitutiva da disputa hegemônica no 
campo da política, da economia, da organização social, dos 
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valores, da moral, da cultura. Fortalecer essa estratégia pelo 
Curso do Residência Agrária, nos parece ser o caminho mais 
duradouro para fortalecer a própria organicidade nos territórios 
e todos os processos de lutas que estão em curso. Que dizer, a 
formação política é algo que se coloca dentro da própria luta 
da classe trabalhadora e não como um elemento externo e 
estranho a ela. 

No processo de construção do Curso “Residência 
Agrária Matrizes produtivas da vida no campo: formação em 
cooperação, agroecologia e cultura com ênfase na organização 
social”, o aspecto da formação política é visto como eixo 
estruturante do próprio curso. Por ser um eixo transversal, isto 
é, tronco comum aos demais eixos do curso, a estratégia 
pedagógica parte do pressuposto que a formação política é 
fundamental para a formação de novos sujeitos sociais. O 
elemento consciente concorre para dar condições da elevação 
do nível de consciência cujo objetivo central é preparar as 
pessoas que possam se apropriar dos instrumentos que 
transforme a sua realidade social. Se a formação por si só não 
é capaz desta mudanças, sem ela, as transformações se tornam 
impossíveis. 

É uma estratégia que se vincula ao objetivo geral, que 
visa mobilizar a reflexão crítica para a formulação de 
estratégias que articulem processos formativos e organizativos 
nas esferas da produção agrícola, visando a soberania 
alimentar, por meio da matriz agroecológica; da organização 
cooperativa do trabalho no campo; da esfera da cultura, arte e 
comunicação, visando a formação cognitiva no âmbito da 
produção simbólica em perspectiva  emancipatória. 
Evidentemente, esses processos estão em confronto com a 
lógica reificada das relações de trabalho do sistema do 
agronegócio. 

A pretensão desta iniciativa não está longe do alcance 
das possibilidades que já aparecem nos territórios. Há formas 
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embrionárias da cooperação, da agroecologia, das 
manifestações culturais. É tarefa dos residentes, através da 
EIFs, estimulá-las, incentivá-las, despertá-las. 

Ao articular a formação política com a pesquisa e a 
cooperação, o eixo (comum a todos os estudantes) sustenta 
que a busca do conhecimento decorrente dos momentos de 
formação teórico política não está dissociada do trabalho 
continuado com as comunidades e os movimentos sociais. A 
aposta é que ocorra um amadurecimento para a consciência 
da necessidade do trabalho cooperado, articulado com o 
momento da pesquisa e elaboração de novos conhecimentos. 

Do ponto de vista da formação política e do conjunto 
de temáticas que são fundamentais para a “consciência em 
si”, requer antes de tudo um situar-se no mundo. Portanto, 
consciência está relacionada com autoconhecimento: que 
pressupostos, teorias, e concepções nos posicionam para 
melhor entender este mundo, e como nele nos situamos. 

Há outro elemento fundante na consciência como 
produção do conhecimento que está relacionado ao 
conhecimento científico. Num processo de formação é de 
fundamental importância o estudo rigoroso e científico da 
realidade que se pretende modificar, compreendendo 
profundamente o método de análise da realidade concreta. Se 
nossa perspectiva é uma ação sobre a realidade devemos 
entender com clareza os pressupostos políticos, econômicos 
e filosóficos desta sociedade. A perspectiva do materialismo 
histórico dialético e todo o legado da análise marxista são 
fundamentais para a análise científica desta sociedade, e se 
configura como estratégia formativa: entender o mundo para 
transformá-lo. Não é, portanto, qualquer teoria que nos 
interessa aprofundar enquanto método de análise para 
entender o mundo, mas uma teoria que dê elementos para 
uma práxis transformadora. 
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A práxis é o fundamento de todo o processo de 
apreensão, aprendizagem e produção do conhecimento e nele 
alterna elementos de uma nova prática reflexiva. Por isso, o 
processo formativo não está apenas no Tempo Universidade, 
mas é fundamental o tempo da prática, do amadurecimento, do 
acasalamento com a realidade, no Tempo Comunidade, como 
parte da estratégia formativa. Toda teoria que se descola da 
prática é nula, e toda a prática que não está iluminada por uma 
teoria é cega. Há uma imbricação dialética na relação entre 
teoria e prática que o processo formativo das EIFs busca 
descobrir os nexos desta relação. 

O que estamos propondo, concretamente, é 
potencializar os processos formativos desde os Núcleos 
Territoriais (NTs) onde os educandos estão inseridos. No 
Seminário Integrador realizado no início da 2º etapa do Tempo 
Universidade apareceu, com bastante ênfase, a necessidade da 
formação política nos territórios e comunidades, possível 
espaço de integração entre as temáticas da agroecologia e da 
cultura, em diálogo com as necessidades locais. Portanto, 
propomos, como estratégia, potencializar o campo da 
formação, organizando as Escolas Itinerantes de Formação, a 
partir dos Núcleos Territoriais. 

Além disso, a proposta visa propor meios de superação 
de limites identificados nos diagnósticos, a saber: 


a) O período de refluxo dos processos formativos autônomos 
dos movimentos sociais; 

b) A falta de diálogo entre os diversos movimentos sociais e 
outras formas organizativas existentes no mesmo território; 

c) A dificuldade de reconhecimento do caráter articulado das 
diversas formas de expressão da exploração de classe: a 
articulação entre o latifúndio e o capital financeiro nacional e 
estrangeiro; a especulação imobiliária em áreas urbanas; a 
violência do aparelho repressor contra os pobres organizados 
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em movimentos sociais; a cooptação e desmobilização operada 
sistematicamente por órgãos institucionais. 

d) Deficiências orgânicas dos movimentos sociais impedem o 
salto qualitativo para o enfrentamento em outro patamar da luta 
social nos territórios do DF Entorno. 


2. O que são as Escolas Itinerantes de Formação (EIF)? 


Em cada Núcleo Territorial (NT) definimos, 
coletivamente, quais espaços para reunir as comunidades e 
movimentos que fazem parte do NT para potencializarmos os 
diversos processos de formação. Cabe esclarecer que não se 
trata de nos preocuparmos com a estrutura física da EIF, mas 
com os processos de formação política implementados nos 
territórios, como uma estratégia unificada do curso. 

Estamos falando de Escola Itinerante de Formação 
como espaço de formação política, como um organismo vivo e 
orgânico que estimule atividades formativas nos territórios. 
Cuidamos para termos uma unidade político pedagógica nas 
diversas Escolas e, ao mesmo tempo, essa articulação sempre 
esteve sintonizada em reconhecer as demandas específicas de 
cada Núcleo Territorial. 

Além de coordenar as ações de formação no território, 
as Escolas Itinerantes de Formação estão cumprindo outras 
funções como: 


a) Articular e potencializar o trabalho de base junto às 
comunidades; 

b) Fortalecer a formação política das lideranças e de quadros; 
c) Fortalecer a relação dos movimentos sociais e as 
comunidades; 

d) Manter viva a memória e a história das comunidades; 

e) Criar os espaços de experimentação da relação da teoria com 
a prática; 
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f) Desenvolver métodos e tecnologias adequados a partir das 
realidades e necessidades das comunidades; 
g) Potencializar as tarefas do TC nos Núcleos Territoriais; 


3. Objetivos das Escolas Itinerantes de Formação 
3.1 — Geral 


Organizar Escolas Itinerantes de Formação política 
cujo objetivo central é fomentar e estimular a formação nas 
comunidades a partir da inserção dos educandos do curso de 
especialização Residência Agrária, da Universidade de 
Brasília (UnB). 


3.2 — Específicos 


a) Estabelecer a relação entre a teoria e a prática das ações nos 
territórios, proporcionando por meio dessa relação espaços de 
formação e de compreensão da sociedade em que estão 
inseridos, na perspectiva de transformá-la; 

b) Intensificar a relação entre agroecologia, cultura, 
comunicação e arte nas ações formativas; 

c) Integrar as pesquisas (NP) às ações formativas no território, 
levando em conta a realidade local; 

d) Proporcionar intercâmbio entre lideranças internas e 
externas ao território, envolvendo nelas os sujeitos sociais que 
demandam uma práxis transformadora, estimuladas pelas 
propostas pedagógicas dos cursos de formação. 

e) Possibilitar a participação das diversas entidades populares e 
movimentos sociais do território na promoção das ações 
formativas. 

f) Preservar a autonomia político pedagógica na elaboração e 
desenvolvimento das ações formativas, garantindo a relação 
entre a realidade local e global; 
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g) Garantir a autonomia financeira e política em relação aos 
governos e ONGs. 

h) Estimular todas as forma de luta social nos territórios e o 
concomitante processo formativo através destas lutas. 

As EIFs até agora apresentaram no seu processo de 
implementação grande potencial para materializar um dos 
objetivos estratégicos do curso, colocar em dialogo os três 
eixos que conformam e dão dinâmica à proposta. Esse é ao 
nosso ver um dos grandes desafios colocados, ser um 
verdadeiro instrumento de integração entre a formação política, 
a agroecologia e a cultura, a arte e a comunicação. Para 
enfrentar esse desafio no próximo período, (vs educand(oDs já 
planificaram uma série de atividades vinculadas às EIF's: ações 
através de linguagens do teatro, da literatura e do cinema, no 
intuito de aprofundar junto às comunidades o entendimento 
dos impactos causados pelo Agronegócio e pela Indústria 
Cultural no tocante a organização do trabalho camponês e do 
tempo livre para o lazer e a cultura; e a implementação de 
diferentes Unidades Demonstrativas (UDs) de produção 
agroecologia, abordando soluções tecnológicas que respondam 
aos gargalos identificados nos diagnósticos anteriores: 
Sistemas Agroflorestais (SAFs), Pastoreio Racional Voisin 
(PRV), Produção de Pequenos Animais (cunicultura e 
cotonicultura), produção de arroz agroecológico. 

Portanto, por meio da implantação das EIFs estamos 
estabelecendo forte articulação entre o processo de formação e 
o processo de organização social, por meio da retomada de 
metodologias de educação popular e do trabalho de base. 
Temos em vista a reconstrução da perspectiva de um projeto de 
educação que tenha no horizonte imediato a consolidação da 
cultura política entre os integrantes dos diversos movimentos, 
do mesmo território, visando com isso que os interesses de 
classe sejam potencializados, tendo em vista a construção de 
um projeto popular para o país. 
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O papel da classe trabalhadora e o processo 
eleitoral: necessidade de (re) pensar as estratégias 
como classe. 


Marco Antônio Baratto*? 
Geraldo José Gasparin? 


Introdução 


O cenário da luta de classes em tempos do quarto 
mandato seguido do Partido dos Trabalhadores, com a reeleição 
da presidente Dilma Rousseff em 2014, se agudiza no Brasil. 
Há um enfrentamento político-ideológico de classe que se 
aprofunda, aumentando a tensão. Setores da burguesia estão 
cada vez mais ativos e agressivos, exercendo seus poderes de 
classe, através do poder econômico, dos meios de comunicação, 
do Judiciário, do Congresso Nacional. Aliás, apetite voraz 
nunca faltou à burguesia, sempre ávida em manter sob seus 
domínios todas as esferas do poder. 

No contexto da luta eleitoral, e acreditando que esta luta 
por vezes pode se converter em uma das formas de 
manifestação da luta de classes, tudo nos leva a crer que não há 
uma alteração na correlação de forças para mudanças. Mais do 
que isso: fraturou as alianças que antes estavam conciliadas em 
torno ao projeto do neodesenvolvimentismo. O novo (velho) 
governo já se vê envolto a uma crise política, de projeto, em 
função dos limites do próprio programa neodesenvolvimentista. 


e Militante do MST pelo setor de formação no DF. Doutorando em Política Social — UnB. 
Pesquisador do Grupo de Pesquisa Modos de Produção e Antagonismos Sociais — 
MPAS/UnB. 

E Militante do MST pela direção nacional do setor de formação. Mestrando em 
Geografia Agrária —- UNESP/ENFF. Pesquisador do Grupo de Pesquisa Modos de 
Produção e Antagonismos Sociais —- MPAS/UnB. 
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Quer dizer, esse programa venceu as eleições, mas se vê 
coagido, de uma parte, a seguir atuando em linha política 
semelhante ao projeto derrotado eleitoralmente e de outra, a 
atender os reclamos sociais por mudanças iniciadas mais 
incisivamente nas manifestações da juventude em julho de 
2013. 

A sinalização, por enquanto, é para acalmar o mercado 
que, tudo indica, ficará mais nervoso ainda se a nova equipe 
econômica não seguir a cartilha da ortodoxia. No debate 
econômico, o termo ortodoxia pode ser traduzido por controle 
nos gastos públicos com o corte nos investimentos sociais, 
salários achatados, etc., ou seja, a mais valia social ainda mais 
controlada pelo capital. 

Ante esse cenário que melhor clarifica os campos em 
disputa, algumas perguntas se impõem e, a nosso ver, as 
respostas não podem e nem pretendem substituir a arena da luta 
política. Qual o papel da classe trabalhadora como ator político 
para provocar, a seu favor, mudanças profundas na sociedade? 
Quais as forças e condições da classe trabalhadora para alterar 
a agenda eleitoral historicamente hegemonizada pela 
burguesia? E mais, terá a classe trabalhadora, seja do campo ou 
da cidade, as condições concretas para apresentar seu próprio 
projeto histórico para além do modelo (neo) 
desenvolvimentista? Finalmente, a classe trabalhadora atual 
está consciente de seu papel enquanto classe organizada e em 
condição concreta de (re)articular e (re)definir suas táticas e 
estratégias frente à classe dominante? 

Essas são perguntas fundamentais e necessárias para 
que possamos compreender e debater o papel da classe 
trabalhadora enquanto força social considerável nas disputas 
políticas no século XXI, em toda a América Latina e 
especialmente no Brasil, nosso foco de análise. 

Temos clareza que a chegada de Lula e do PT ao poder 
em 2002 alterou a correlação de forças no seio dos 
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movimentos sociais, populares e sindicais, bem como na 
relação de tensionamento destas forças políticas com o Estado. 

O dito governo de composição, marca registrada das 
administrações petistas, abarcara os mais diversos setores da 
sociedade, desde representantes da burguesia interna brasileira, 
estes hegemônicos enquanto bloco de poder e dominação, até 
representações da classe trabalhadora, como os sindicatos em 
sua maioria organizados pela Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) e alguns movimentos sociais e populares alinhados 
historicamente ao bloco de esquerda encabeçado pelo PT. 

Esse pacto de governança marcou indelevelmente o 
próprio posicionamento da classe trabalhadora. Capturada e 
catapultada para o processo eleitoral, foi convencida, cada vez 
mais, que as regras do jogo democrático posicionariam 
também a lisura de seus interesses de classe. Em uma canetada, 
por exemplo, a reforma agrária seria feita, conforme alegava o 
candidato Lula, antes de ser eleito Presidente da República. 

Desta forma, pretendemos aprofundar os desafios 
colocados neste momento histórico, onde o advento do 
neodesenvolvimentismo, em termos políticos e econômicos, 
consolida uma nova fase de arranjos sociais, supostamente 
diminuindo o abismo existente entre classes sociais 
antagônicas e alçando uma camada significativa da população 
à condição de “classe média”. 

Estes desafios, portanto, voltam-se ao debate do papel 
histórico da classe trabalhadora que, em nossas hipóteses, 
operou um considerável recuo na auto-organização, nas 
formulações táticas e nos horizontes estratégicos tendo 
permitido, muitas vezes, que o cenário eleitoral e o 


4 : a : Za: 

Entendido aqui como o mito da “nova classe média”. Pochmann (2014) 
desmistifica a ascensão de uma nova classe média. Na visão do autor, nos últimos 
anos houve um fortalecimento econômico da classe trabalhadora, inserindo parte 


desta fração de trabalhadores à condição de novos consumidores. 
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contentamento com práticas reformistas fossem apresentados 
como pano de fundo de nossas mobilizações. 


O que está em jogo? O papel da classe trabalhadora e a 
necessidade de nos (re) pensarmos organicamente 


Certa vez, Lênin, em uma passagem de seus escritos 
sobre Que Fazer? Problemas candentes do nosso movimento 
([1902] 2010) debateu as condições humanas e políticas 
daquele período histórico e o papel dos quadros políticos na 
luta da classe operária russa contra o czarismo. Para Lênin 
(2010), o problema central naquele momento não era a 
escassez de forças revolucionárias, como muitos pensavam, 
mas sim a forma de utilizá-las enquanto forças determinantes 
para avançarem nos processos revolucionários. Em certa 
passagem, Lênin traz a seguinte reflexão: 

Há uma infinidade de homens porque tanto a classe operária 
quanto setores cada vez mais variados da sociedade 
fornecem, todos os anos, um número sempre maior de 
descontentes, que querem protestar, que estão dispostos a 
cooperar naquilo que puderem na luta contra o absolutismo, 
cujo caráter insuportável, se ainda não é notado por todos, já 
é sentido por massas cada vez mais extensas e cada vez mais 


acentuadamente (Lênin, 2010, p.199). 


Assim, no entendimento de Lênin, crescia a 
contradição imposta pelo sistema político vigente à época, 
acrescido de um notável avanço do capitalismo industrial em 
esfera global, iniciado após a famosa primavera dos povos, de 
1848, fortemente reprimida posteriormente pelas forças 
absolutistas, tendo na burguesia da época, que inicialmente 
lutava como classe revolucionária, alicerce central de 
consolidação do capitalismo industrial em escala global, pós 
anos de 1870. 
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Estes fatos, em suma, acentuam as contradições 
políticas e sociais operando determinantemente a consolidação 
de uma nascente classe dominante capitalista, que agora rompe 
as fronteiras para além do território europeu. O avanço deste 
contexto contribui para criar extensas massas de trabalhadores, 
porém, por conta das mudanças econômicas que se 
processavam e ainda se processam, a sociedade proporcionava 
um número extremamente reduzido de pessoas aptas para o 
trabalho revolucionário. 

Desta maneira, Lênin prossegue com seu pensamento 
acerca dos determinantes políticos da época, em relação aos 
problemas políticos e organizativos das forças revolucionárias: 

Mas, ao mesmo tempo, não há homens, porque não há 
dirigentes, não há lideranças políticas, não há talentos 
organizadores capazes de articular um trabalho 
simultaneamente amplo e unificado, coordenado, que permita 
utilizar todas as forças, mesmo as mais insignificantes 
(Lênin, 2010, p. 199). 

Lênin percebia naquele período uma ausência de 
formulações políticas e organizativas por parte da classe 
operária russa condicionada a fatores que, de alguma forma, se 
estenderam por todo o século XX, dada as condições reais de 
formação e organização de quadros revolucionários, que eram 
e continuam sendo desafios a serem aprofundados. A própria 
natureza do capitalismo, de cunho liberal, impunha ao conjunto 
da sociedade e das organizações proletárias um desafio 
histórico: superar as “benesses” e as falsas promessas do 
“paraíso” capitalista, que pela sua hegemonia na condução das 
estruturas econômicas e culturais, tornava-se um poderoso 
instrumento de poder e dominação de amplos setores do 
Estado, consolidando-o burguês em sua essência. 

Entre os mais de 100 anos que nos separam desta 
instigante obra, os problemas do movimento operário 
continuam candentes e atuais: derrotar o Estado burguês, 
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destruir o capital e transformar as relações sociais de 
produção. Nesse longo percurso histórico existem várias 
experiências revolucionárias para extrair lições, a própria 
revolução Russa tendo à frente Lenin, mas o fato é que em 
cada situação histórica, o papel da classe trabalhadora como 
ator político não pode ser menosprezado. Seu destino histórico 
não é ser força auxiliar, como querem os radicais burgueses, 
em nome de um pacto social, ignorar sua própria tarefa 
estratégica. Refém na política e preterido aos programas 
econômicos a classe trabalhadora precisa jogar outro papel. 

Evidentemente não se trata de uma situação 
revolucionária e o movimento socialista não está na ordem do 
dia, mas a classe não pode recuar na tática, pois poderá assim 
incidir na estratégia. Melhor dito, não deveria recuar e 
renunciar a sua estratégia face ao que tentam lhe impor: a 
democracia burguesa e as vicissitudes dos viciados processos 
eleitorais. Uma reforma política, por exemplo, recolocaria a 
estratégia da classe trabalhadora? Em que patamares? 

Estas questões trazem a tona debates de certo grau de 
complexidade. No percorrer deste processo, compreender a 
estrutura política e, sobretudo, interpretá-la corretamente é o 
desafio das organizações que compõem a classe trabalhadora. 
Em suma, não basta realizar qualquer reforma política, sem 
debater profundamente um processo de (re) orientação do 
sistema político. E quando mencionamos o termo sistema 
político, estamos afirmando-o amplamente, composto para 
além dos poderes constituídos pela estrutura burguesa de 
Estado. 

O questionamento inicial deve-se partir da própria 
essência da democracia. E algumas questões devem ser 
colocadas de imediato para melhor compreensão do cenário 
político. Como exemplo, devemos ter claro qual é a ideologia 
econômica hegemônica por trás da estrutura dos Estados, 
sobretudo latinos americanos? Esta é uma questão que emerge 
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com força, inclusive domina diversas análises, em especial 
no campo da esquerda intelectual, porém, ainda longe de 
uma compreensão com certo grau de unidade de classe. 

Esta fragmentação no pensamento da esquerda e, por 
conseguinte, a dificuldade em (re) definir táticas para 
avançar na consolidação das estratégias, perpassam pela 
ausência de uma compreensão mais profunda por parte dos 
diversos movimentos e organizações da classe trabalhadora 
sobre o papel que a estrutura política, sobretudo econômica, 
joga em relação à dominação de setores estratégicos que 
compõem parte do Estado, ampliado, nas palavras de 
Gramsci, mais precisamente a sociedade civil. 

Coutinho (2008) lembra que a chegada do PT ao 
governo federal em 2003 sempre esteve longe de minar a 
hegemonia neoliberal, como muitos esperavam, pelo 
contrário, em certa perspectiva, contribuiu para fortalecê-la. 
A escolha do governo petista por uma política 
macroeconômica abertamente neoliberal e a cooptação para 
esta política de importantes quadros dos movimentos 
sociais, ou, pelo menos, a neutralização de parte deles, 
desarmou parte significativa da resistência construída na 
década de 1990 ao modelo liberal-coorporativo implantado 
5 

Para Gramsci, Estado ampliado significa maior convencimento, mas não 
elimina a coerção. Seu momento predominantemente consensual ocorre por 
intermédio da sociedade civil - aparelhos privados de hegemonia. Disseminam-se 
entidades associativas que formulam, educam e preparam seus integrantes para a 
defesa de determinadas posições sociais e para uma certa sociabilidade. Sua 
estreita conexão com o Estado ocorre em duas direções — tais entidades 
associativas (ou grupos de entidades associativas) facilitam a ocupação de postos 
(eleitos ou indicados) no Estado e, em sentido inverso, atuam do Estado, da 
sociedade política, da legislação e da coerção, em direção ao fortalecimento e à 
consolidação de suas próprias diretrizes. http://www.epsjv.fiocruz.br — acessado 
em 20/12/2014. 
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pelos governos do PSDB. Segundo Coutinho: 
Estamos assistindo a uma aberta manifestação de uma das 
características mais significativas dos processos de 
“revolução passiva”, áquilo que Gramsci chamou de 
“transformismo”, ou seja, a cooptação pelo bloco no poder 
das principais lideranças de oposição (Coutinho, 2008, p. 
141-142). 

Este processo de cooptação enfraquece parte das 
análises das organizações da esquerda, alterando as 
correlações de forças políticas para incidir na realidade 
concreta. Há um deslocamento tático. Anteriormente, as ações 
concretas, de massas, que tinham como centro a ruptura de um 
modelo político e econômico importado com base nas 
estratégias da dependência impostas pelo capitalismo central 
ao periférico, perdem o foco e atingem outro parâmetro de 
referência. Esta nova abordagem contenta-se em dar 
centralidade a disputas no seio da institucionalidade, operando 
razoável recuo, ou melhor, cadenciados pela conjuntura, 
operando um refluxo na luta de massas. 

Este refluxo, no entanto, ocorre por conta de um 
conjunto de fatores. Segundo Mészaros (2004) as 
organizações decisivas da classe trabalhadora, os partidos de 
massas, movimentos sociais e sindicais, tornaram-se cada vez 
mais intimamente vinculadas ao Estado nacional 
subimperialista? conservando um pacto a este último 
extremamente dúbio. Este pacto é caracterizado pelo tipo de 
governo pós 2003, tendo como centralidade a composição de 
classes. Nesta composição, a classe trabalhadora, por meio dos 
partidos de esquerda, movimentos sociais e sindicais, constitui 
a ponta frágil do processo. 

Outro fator importante em relação ao refluxo das lutas 
de massa deve-se a analise que Boito (2013) faz em relação ao 


6. 
Grifo dos autores. 
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papel desenvolvido pelo subproletariado? O autor segue a 
análise referindo-se a um processo de despolitização de grande 
parte destes trabalhadores como possível força de composição 
dos governos petistas: 
Quando dizemos que um setor ou classe social está 
desorganizado isso significa, exatamente, que esse setor ou 
classe não possui programa político próprio para intervir na 
conjuntura. A massa pauperizada e desorganizada que apóia 
eleitoralmente as candidaturas petistas o faz, é certo, 
perseguindo determinadas aspirações, mas estas são difusas, 
não articuladas de maneira clara e consciente como o seriam 
em um programa, e, de resto, tem cabido aos governos 
petistas justamente organizar essas aspirações difusas num 
programa como o de transferência de renda (Boito, 2013, p. 
173). 


Portanto, a complexidade na qual se apoia a 
organização política atual, em termos de estruturação do 
Estado e o papel determinante e perene que setores da 
burguesia empresarial, urbana e rural, ocupam nesta estrutura 
e, a forma como a democracia representativa burguesa opera, 
em termos de realinhamentos eleitorais, tornando as 
estruturas governamentais como espaços de representação 
desta burguesia interna, posteriormente de caráter 
neodesenvolvimentista, são características que compõe o 
cenário político atual. 


á Subproletariado aqui é entendido como os eleitores de baixa renda ou 
trabalhadores que “oferecem a sua força de trabalho no mercado sem encontrar 
quem esteja disposto a adquiri-la por um preço que assegure sua reprodução em 
condições normais”. A definição é de Paul Singer (1982, p. 22) no qual André 
Singer (2012, p. 77) se inspira para entendê-lo como principal força do lulismo no 
podergovernamental. Armando Boito Jr (2013, p. 173) contesta sua utilização 
afirmando que Andre Singer superestima o papel do subproletariado, enquanto força 


de composição do governo e classe organizada. 
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Desta forma, torna-se tanto quanto ou mais complexa a 
atuação das forças sociais organizadas, aprofundando as 
contradições internas, inerentes a qualquer organização que 
ousa estruturar-se contra hegemonicamente. Assim, a 
necessidade de (re) estruturar as organizações que compõem a 
classe trabalhadora passa pela tomada de consciência e pelo 
resgate da identidade de classe. Não podemos operar a luta de 
classe no seio da ação política se não definirmos quais serão 
as estratégias de formação política e organização de uma 
classe que se compreenda enquanto tal. 

Um dos maiores desafios é a retomada não apenas 
deste debate, mas, sobretudo o fortalecimento da organização 
dos movimentos políticos e populares com pertença de classe, 
dispostos a construir, organicamente, programas políticos que 
disputem não apenas o ideário popular, mas consolidem contra 
hegemonia em setores estratégicos hegemonizados pela classe 
dominante no intuito de romper, em médio e longo prazo, com 
a ordem estabelecida. 

Galvão (2011) nos lembra que compreender o 
posicionamento de classe requer uma densa análise das 
condições materiais e da conjuntura política, entendendo a 
fundo o impacto da ideologia dominante e da relação com 
outras classes. Sem isso, corre-se o risco de, por uma análise 
equivocada, errar gravemente na ação concreta. Certas 
reivindicações e determinadas formas de ação coletivas 
requerem a consideração não apenas de sua determinação 
estrutural, mas também das diferentes conjunturas políticas e 
suas possíveis mudanças, de modo a articular estrutura e 
conjuntura no intuito de explicar por que e em que sentido as 
classes agem. 
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Sem teoria revolucionária, não existe movimento 
revolucionário 


A famosa frase pronunciada por Lênin impressiona pela 
sua atualidade histórica. Evidentemente que a teoria 
revolucionária e a organização do movimento revolucionário 
precisam ser adaptadas a uma situação política muito distinta 
da vivida por Lenin. Mas o que se coloca aqui é a necessidade 
de desenvolver o elemento consciente no seio da classe 
trabalhadora. Esse elemento vem justamente da parte mais 
consciente, dos seus quadros mais preparados e que tenham o 
domínio da teoria revolucionária: a concepção do materialismo 
histórico dialético, única teoria capaz de dar ao movimento 
operário elementos de sua própria emancipação. 

De posse da teoria revolucionária, teria a classe 
trabalhadora, seja do campo ou da cidade, as condições para 
apresentar seu próprio projeto histórico para além do modelo 
(neo) desenvolvimentista? Não existem respostas simples à 
questão ainda que tivéssemos resolvido o problema da teoria. 

O próprio Lenin ([1902] 2010) ensinou e aprendeu no 
processo revolucionário que sem organização não se mede a 
força de um movimento revolucionário e sem movimento 
revolucionário não se testa a teoria revolucionária. Nós, de 
nossa parte e de nossa fraqueza inventiva, aponta Florestan 
Fernandes (2010), ainda temos dificuldades de encontrar 
soluções que minem e levem a desagregação da ordem 
capitalista globalizada e apontar saídas apropriadas à presente 
situação histórica. Evidentemente que a versão brasileira desta 
ordem, o neodesenvolvimentismo, não pode contemplar os 
reais interesses da classe trabalhadora, seja do campo ou da 
cidade. 

Para responder à questão acima, no nosso entender, a 
classe trabalhadora precisa se recolocar algumas tarefas que 
foram historicamente negligenciadas ou relegadas a um 
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segundo plano. Uma delas diz respeito justamente ao elemento 
da teoria, ou seja, do lugar e do papel da formação política na 
consistência ideológica dos quadros da classe trabalhadora, e 
de outra parte, na formação de um espírito crítico 
generalizado, como queria Florestan Fernandes, no conjunto 
da sociedade para se criar esse movimento capaz de testar a 
própria teoria tendo presente a realidade histórica brasileira. 
Não fizemos bem essa tarefa. Vide quais as escolas de 
formação política são mantidas pela classe trabalhadora. A 
única que ainda se mantém e completará 10 anos de 
funcionamento ininterrupto é a Escola Nacional Florestan 
Fernandes (ENFF), organizada pelo MST. É a aposta da ENFF 
na formação de quadros como estratégia do acúmulo de forças 
na perspectiva de uma transformação revolucionária da 
sociedade. 

Outra tarefa é o diálogo com as novas formas 
organizativas que se expressam na política, de caráter mais 
espontaneista, mais juvenil e feminina. A jovem classe 
trabalhadora é herdeira legítima das contradições do 
neodesenvolvimentismo e pode contribuir para a mudança da 
correlação de forças na sociedade numa determinada 
conjuntura. Seu nível de consciência e suas posições políticas 
não estão cristalizados e são determinados por sua experiência 
concreta. 

Portanto, é preciso descobrir o possível potencial 
existente nessa jovem classe trabalhadora para contribuir para 
a formação de uma força social capaz de transformar o Brasil 
numa sociedade justa e democrática. Uma terceira tarefa diz 
respeito a retomada das lutas de massas, fator decisivo para 
alterar o atual quadro de ofensiva conservadora em nossa 
sociedade. 

Florestan Fernandes, na apresentação da obra “Que 
Fazer” de Lenin, à uma edição brasileira, como que fazendo 
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um ajuste de contas com nosso passado “com o que não 
deveríamos ter feito”, não poupa artilharia à esquerda brasileira 


quando sustenta que: 
Voltamos as costas à organização da revolução e auxiliamos a 


contra-revolução, uns mais outros menos, uns 
conscientemente, outros sem ter consciência disso. E a 
"massa" da esquerda tem os olhos fitos no desfrute das 
vantagens do status de classe média. O que ameaça esse 
status entra em conflito com o socialismo democrático 
(Fernandes; In Lenin, 2010, p. 17). 


Fernandes (2010) nos dizia que, neste tempo histórico, 
cresce a necessidade urgente de propagar o socialismo 
revolucionário. Para ele, “o avanço real só pode ser 
conquistado graças e através das massas populares e das 
classes trabalhadoras”. Com rara lucidez política, o autor da 
Revolução Burguesa no Brasil defende que: 


Nem uma coisa nem outra será possível se se mantiver a 
tática “economista”, o falso obreirismo e o populismo das 
classes dominantes, a submissão a burguesias pró- 
imperialistas e entranhadamente antidemocráticas e contra- 
revolucionárias. Parece claro que voltamos, no momento que 
corre, a erros crônicos do passado, lançando as forças vivas 
de uma revolução democrática na maior confusão, abandono 


e impotência (Fernandes; In Lenin, 2010, p. 18). 


Recolocar a estratégica da classe trabalhadora na pauta 
política da atual conjuntura não será tarefa fácil. A aposta não 
pode estar centrada apenas na estratégia de acumulação de 
forças via ocupação de setores da estrutura burguesa de Estado, 
mas de pôr em movimento, quadros, organização, ideias, 
forças sociais que se disponham desde já a construção de um 
projeto político socialista. 

Nos marcos da institucionalidade burguesa, o avanço 
das forças de esquerda é praticamente nula. Ainda que contra 
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nossa própria vontade, assim se movimenta a conjuntura. 
Qualquer aposta transformadora só pode vir das ruas, da luta 
de classes mais robusta, da espontaneidade e das forças das 
massas num primeiro momento e da colocação das forças 
organizadas e conscientes concomitantemente. 

Parece-nos, a primeira vista, que o problema não é 
teórico, mas de capacidade organizativa e unidade política do 
campo socialista que, fragilizado do ponto de vista ideológico, 
parece não querer encontrar alternativas frente às reformas do 
Estado burguês. Assim afirmava Florestan: 

As massas populares e as classes trabalhadoras só podem ser 
educadas para o socialismo através de um forte movimento 
socialista, dentro do qual elas forneçam as bases, os quadros 
e as vanguardas, e através do qual elas disputem o poder das 
classes dominantes, deslocando-as do controle do Estado e 
do sistema de opressão institucional "democrático”. O que 
assinala que, se os caminhos são diversos, várias lições de 
Que Fazer? preservam toda a atualidade, sob a condição de 
que a opção pelo socialismo seja tomada para valer 
(Fernandes na apresentação de Lenin, 2010, p. 21) 


O (neo) desenvolvimentismo e a alternativa da classe 
trabalhadora 


Os últimos 12 anos de governo do PT, mais 
precisamente a partir do segundo mandato de Lula, em 2006, 
foram responsáveis por uma elevação da concentração de 
poder e consolidação de uma espécie de representação dos 
interesses da grande burguesia interna. 

Contudo, é certo que, nesta composição de classes, os 
governos Lula e Dilma não atuam como árbitros entre as 
classes fundamentais e nem são governos do subproletariado 
(Boito, 2013). Desta forma, é indubitável que o 
subproletariado, fração de trabalhadores urbanos e rurais, 
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assalariados de baixa renda e membros de uma massa 
marginal, embora excluídos do poder, ganham algo 
considerável com este tipo de governo, como ganham também 
parte do campesinato, da classe operária e outras frações que 
compõem a classe média baixa. 

No entanto, os ganhos obtidos com este tipo de governo 
concentram-se na esfera econômica, aumentando de forma 
singela suas condições de consumidores, tendo maior 
facilidade de crédito para compra de produtos, financiamentos 
em longo prazos, diminuição de taxas de juros e etc, 
estimulando a circulação de mercadorias e aquecendo o 
comércio, com a finalidade de tornar o consumo objeto central 
de acumulação de capitais e geração de mais valia, controlado 
por setores dominantes. 

Mas no debate político, o subproletariado e demais 
organizações da classe trabalhadora não participam da base 
determinante do chamado bloco no poder. Este bloco, sem 
dúvida, vem sendo hegemonizado por uma fração da 
burguesia, como afirma Boito: 

Na verdade a grande burguesia interna, nas suas disputas com 
a fração burguesa perfeitamente integrada ao grande capital 
financeiro internacional, converteu-se em força dirigente de 
uma ampla e heterogênea frente política que poderíamos 
denominar neodesenvolvimentista (Boito, 2013, p. 178). 


Porém, a consolidação deste bloco no poder passa por 
“concessões” feitas pela burguesia que definem as estratégias 
de amansamento de parte do conjunto de trabalhadores 
subproletários e de parte da classe trabalhadora organizada. 
Assim, observamos que durante o govemno Lula e 
posteriormente no governo Dilma, extensos segmentos de 
trabalhadores, rurais e urbanos, beneficiaram-se com a 
ampliação de créditos para a agricultura familiar, programas 
governamentais de compras diretas, programas habitacionais 
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como o Minha Casa, Minha Vida e diversos programas de 
transferências de renda, como o bolsa família. 

A burguesia interna acabou, portanto, por assediar o PT, 
tornando este instrumento político criado por trabalhadores, em 
partido do neodesenvolvimentismo. Sem querermos ser 
exaustivos, podemos enumerar cinco pontos centrais que 
consolidam o programa neodesenvolvimetista. Primeiro, o 
papel central das políticas de recuperação do salário mínimo e 
de transferência de renda que aumentaram o poder aquisitivo 
das camadas mais pobres. 

Segundo, a forte elevação da dotação orçamentária do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDES) 
para financiamento de grandes empresas nacionais a uma taxa 
favorecida de juros ou subsidiada. Terceiro, a política externa 
de apoio às grandes empresas brasileiras ou instaladas no 
Brasil para exportação de mercadorias e capitais (Dala Costa, 
2012). Quarta, a política econômica anticíclica, medidas para 
manter a demanda agregada nos momentos de crise econômica 
e, por último, o incremento do investimento estatal em infra- 
estrutura (Boito, 2012). 

Este conjunto de medidas elevou parte dos 
trabalhadores subproletários a uma condição social e 
econômica melhor posicionada, tornando-os os mais novos 
consumidores. Para o mercado, sem dúvida, este movimento 
econômico de inclusão de um “novo” ator como consumidor 
direto aquece robustamente a economia via consumo, tendo 
reflexos diretos nas taxas de emprego e renda. 

Porém, em termos mais amplos, o 
neodesenvolvimentismo não atribui ao Estado um processo de 
superação das desigualdades, por via econômica e social, 
tampouco garante uma estabilidade política a médio e longo 
prazos. Isso ocorre pela natureza desta frente política, que atua 
desconectada de um processo profundo de formação política, 
operando com mais força pelo viés da (des) politização. 
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Desta forma, Arrighi (1998) nos traz, em seus escritos, 
uma analise dos sistemas mundiais de acumulação de riquezas 
pelos Estados nacionais no capitalismo, observando como se 
movimentam as estruturas econômicas. Arrighi afirma que 
existe uma hierarquia de riqueza constituindo-se em três 
camadas ou, agrupamentos distintos. Os Estados posicionados 
no agrupamento superior se apropriam de uma parcela 
desproporcional dos benefícios da divisão mundial do trabalho 
e, neste sentido, constituem o núcleo orgânico da economia 
capitalista mundial. Os Estados posicionados no agrupamento 
inferior colhem os benefícios que, no máximo, cobrem os 
custos a longo prazo da participação na divisão mundial do 
trabalho e constituem a periferia da economia capitalista 
mundial. 

Já os Estados posicionados no agrupamento 
intermediário (Estados semiperiféricos), caso do Brasil, se 
apropriam dos benefícios que excedem os custos a longo prazo 
da participação na divisão mundial do trabalho, mas menos do 
que é necessário para manter o padrão de riqueza estabelecido 
pelos Estados do núcleo orgânico (Arrighi, 1998). 

Seguindo esta lógica, Arrighi diz que estas três 
posições são definidas não apenas em termos quantitativos, 
mas qualitativos também, como capacidades relacionais de se 
apropriar dos benefícios da divisão mundial do trabalho. 
Assim, o autor compara dois conceitos de acumulação de 
riqueza, “oligárquica” e “democrática”, originalmente 
formulados para explicar diferenciais de riqueza pessoal, mas 
também pode ser atribuída para explicar os diferenciais de 
riqueza entre nações. 

A riqueza democrática é o tipo de domínio sobre os 
recursos que, em princípio, está disponível para todos em 
relação direta com intensidade e eficiência de seus esforços. A 
riqueza oligárquica, em contrapartida, não tem qualquer 
relação com a intensidade ou eficiência dos esforços de seus 
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receptores e nunca está disponível para todos, não importa 
quão intensos e eficientes são seus esforços (Arrighi, 1998). 

No Brasil, a exaustão da frente neodesenvolvimentista 
pode ser comparada, de forma análoga, à forma de acumulação 
via riqueza oligárquica. Esta via de acumulação não pode ser 
generalizada, de maneira a transformar profundamente as 
estruturas de classe, pois se baseia em processos relacionais de 
exploração e de exclusão pressupondo a reprodução continua 
da pobreza da maioria da população. Os processos de exclusão 
são tão importantes quanto os processos de exploração neste 


sistema de acumulação, conforme explica Arrighi: 
Tal como usado aqui, estes processos se referem ao fato de a 


pobreza absoluta ou relativa dos Estados periféricos ou 
semiperiféricos induzir continuamente seus dirigentes e 
cidadãos a participar da divisão mundial do trabalho por 
recompensas marginais que deixam o grosso dos benefícios 
para os dirigentes e cidadãos dos Estados do núcleo orgânico 
(Arrighi, 1998, p. 217). 


Desta forma, pensando na contemporaneidade do 
capitalismo e suas formas de organização e exploração, 
perceber sua essência contraditória é necessário para que 
possamos avançar organicamente como classe, com o desafio 
de construir novos caminhos analíticos que venham a 
contribuir com mais densidade sobre o papel multifacetado 
que o moderno capitalismo desempenha nos Estados 
nacionais. A compreensão deste papel passa pela necessidade 
da classe trabalhadora organizada entender quais os desafios 
centrais da atualidade. 

Estes desafios se configuram em dois pontos de 
extrema relevância. Primeiro, a necessidade da classe 
trabalhadora se (re) organizar como instrumento político, ou 
seja, aprimorando suas análises de conjuntura que possa dar 
rumo e sustentação política ao movimento da luta de classes e, 
em segundo lugar, desempenhar um novo jeito de executar 
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processos de formação política ideológica com as massas, 
definindo melhor quais orientações táticas deve-se executar. 
Este desafio se atrela a necessidade de aprofundar as leituras 
sobre o movimento do capital, sobretudo no Brasil. 

Portanto, com a chegada do PT ao poder, compreender 
o movimento das classes, tornou-se tarefa não tão simples. Os 
doze anos de 'neodesenvolvimentismo | produziram 
reconfigurações importantes no movimento e na conformação 
das classes. Pochmann (2014) traz sólida análise deste 
processo, desconstruindo historicamente a tal nova classe 
média. 

Para ele, nesta fase do capitalismo monopolista 
transnacional, fase do atual modelo de acumulação, houve um 
expressivo deslocamento da produção industrial para os países 
periféricos, de modernização retardatária, decisivo para o 
surgimento de uma nova “divisão geográfica da classe média 
no mundo” (Pochmann, 2014, p. 28). 

Tal inovação seria fruto de um relativo “esvaziamento” 
da produção industrial e do advento do neoliberalismo, 
marcado pelo desmantelamento das estruturas sociais públicas, 
pelo “avanço da globalização desregulada”, pela 
desregulamentação do mercado de trabalho, pela proliferação 
das formas de ocupação precária, pelo recrudescimento do 
desemprego, pelo bloqueio da incorporação dos ganhos de 
produtividade aos salários e pela prevalência da grande 
corporação transnacional, com ênfase nas atividades 
financeiras (Pochmann, 2014). 

Pochmann (2014) (re) afirma que a chegada de Lula ao 
poder em 2002 operou uma forte e vigorosa implementação de 
políticas de elevação do salário mínimo, de criação de 
programas sociais, de fomento aos agricultores familiares e 
expansão do credito para o consumo, mediante fortalecimento 
do sistema bancário (Pochmann, 2014, p. 93). 

Este processo elevou o poder de compra de 
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trabalhadores da base da pirâmide social, que na opinião do 
autor, fortaleceu setores da classe trabalhadora, e não o 
surgimento de uma nova classe média brasileira, o que mais 
uma vez se revelaria como um mito. 

Queremos chegar aqui na seguinte questão. Será que 
estes doze anos de política neodesenvolvimentista de fato 
fortaleceram a classe trabalhadora, em termos econômicos, 
políticos e sociais? O fato de estas políticas terem alterado 
bases estruturais e econômicas da pirâmide social brasileira 
não significa que houve um fortalecimento da classe. Houve, 
sem dúvida, um fortalecimento econômico de um conjunto de 
trabalhadores, não necessariamente identificados e organizados 
como classe trabalhadora. 

Entendemos que para que houvesse um fortalecimento 
da classe trabalhadora necessariamente teria de ter avanços 
combinados em diversas dimensões para além do econômico, 
sobretudo das condições políticas, ideológicas, culturais e 
sociais, de forma que, através da luta de classes, a burguesia e 
a classe dominante sofressem importantes derrotas em todas 
estas dimensões. Observamos o contrário, um fortalecimento e 
concentração de poder nas mãos de setores que controlam o 
Estado burguês. 

O avanço das condições econômicas de parcelas de 
trabalhadores se configuram como estratégias necessárias para 
o controle hegemônico do Estado por setores da classe 
dominante. Esta estratégia retira a condição de avanço de 
classe, pois a partir do momento que movimenta setores de 
trabalhadores pauperizados no seio da estrutura social 
brasileira sem organização política, enfraquece as bases 
ideológicas da identidade destes trabalhadores como 
pertencentes à classe trabalhadora utilizando mecanismo de 
alienação política como processo ideológico. Esta alienação 
torna estes trabalhadores mais próximos de uma identificação 
com a ideia de sociedade estruturada a partir do controle da 
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classe dominante, tornando-os propensos a disputar, pelo senso 
comum, contra a classe trabalhadora. 


Considerações Finais 


O fato é que o Partido dos Trabalhadores capitaneou 
esses arranjos políticos, nos fazendo crer que a reforma do 
Estado através da politização e da radicalização da democracia 
seria o máximo que a classe trabalhadora poderia alcançar 
nesse período histórico. Não haveria outros horizontes para a 
classe cuja estratégia seria lutar pela sua parte na 
institucionalidade burguesa. 

Ocorre que o PT não conseguiu até o momento 
formatar um projeto político que politize a classe trabalhadora 
e que a potencialize como uma força social capaz de enfrentar 
inclusive os revezes eleitorais. Ou seja, a alternativa capitalista 
expressada pelo neodesenvolvimentismo em curso não 
consegue proporcionar ao PT uma força social para enfrentar o 
conservadorismo, “legitimamente” expressos no Judiciário, no 
Legislativo, na grande mídia e nas cercanias do Executivo. 

Ao contrário, inúmeras análises dão conta de explicar o 
caráter conservador da nova classe trabalhadora que se 
incorporou ao mercado de consumo de massa durante os 
governos Lula e Dilma, a assim alcunhada classe C. As 
iniciativas destes governos de melhorar a renda e alavancar a 
capacidade de consumo da classe trabalhadora não geraram 
uma força social de mobilização consciente de um projeto 
político e disposta a defendê-lo. O que se verifica no 
momento, é um flanco aberto para o avanço das forças 
conservadoras e as massas sem forças e capacidade de reagir. 
A parte consciente dessas massas, o partido, infelizmente, 
permitiu esse flanco. 

O fortalecimento do campo conservador só poderá ser 
contido se novos personagens políticos entrarem em cena na 
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luta de classe no Brasil e a estratégia da luta de massas for 
fortalecida. Ou seja, é preciso que a classe trabalhadora, mais 
jovem e feminina, produto das contradições do 
neodesenvolvimentismo, assuma um projeto político pautado 
não só nas reformas estruturais na sociedade, mas de um 
projeto societário que coloque a emancipação humana no 
centro de todas as nossas ações. 
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Trabalho de base: agora é a hora” 
Silvia Beatriz Adoue* 


As conquistas destas poucas semanas de grandes 
mobilizações colocaram algumas palavras esquecidas na boca 
das imensas maiorias. A linguagem convencional, nas casas, 
nas filas e nos ônibus, recuperou expressões como “burguês”, 
“proletário”, “repressão”, “capital”, “mobilização”, 
“privatização”, “cartaz” e “greve”. Palavras essas pronunciadas 
ainda em voz baixa nos espaços de produção, onde a ditadura 
permanece. 

Durante quase 20 anos esperávamos por este momento. 
O povo fazendo experiências que demonstram que “SÓ A 
LUTA FAZ VALER”. O grande aprendizado destas últimas 
semanas para milhões. E “política” é quando milhões estão 
envolvidos. As conquistas destas poucas semanas de grandes 
mobilizações colocaram algumas palavras esquecidas na boca 
das imensas maiorias. A linguagem convencional, nas casas, 
nas filas e nos ônibus, recuperou expressões como “burguês”, 
“proletário”, “repressão”, “capital”, “mobilização”, 
“privatização”, “cartaz” e “greve”. Palavras essas pronunciadas 
ainda em voz baixa nos espaços de produção, onde a ditadura 
permanece. As pessoas fazem seus próprios cartazes, grandes 
ou pequenos, dependendo da instância mais ou menos coletiva 
em que são elaborados. Mas todos querem ter voz. Os temas 
cotidianos (salário, trabalho, transporte, saúde, escola, terra, 
moradia, polícia, governo) deixam de ser motivo de simples 
lamúria para se transformar em pautas programáticas. Uma vez 


8 Texto publicado no Brasil de Fato (30-06-2013) disponível em 
http://www .brasildefato.com.br/node/13389 
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Professora da Escola Nacional Florestan Fernandes e da UNESP-campus de 
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que as manifestações tocaram terror nas instâncias estatais, que 
cederam em aplicar pontos de programa que constam na 
constituição de 1988 e nunca saíram do papel. A pergunta para 
as classes trabalhadoras, no entanto, é: como avançar? 

Os partidos de esquerda e movimentos sociais 
acertaram em propor: “FRENTE ÚNICA DE ESQUERDA”. 
Mas estão errando o foco de como organizá-la. A decisão do 
Movimento Passe Livre e do Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto de se retirar das grandes avenidas para centrar fogo 
nas periferias deve ser celebrado. Não é suficiente unir 
precariedades para dar conta de organizar a grande força que se 
coloca em movimento. É o momento de se lançar à organização 
da classe no espaço conhecido pela classe: nos bairros e nos 
espaços de trabalho, o lugar dos pares, onde se luta olho no 
olho ganhando a confiança necessária. É aí que vai se construir 
a “FRENTE ÚNICA DA CLASSE TRABALHADORA”. Sem 
organicidade com a classe, a frente única de esquerda não tem 
chance de disputar sequer as grandes avenidas. E esse trabalho 
de base avançará a partir de lutas por reivindicações concretas e 
sentidas pelo conjunto da classe. Mesmo sendo reivindicações 
parciais, ali onde a organização está se iniciando. Mas essas 
lutas vão dar forma ao mesmo tempo massiva e orgânica ao 
movimento. 


Como recompor o fio da história da classe? 


A discussão a propósito da cor das bandeiras supõe um 
grau de análise que as lutas não permitem ter às novas 
gerações. Depois de quase 20 anos de abandono do horizonte 
de classe pelo PT, como podem as novas gerações identificar a 
cor vermelha com um projeto emancipatório? Junto ao 
oportunismo da direita e seus operadores mediáticos, é preciso 
identificar na desconfiança, inclusive nos partidos de esquerda, 
um sinal de saúde. E essa desconfiança só vai ser quebrada com 
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a presença de movimentos e partidos nas lutas cotidianas, e não 
apenas nas grandes avenidas. Como esperar que depois de 
tantos anos sem grandes lutas as maiorias vão identificar tão 
claramente seus aliados? Será que o discurso é um bom 
indicador para a classe trabalhadora que levou rasteira do 
partido e da central sindical que ajudou a construir com grande 
esforço? Como os militantes do PT e da CUT que permanecem 
leais aos objetivos das classes trabalhadoras vão dirigir as 
novas lutas, depois do distanciamento orgânico das suas 
organizações com a classe? Tem quem pense que o povo 
responde ao “comando” automaticamente, como um interruptor 
de luz que liga e desliga. Perdeu-se a confiança. Mesmo o 
programa da jornada de lutas de 11 de julho sendo muito 
adequado para a hora, sem organização nos lugares de trabalho, 
não vai vingar. 

Sem organização de lutas nos territórios, nos lugares de 
trabalho, por reivindicações concretas e sentidas, em que as 
forças e a solidariedade possam ser medidas no confronto com 
o inimigo, não será possível criar laços de confiança na classe. 
E essa é a tarefa da hora. 


“Os russos estão avisados?” 


Como perguntava o grande Manê Garrincha para o 
técnico que explicava as tabelas que havia que fazer para 
avançar até a área da seleção soviética: “Os russos estão 
avisados?”. Bem, os “russos”, melhor, o grande capital, neste 
caso, estão mais do que avisados, e vão fazer todo que tiverem 
ao alcance para impedir o crescimento do movimento na sua 
organização e programa de classe. Desde 2002 aceitaram os 
governos do PT porque eles favoreceram a expansão dos 
negócios sem o ônus de ter que enfrentar uma resistência ativa 
dos e das trabalhadoras. Para isso suportaram a presença de um 
quadro vindo das fileiras do povo trabalhador, que haviam 
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desprezado abertamente. Mas fazem tal coisa enquanto o 
governo do PT não interferir nos seus propósitos e, ao 
contrário, os favorecer. Se o governo não mais conseguir conter 
as lutas dos trabalhadores, vai tentar se livrar dele. 

Por enquanto, esse é um “plano B”. Mas não deve ser 
desestimado. A designação da nova embaixadora dos EUA no 
Brasil, Liliana Ayalde, quem já foi embaixadora em Paraguai 
de 2008 a 2011, durante o governo de Fernando Lugo, antes do 
golpe parlamentar que o derrubou, é um indício. O dispositivo 
para a substituição do presidente da república por eleição 
indireta, em caso do cargo ficar vago, aprovado pelo congresso 
nacional na semana retrasada, é outro indício. 

Para enfrentar uma ampla mobilização como a que 
almejamos, vão precisar de um marco legal do qual não 
dispõem. Por enquanto, estão agindo para além dos 
procedimentos que a lei define. Mas corre no congresso um 
projeto de lei anti-terrorista, que seria parte de um novo marco 
legal para tratar das lutas sociais. 

A constituição de 1988, mesmo sem ter sido aplicada, 
incomoda aos planos do capital. No programa do PSD, que 
representa os interesses do grande agronegócio, do grande 
negócio imobiliário e da burguesia comercial paulista, está a 
reforma da constituição. Por enquanto, agiram sobre o novo 
código florestal, com as regras para a demarcação das terras 
indígenas e com o código da mineração. 


Depois de um par de semanas, o governo “acordou” 


Se o governo nacional continuasse paralisado, como 
aconteceu nos primeiros dias, provavelmente haveria alguma 
quebra institucional. Mas a presidência terminou propondo os 
pactos. Mas para quem propõe esses pactos? Será que está 
realmente dialogando com as manifestações? Ou propõe acordo 
para os seus aliados? A reforma política, por exemplo, que está 
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no centro das iniciativas do governo, só poderá ser aproveitada 
pelo próprio PT, e não pela auto-organização das classes 
trabalhadoras. Como acreditar, mais uma vez, no PT, como 
representante dos interesses da nossa classe, se nos pactos nem 
sequer o compromisso com a reforma agrária aparece? 


Ô000000, 6, 6, 0, luta e organização 


É preciso colocar a experiência de luta cuja 
continuidade foi quebrada a serviço das necessidades da hora. 
Trabalho de base: é a tarefa do momento, para por a dinâmica 
de articulação entre os novos setores, a nova configuração das 
classes trabalhadoras e os seus aliados estratégicos. Articular as 
lutas das periferias, das mães das periferias que dão solidez e 
sustentam a continuidade da vida, dos povos indígenas, 
ribeirinhos, camponeses, dos estudantes com as dos 
assalariados do campo e das cidades. A pauta é a pauta das 
lutas. 
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Universidade, mercadoria e tradição crítica 
. 10 
Marildo Menegat 


Quais as condições de produção de uma teoria social 
crítica num país capitalista periférico, como o Brasil na atual 
configuração do capitalismo? Dentre os muitos caminhos para 
se pensar esta questão, pela força que uma tradição crítica teve 
na interpretação do país, vale destacar a discussão sobre a 
universidade brasileira, já que em outros tempos ela abrigou no 
seu interior o fino da produção deste tipo de pensamento. 
Evocar estas condições de produção hoje demanda, de certo 
modo, percorrer analiticamente os principais momentos das 
modificações pelas quais esta instituição passou ao longo do 
processo histórico dos últimos 50 anos. Tal percurso se faz 
imperativo na medida que esta questão desafia as novas 
gerações, caso ainda pretendam recuperar e atualizar o espírito 
da tradição crítica dentro das novas condições de produção 
intelectual. 


ao 11 
Num ensaio em que Otávio Ianni apresenta e avalia a 
obra de Florestan Fernandes, há alguns indícios para se 
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formular esta questão, uma vez que ele discute justamente um 
autor que é a referência fundadora da chamada “sociologia 
crítica” brasileira. Nessa exposição, Ianni desdobra um 
raciocínio em três movimentos, que se realizam ao mesmo 
tempo e se implicam reciprocamente: o primeiro, determinante, 
trata das grandes transformações que a sociedade brasileira 
viveu ao longo do século passado; o segundo, aborda o lugar 
que a universidade veio a ocupar nessas grandes 
transformações. No meio, como um elo entre as grandes 
transformações do país e o lugar da universidade, se colocavam 
autores e obras, num esforço gigantesco em decifrar o que 
estava em andamento. Tal elo representaria uma medida da 
grandeza e relevância da tradição crítica. Não é o objetivo aqui 
fazer uma análise particular das obras dos autores 
mencionados, mas apenas uma breve caracterização dos três 
movimentos dentro do processo histórico em que elas foram 
produzidas, para depois empreender o entendimento de como 
este problema se coloca na atualidade. 

No referido ensaio, Ianni afirma que a universidade 
surge — em referência à Universidade de São Paulo, que 
consistiu na primeira experiência brasileira relevante — como 
uma consegiiência das grandes transformações da Revolução de 
1930, inclusive em seus impasses. Diz ele: “A ideia de 
Universidade [...] pela qual a modernidade burguesa aparece, 
pela primeira vez, gravitando sobre eixos internos próprios 
[...] tem por alvo utópico completar o circuito cultural e 
político da frustrada revolução republicana. ”? 

Este movimento no qual se integram simultaneamente a 
origem da universidade e os processos amplos de 
transformação social, mesmo que na forma de uma revolução 
burguesa frustrada, conforme a conhecida dialética de 
mudanças pelo alto sem a participação das classes subalternas, 


12 
IANNI, op. cit., p. 22. 
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pode nos levar a compreender porque nos debates e reflexões 
teóricas de determinadas épocas certas temáticas foram mais 
presentes do que em outras, em que praticamente 
desaparecem. A universidade brasileira fez parte do processo — 
como uma necessidade dele decorrente —- em que foi 
constituído um novo modelo de organização econômica, a 
partir de novas formas de produção, com a passagem da 
república oligárquica agrária para a forma de produção 
industrial urbana. Trata-se do que, se não estou enganado, os 
economistas chamaram de modelo de substituição de 
importações, passagem que se deu no contexto da grande crise 
mundial de 1929, e consistiu num raro aproveitamento de um 
cochilo (este também muito raro!) das potências centrais, que 
por aquela época se viam envolvidas na desesperada busca de 
superação da primeira grande crise sistêmica mundial do 
capital. É exatamente em tal contexto que se dá o esforço da 
construção da universidade brasileira como complementação 
do circuito da nossa cultura, sempre empobrecido pela 
situação de país periférico e dependente e pela postura 
mesquinha de afirmação desse estado de coisas por parte das 
classes dominantes do país. 

O processo de transformação da sociedade, em que o 
Brasil se tornou um país industrial e urbano, exigiu também a 
mudança das condições para a produção do conhecimento. A 
universidade encontra por essa razão, naquela situação 
histórica, as bases da legitimidade que lhe permitiu intervir no 
debate social. Assim, a primeira grande geração de 
intelectuais que se forma nesse quadro iria produzir um 
pensamento que problematiza tanto as transformações que a 
sociedade passava quanto os limites inerentes a uma 
instituição deste tipo, surgida com as características essenciais 
daquela conjuntura. Para a intelectualidade que viveu a 
experiência dos impasses do novo modelo de acumulação, 
entre os anos 1940-1960, tornou-se clara a existência de um 
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conflito incontornável na base da nova configuração da 
sociedade=as transformações pelas quais passava o país ao 
longo do século XX eram a mera continuidade, para 
guardarmos os termos de Florestan, de uma revolução 
burguesa frustrada, e por isso elas nunca foram ao cerne de 
nossa abjeta realidade social, antes, as mantiveram e 
reproduziram em novas e ampliadas configurações. 

O que aquela geração tematiza cada vez mais 
explicitamente — na continuidade de uma senda que já fora 
aberta, um pouco antes, por Sérgio Buarque de Holanda e Caio 
Prado Jr. — é que a revolução burguesa no Brasil possui 
implícito um caráter cuja lógica deve ser examinada na própria 
história da formação do país, marcada pela contra-revolução 
permanente!” Traduzindo em letra fácil, trata-se de uma 
“revolução” que nasce e se afirma, antes de tudo, contra as 
classes subalternas. Foi assim na passagem do Império para a 
República, impulsionada pela grande rebelião popular da luta 
pela abolição da escravidão!*e o temor que esta trans-crescesse 
em revolução política; e assim se repetiu em 1930, como atesta 
a insuspeita fórmula do então presidente de Minas Gerais, 
Antonio Carlos, que recomendava “fazer a revolução antes que 
o povo a faça”. 

Uma vez que as transformações no Brasil têm esse 
caráter, o papel exercido pela universidade, num primeiro 
momento, abriu-se ao tensionamento e problematização da 
frustração das revoluções burguesas. Nesse sentido, boa parte 
do pensamento então produzido parece ter encontrado sua 
força na própria lógica contraditória dos elementos postos em 
movimento. Isto talvez explique porque setores importantes da 


o IANNI, op. cit., p. 37. 

gem p. 51. 

Dobre o entendimento da abolição co mo uma revolução social, mas não política, 
ver MAESTRI, M. O escravismo no Brasil. São Paulo: Atual, 1994, p. 96-104. 
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intelectualidade formada na origem da USP colocaram em 
questão, no mesmo ato, tanto as transformações em curso 
como o lugar que estas indicavam à universidade” Assim, o elo 
— já referido aqui para designar a obra e seus autores — tornou- 
se à revelia um produto crítico, porque negaram o papel 
presumido, a ser exercido pela universidade, de completar o 
circuito cultural dentro de transformações sociais limitadas, ao 
perceberem que esse circuito seria obrigatoriamente 
incompleto e frustrado naquelas condições de produção. Em 
síntese, a situação comportava uma dupla frustração — a das 
transformações e a do circuito cultural-intelectual —, o que não 
deve ser desprezado como poderosa matéria a influenciar o 
impulso crítico na forma de uma inadequação, a qual se 
expressará na consciência das condições de elaboração de 
conhecimento num país periférico. 

No influxo criado pelo Movimento Modernista de 
1922, essa intelectualidade já perceberia de forma lúcida as 
contradições de se pensar um país de passado colonial e 
características tão desiguais. Tornou-se então muito importante 
aproximar o pensamento universitário de outra possibilidade de 
formação do país, ligando-o a uma práxis de transformação 
que vinha ganhando corpo nas classes subalternas entre os anos 
1930-60. É o próprio Otávio Ianni quem observa que se impôs, 
como uma missão para essa primeira geração — formada por 
figuras do porte de Florestan Fernandes, Antonio Cândido e 
tantos outros —, dotar o pensamento produzido no interior da 
universidade de uma densidade crítica que fosse capaz de se 


16 
Os questionamentos em relação ao lugar da universidade giravam, geralmente, em 


torno de dois temas: o seu elitismo, que impedia a entrada das camadas populares, e 
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confrontar com a dinâmica da realidade nacional e, ao proceder 
desse modo, impulsioná-lo a explorar outro caminho de 
desenvolvimento social, político e cultural. Foi uma intenção 
desse pensamento, portanto, que, ao invés da nossa história se 
repetir como uma permanente contra-revolução, que ela se 
realizasse enquanto revolução popular” É 

Desse modo, a primeira fase da constituição e 
afirmação da universidade nacional, que ocorre no bojo das 
transformações da sociedade brasileira iniciadas nos anos 1930, 
produziu uma intelectualidade que desde dentro da instituição 
deu forma e movimento a um pensamento abertamente crítico, 
trazendo luz a grandes pensadores que se confrontaram com a 
situação miserável da sociedade e do circuito cultural típico de 
um país periférico que se industrializava e urbanizava em 
marcha rápida, porém mantendo intocável sua estrutura iníqua. 
Com isso, aprofunda-se a tradição de um pensamento que passa 
a refletir agudamente sobre nosso processo de formação e a 
acalentar outra forma de desenvolvimento nacional. Em tal 
pensamento transborda um generoso posicionamento ético e 
político, gratuito, como deve ser esse tipo de posicionamento, 
distante ainda da medida mercantil que o acovarda e apequena. 


H 


O golpe civil-militar de 1964 significou a interrupção 
desse processo e um dos grandes traumas do pensamento 
radical brasileiro. Jacob Gorender, no seu livro Combate nas 
trevas, refere-se a essa conjuntura, marcada pela luta das 
reformas de base, como um quadro em que, por suas 
“virtualidades”, poderia ter-se criado “uma situação pré- 
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revolucionária”. Novamente a forma de uma contra-revolução, 
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GORENDER, J. Combate nas Trevas. São Paulo: Editora Ática, 1999, p. 56. 
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e novamente como um ato preventivo diante da “possibilidade 
de uma revolução popular”?As classes dominantes optaram, 
nesse caso, pelo aprofundamento do caráter dependente da 
formação nacional, vinculando mais estreitamente o 
desenvolvimento brasileiro aos países centrais, a partir de uma 
relação orgânica entre o Estado, o capital monopolista nacional 
e o grande capital multinacional. 

Tal forma conservadora de resolução dos impasses, 
trouxe também grandes modificações para a universidade, 
indicando que, para as classes dominantes, estava 
definitivamente concluído a partir de 1964 o nosso circuito 
cultural, e com ele a universidade. Em outras palavras, a partir 
de 1964 assume-se sem constrangimentos que a nossa 
formação social — moderna, anômala, e abertamente injusta — 
seria o teto “possível” do nosso desenvolvimento. Não haveria 
mais espaço para outras possibilidades. Ou, o que toca no 
nervo de elaboração e na ferida daquela geração de 
intelectuais: a burguesia nacional fez do subdesenvolvimento 
seu projeto de país. Não seria sem propósito recuperar a 
imagem que Francisco de Oliveira usou num de seus últimos 
ensaios — que, aliás, atualiza e completa a sua já clássica 
análise do modelo brasileiro de desenvolvimento — para 
definir o que se tomou o Brasil: um ornitorrinco. Nas suas 
palavras: 

Altamente urbanizado, pouca força de trabalho e população 
no campo, dunque nenhum resíduo pré-capitalista; ao 
contrário, um forte agrobusiness. Um setor industrial da 
Segunda Revolução Industrial completo, avançado [...]. Uma 
estrutura de serviços muito diversificada numa ponta [...] 
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noutra extremamente primitiva [...]. 
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Como sabemos, o ornitorrinco é uma anomalia na escala 
da evolução das espécies, um mamífero com características de 
ave, quase um pato... não fosse um mamífero. Definiu-se a partir 
de 1964 a natureza do Brasil: um filhote de ornitorrinco, um elo 
perdido no esforço de emparelhamento do desenvolvimento 
desigual e combinado. 

Nessa perspectiva, a universidade seria forçada a uma 
nova configuração, que a colocaria diante de um outro confronto 
e a obrigaria a cumprir um papel bastante distinto do anterior. O 
espaço de reflexão em que era possível, ao mesmo tempo, 
acompanhar as transformações do país — que tinham uma carga 
progressista — e participar ativamente da construção dessa 
importante instituição para a realização do circuito cultural, fica, 
assim como o país, abrupta e irremediavelmente interrompido e, 
por decorrência, concluído. Com a ditadura civil-militar, os 
movimentos que se sustentavam na expectativa de um horizonte 
histórico a se perseguir foram definitivamente cortados e, 
justamente, no pior dos mundos, porque o Brasil estava longe de 
ter completado sua formação de modo razoável, isto é, dentro de 
padrões elementares de bem-estar compatíveis com as 
promessas da modernidade. Não se tratou, portanto, de uma 
situação em que a realização do desenvolvimento autônomo e 
soberano da nação, integrado à modernidade, cuja 
universalização de direitos, assim como a distribuição razoável 
dos ganhos do avançado processo de produção, conforme 
ocorreu nos países centrais durante o século XX, houvesse se 
efetivado. O que aconteceu foi a imposição brutal — em todos os 
sentidos — do (sub)desenvolvimento nacional com seu caráter 
dependente e retardatário. Essa é a própria forma de ser do, aís, 
sem adiar para mais seu promissor, mas incerto, futuro. Por 


liga este tema ver ARANTES, P. “A fratura brasileira do mundo”, in: Zero à 
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conseguinte, se quebra o elo que constituiu o solo do 
pensamento crítico brasileiro, o que iria repercutir muito 
fortemente sobre as condições de possibilidade da produção do 
conhecimento (e de desenvolvimento da tradição crítica) no 
período seguinte. 

O choque produzido pelo golpe de 1964 sobre a 
universidade, e a intervenção direta do novo regime sobre a 
instituição, de certo modo obrigou a produção acadêmica a 
transpor aquilo que a ditadura civil-militar realizava na 
sociedade para o seu interior — o que veio a modificar essa 
instituição como um todo. Se a ditadura interrompia um 
processo de transformação democrático e popular da nação, e 
se de fato ela instituía o país como um ornitorrinco, de alguma 
forma isso deveria repercutir e ser traduzido para a produção 
do pensamento. O impacto real das novas condições sobre a 
universidade pode ser medido — recorrendo à leitura de 
Roberto Schwarz acerca do Tropicalismo, e trazendo parte de 
suas conclusões para a análise da universidade — pela exigência 
de transposição para o conhecimento “[da] combinação [...] 
do moderno e do antigo, mais precisamente das manifestações 
mais avançadas da integração imperialista [...] e da ideologia 
burguesa mais antiga e obsoleta”. 

Eis a mais fiel tradução do que é o ornitorrinco do 
ponto de vista das formas do pensamento e das condições de 
sua produção, a partir do corte que significou a ditadura. A 
universidade deveria fazer um esforço para aderir ao que havia 
de avançado nos procedimentos de produção do conhecimento 
tecnológico e científico, mas no que se refere à realidade sócio- 
histórica, que impulsionava o pensamento e a ação no 
momento anterior, deveria tomá-la como um elemento 
intelectualmente menor e dele se afastar. Não se tratava de uma 
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questão meramente moral, se bem que este aspecto não fosse 
descartável, mas da paulatina perda das evidências materiais da 
outra possibilidade de nação. O que se impôs foi um 
aprofundamento da alienação para suportar (no sentido de 
forma que recebe um conteúdo) a combinação do moderno e do 
arcaico. Impressionante alienação, porque obriga a contemplar 
a vida universitária como um espaço do moderno, e a ignorar 
os elementos evidentes e bastante presentes daquilo que um dia 
foi considerado inadequado na realidade que a cerca — não é de 
se estranhar que hoje, em face da crescente violência cotidiana, 
as propostas de se cercarem literalmente os campus 
universitários, com grades, muros e cartões eletrônicos de 
identificação, conte com a adesão entusiástica e propositiva da 
maioria dos professores, estudantes e funcionários. 

Portanto, a universidade a partir de 1964 se adapta a 
essa nova configuração, tornando-se também um pequeno 
monstrengo, parte desse maior que é o Brasil-ornitorrinco. À 
medida que ela vai-se metamorfoseando, há também um corte 
com as temáticas de elaboração dominantes até então em seu 
meio. Esse corte é um elemento central para se pensar o que 
está colocado para as gerações posteriores e as condições de 
recepção e continuidade da tradição. 

Florestan Fernandes dizia que no período anterior, no 
qual ele se formou, e se formou a sociologia crítica brasileira, 
havia “um grau de autonomia que se conferia ao professor, 
como funcionário público, [dando-lhe] uma liberdade muito 
grande em relação às pressões externas”? Esse grau de 
autonomia permitiu que um grupo muito importante de 
intelectuais pudesse fazer uma interpretação e uma leitura do 
que era o Brasil e da sua necessária transformação. A título de 
ilustração, basta recordar os grandes clássicos do pensamento 
contemporâneo brasileiro e observar que, em grande maioria, 
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suas obras datam do período pré-1964: Sergio Buarque de 
Holanda, Raimundo Faoro, Antonio Cândido, Celso Furtado, 
Florestan Fernandes etc. E mesmo que Roberto Schwarz, 
Carlos Nelson Coutinho, Francisco de Oliveira, Paulo Arantes, 
José Paulo Netto, Marilena Chauí, entre outros, amadureçam 
sua obra em um período posterior, ainda estão muito próximos 
e orgânicos ao contexto anterior. No longo período da ditadura 
civil-militar, entretanto, tal autonomia foi suprimida, seja pela 
censura policial, seja pelas mudanças estruturais das 
instituições de ensino superior. Assim sendo, o pensamento 
crítico no interior da universidade passa a ser duramente 
cerceado, rompendo-se com isso um primeiro elo entre a 
intelectualidade do período anterior e a intelectualidade que se 
produz nos anos 1970 e 1980. 

Contudo, ainda não será a ruptura mais brutal que 
caracterizará esta instituição a partir dos anos 1990. Há nesse 
processo de ruptura de elo uma mudança qualitativa de grande 
porte, mas o elemento central reside no que aconteceu quando 
se esgotou o programa da contra-revolução preventiva de 1964, 
que era o modo pelo qual se aprofundara autoritariamente o 
processo de modernização. 

Como já mencionado, nos anos 1950 e 1960 estava 
posto um processo histórico com duas possibilidades 
principais: a de uma revolução democrática popular, ou a saída 
conservadora que se realizou com a ditadura militar. A 
burguesia, como personificação de um sujeito oculto não 
tematizado — pois na conjuntura posterior a 1964 apenas se 
falava em coisas “velhas” e conhecidas como tradição, família 
e propriedade —, por meio de suas relações orgânicas com o 
capital internacional aceitou a imposição do aprofundamento 
do caráter retardatário e dependente do desenvolvimento 
capitalista no Brasil. A obra realizada pela ditadura, porém, não 
tinha eternidade nem um fôlego de tigre. Por ser um conjunto 
de elementos programáticos, tinha um tempo histórico 
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determinado. A bem da verdade, o que se colocava nesse 
contexto era o desenvolvimento de um parque industrial 
moderno que pudesse completar a cadeia produtiva do modelo 
de substituição de importações. Na década de 1980 esse parque 
industrial já estava razoavelmente concluído. 

O problema que se abria a partir de então arrastava o 
Brasil para outro contexto da dinâmica internacional. O capital 
entrava num novo patamar de acumulação e a dinâmica 
internacional se impunha sob novas e grandes transformações 
produtivas. A terceira revolução técnico-científica já estava 
madura nos países centrais, alterando enormemente os 
processos produtivos, que levaram a uma configuração 
diferenciada da concorrência mundial. Nos anos 1990 a 
competição mundial já se dava nessas novas bases, 
modificando o arranjo de estabilidade dos anos pós Segunda 
Guerra Mundial. É neste momento que o programa de 
modernização conservadora da ditadura colapsa, e com ele toda 
a modernização que o Brasil tinha vivido nas últimas décadas. 
Com o fim das condições que permitiram implementar o 
programa da ditadura, iniciou-se a grande crise do modelo de 
substituição de importações. 

Essa crise abre uma perspectiva bastante curiosa e 
confusa para a sociedade, como se pode notar pelo que foram 
as lutas dos anos 1980 e a sua inversão com o choque 
neoliberal nos anos 1990. Todavia, para a questão aqui em foco 
— observando a interligação entre as temáticas da 
intelectualidade numa determinada época histórica e o 
desenvolvimento da universidade como condição de produção 
dessas temáticas —, importa destacar que nos anos 1980 
arruinou-se o esforço de atingir o nível de desenvolvimento 
industrial dos países centrais. Tal esforço retardatário de 
modernização chegou ao seu limite e não teve mais como se 
manter. Os países centrais já haviam dado outro salto e não 
poderíamos mais alcançá-los. Não era mais possível copiar o 
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novo desenvolvimento tecnológico daqueles países, como havia 
ocorrido com a base tecnológica da Segunda Revolução 
Industrial que serviu de referência ao modelo de acumulação 
anterior, devido às condições extremamente complexas de sua 
produção. Isto, como veremos, se refletirá novamente no 
interior da universidade. Se durante a ditadura civil-militar 
houve censura à reflexão mais ampla sobre o país, coibindo o 
tipo de pensamento engajado em relação às questões da 
formação nacional, nos anos 1980 e 1990 outro esforço que 
ainda se manteve na universidade, apesar da ditadura, vai-se 
encerrar. Este será o segundo elo que se rompe com a geração 
dos pensadores clássicos da tradição crítica brasileira. 


HI 


Desde sua origem, a universidade também fez um 
esforço relativo, e isso se manteve em certos aspectos durante a 
ditadura, de tentar pensar alguns capítulos da ciência e da 
técnica necessários para se completar a cadeia de produção da 
substituição de importações. Nos anos 1980 e 1990, pensar 
nesses capítulos com a pretensão de se fazer parte de um 
programa de pesquisas alimentado por um espírito universal se 
fez obsoleto. A ciência e a técnica se transformaram 
abertamente, nesse novo período da historia do capitalismo, 
numa privilegiada forma de agravamento e aprofundamento da 
dependência?” 

A universidade a partir dos anos 1990 — com suas 
sucessivas reformas pontuais — se tornou uma unidade de 
produção, e, concomitantemente, está associada a um ramo da 
economia. Como unidade de um ramo de produção num país 
periférico - agora definitivamente retardatário dentro da ordem 
burguesa -, a universidade está exposta às mesmas regras de 
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qualquer outra unidade de produção, seja a produção de 
salsichas, ou de sardinhas, ou mesmo de lingeries e etc., portanto 
cada vez mais submetida às regras rígidas de como se produzem 
e comercializam mercadorias. Como toda mercadoria tem 
medida, pois é uma coisa produzida para valorizar o capital, 
sobretudo no capitalismo tardio, ela deve ter seu valor de troca 
administrado dentro de procedimentos comuns ao tempo de 
trabalho socialmente necessário. 

François Lyotard, no seu livro A condição pós-moderna, 
afirma que “[0] saber é e será produzido para ser vendido; e ele 
é e será consumido para ser valorizado numa nova produção: 
nos dois casos para ser trocado. Ele deixa de ser um fim para si 
mesmo, perdendo com isso seu “valor de uso'”?º Essa 
característica do saber e do conhecimento na pós-modernidade 
se aplica perfeitamente à universidade. Na época da 
globalização, ela se encontra plenamente integrada no processo 
de produção e troca, de modo que pensar em temas como a 
formação nacional nessa altura dos acontecimentos já não é mais 
viável. Não apenas porque o país já entrou num processo de 
deformação aguda, de desmonte, como tem sido apontado por 
muitos autores contemporâneos, mas também porque os 
intelectuais, transformados em meros produtores de mercadorias 
(ou de ideias, o que dá no mesmo) não estão mais, dentro das 
presentes condições de produção, posicionados para fazer essa 
reflexão. A atual forma que adquiriu a universidade não 
comporta esse conteúdo. 

Emilia Viotti, ao analisar as mudanças no estudo da 
história hoje, traz um comentário muito próximo a isso: 

[...] a minha impressão é de que se abandonou a História 
engajada. [...). A repressão política sofrida pela minha 
geração afastou muita gente do engajamento. Além disso, 


hoje existe na Universidade muita pressão para que se 
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publique um grande número de trabalhos. Outra mudança 
importante é no mercado de livros. [...]. Quando fiz minha 
tese [...] ninguém pensaria em ganhar dinheiro escrevendo 
livros de História. Hoje isso é possível. A Universidade 
[naquele tempo] não exigia dos professores que estivessem 
constantemente publicando livros e artigos em revista 
nacionais e estrangeiras, fregientando congressos 
internacionais, fazendo conferências, escrevendo relatórios, 
solicitando verbas. Hoje, essa exigência é tamanha que as 
pessoas estão sobrecarregadas. O resultado é que os 
historiadores preferem temas que possam ser produzidos 
rapidamente. Cada um dos meus livros levou dez anos para 
ser concluído, os ensaios, em média, um ano. [...] O professor 
universitário tem que escrever para mostrar serviço. Falta-lhe 
tempo para uma pesquisa mais ampla, e, o que é pior, o 
pesquisador não dispõe de tempo de reflexão. [...] 
Consegiientemente, a historiografia perde uma série de 


a : 27 
características que possuía no passado: 


Isto não é estranho à medida de qualquer mercadoria. A 
pressão que sofrem os professores às suas costas, para 
lembrarmos a figura do fetichismo, pesa hoje nos seus ombros 
como sempre pesou nos ombros de um trabalhador braçal, e a 
exigência de mostrar serviço é o índice de produtividade de 
qualquer setor da economia. Como a universidade se torna 
abertamente um ramo de produção, ela tende a se integrar e a 
ser controlada por dois setores importantes da acumulação de 
capital. O primeiro setor, pelo tipo de mercadoria que ela pode 
produzir, a liga ao restante da economia como produtora e 
vendedora de tecnologia. Em países periféricos isto pode se 
realizar apenas em poucos nichos. Algumas áreas das ciências 
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tecnológicas e biomédicas já o estão fazendo a um bom tempo. 
Em universidades como a USP, UFRJ, ITA etc. professores 
dessas áreas mantêm contatos cotidianos e estreitos com 
grandes empresas do ramo, como Petrobrás, Embraer, Unimed 
etc., o que lhes garante inclusive rendimentos extras muito 
superiores aos seus salários ordinários. O segundo setor está 
associado ao mundo do espetáculo, do entretenimento, uma 
vez que a universidade também participa da indústria cultural. 
Um passo necessário para a perda definitiva de ilusões 
acerca desse tema é reconhecer que parte significativa do que 
hoje se produz nas ciências humanas apresenta uma capacidade 
de leitura da realidade insignificante. O papel destes 
conhecimentos tem sido, antes, o de serem técnicas de controle 
social e gestão da barbárie, ou, tão somente, uma tarefa 
obrigatória e formal para cada um que pretende ser um 
produtor de saber e precisa comercializar seu esforço. A 
lembrança de Emilia Viotti a respeito das mudanças no 
mercado editorial segue nessa direção. O mesmo se verifica 
pelo fato de as pesquisas serem frequentemente financiadas por 
organismos envolvidos na administração da sociedade, como 
instituições governamentais e fundações privadas ou mistas, O 
que é facilmente atestado em temas da moda que possuem 
grande demanda, como a violência urbana, para nos 
restringirmos a um caso em crescimento no mercado do saber. 
Não é necessário frequentar os principais eventos 
nacionais que cada área de conhecimento realiza todo ano — 
sucessos de público que rivalzam com outros 
“acontecimentos” do mundo pop —, com farto financiamento 
público-privado, para averiguar a redundância que tomou conta 
da vida acadêmica. Em pequenos detalhes se pode ver o quanto 
esses conhecimentos estão distantes da preocupação de uma 
práxis emancipatória. Cabe lembrar que isso decorre de 
mudanças históricas significativas, uma vez que no processo de 
formação intelectual da geração de 1930, boa parte do 
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conhecimento daqueles pensadores se aproximou do 
movimento vivo das classes subalternas. Contudo, e não por 
acaso, dentre outras consequências, o resultado do que foi 
realizado em 1964 impediu que o processo de unidade — talvez 
o mais interessante da nossa história — entre o alto 
conhecimento produzido na academia” e a práxis política das 
classes subalternas se realize novamente. 

De fato, tal relação nunca mais se repetiu. Não só 
porque as condições externas à universidade não permitiram, 
devido ao processo coercitivo da ditadura civil-militar, como 
depois, na redemocratização, pelas transformações que 
sofreram a universidade e a sociedade. A primeira já não estava 
em condições de produzir esse tipo de saber. E a sociedade não 
estava mais à beira de uma transformação progressista. Ao 
contrário, desde então passamos a viver num quadro regressivo 
de crise que perdura há décadas; e no interior da universidade 
há poucas possibilidades de se produzir um pensamento que se 
possa aproximar da realidade e contribuir para sua 
interpretação. 

Esta situação marca profundamente as condições atuais 
de produção do conhecimento nas universidades. Ela é 
agravada pelo fato de as novas gerações de produtores serem 
um subproduto da ferida não elaborada do trauma” que o 
pensamento crítico viveu com a derrota de 1964. Ao longo da 
história esse processo teve vários momentos de quebra e 
derrota. O resultado final é tanto uma descapitalização em 
relação ao acúmulo da tradição crítica, como uma instituição 
que já não é mais um espaço propício para se produzir esse 
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tipo de conhecimento. Não seria demasiado acrescentar o dado 
de que nesta conjuntura as classes populares também sofrem 
um processo de fragmentação e desarticulação. O movimento 
operário desde antes da hecatombe que se abateu sobre o 
mundo do trabalho, decorrente da reestruturação produtiva dos 
anos 1980, mostrava-se bem integrado à sociedade burguesa. 
Nos anos 1960-70 o protagonismo das lutas sociais já era 
dividido com novos movimentos, como o feminista, ecológico 
etc. Mais recentemente, foram justamente as massas que 
sobraram da reengenharia do processo de produção que 
entraram em atividade, demonstrando uma capacidade de 
organização e ação inesperadas nos cânones tradicionais do 
pensamento social. 


IV 


Os novos tipos de movimentos sociais, representativos 
desta época de dissolução das formas sociais, parecem se dar 
conta disso. Um caso como o MST produz frequentes intuições 
de que aquilo que se pode esperar da universidade brasileira é 
bem menos do que seria necessário para a práxis emancipatória. 
É o que depreende, por exemplo, do seu esforço de construção de 
instituições próprias de produção do conhecimento, em conjunto 
com outros movimentos sociais dessas massas sobrantes no 
capitalismo tardio. Tais movimentos têm procurado integrar à 
própria ação a elaboração dos conhecimentos que são necessários 
à sua práxis. Para eles, o momento esclarecido presente na 
organização de escolas e na democratização do conhecimento se 
realiza no próprio processo de organização das lutas e 
acompanha todos seus desdobramentos. É comum, na situação 
dramática das cidades de lona preta de sem terra ou sem teto, o 
espaço da escola das crianças e da alfabetização de adultos serem 
postos lado a lado, como um momento expressivo de outras 
condições de existência que se pretende criar. Ler e escrever são 
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importantes instrumentos da emancipação do indivíduo nas 
sociedades modernas. Por isso, essas escolas “improvisadas” 
misturam seus espaços com processos cotidianos de formação 
política que se realizam tanto na experiência coletiva, em que o 
destino comum é discutido e encaminhado, quanto nos cursos 
tradicionais que permitem a indivíduos que nunca tiveram uma 
vida política ativa a possibilidade de pensar e formular 
coletivamente conceitos que impulsionem sua ação contra uma 
sociedade que os mutila. Neste sentido, é sugestivo que o nome 
da universidade popular do MST seja Florestan Fernandes, pois 
tal gesto deixa manifesto o ato em que se reata e recria, num 
novo patamar, o elo perdido. 

Enquanto isso, na universidade atual, a quase totalidade 
dos conhecimentos não é produzida para qualquer ação 
emancipatória, constituindo meros valores de troca, destituídos 
de valor de uso, como dizia Lyotard” “se a relevância de todo 
conhecimento é determinada pr sua capacidade emancipatória, 
podemos dizer que algo de muito profundo se modificou nessa 
modalidade de universidade, reduzida a unidade de um ou dois 
ramos da produção. Nela não importa mais para o que serve o 
conhecimento, mas que ele seja vendável. Um dos resultados é a 
proliferação dessa forma mercantil de conhecimento em jornais, 
revistas etc. É a velha, mas com roupa nova, opinião de 
medalhão (isto é, “especialista renomado”), sócio benemérito do 
Clube dos Contentes, que vende suas “modestas” contribuições 
ao presente processo de naturalização da barbárie. Naturalização, 
aliás, que é a garantia da continuidade de uma sociedade que 
desmorona e se mantém. 

A necessária atualização do conhecimento emancipatório 
só poderá se dar em meios de produção destinados 
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intencionalmente para este fim, já que o espaço de produção 
burguesa se tornou uma mera fábrica de ideias a serem vendidas, 
sem bulas nem instruções de uso. Como sem teoria crítica não 
haverá transformação social, este problema é muito importante. 
Agrava a situação o fato de que as novas gerações de professores 
foram educadas no período da ditadura civil-militar, portanto, 
foram formadas no período em que se cortaram os laços com a 
geração seminal da tradição crítica, não tendo, por conseguinte, a 
tradição e o impulso de pensar grande. As novas gerações se 
constituíram sem problematizar seu lugar de produtoras de 
mercadorias. Por hábito e costume, o atual professor universitário 
tende a ser um parecerista da CAPES bem informado: versado 
em vários idiomas, conhece diversos autores, suas capacidades de 
domínio dos procedimentos estritamente técnicos do saber são 
irretocáveis. O problema é a sua imaginação dialética, que foi 
extorquida, resultando numa impressionante incapacidade 
criativa para se contrapor a esse mundo e negar sua lógica 
abertamente destrutiva. 

Mesmo assim restaram ainda alguns espaços de 
resistência na universidade atual. Eles podem servir de ponte para 
uma futura geração que não apenas reate o laço com os 
movimentos sociais anticapitalistas, mas que volte a pensar em 
amplitude e reconstrua a tradição crítica nestas novas condições 
históricas. Para isso, porém, deverá reforçar outra forma de 
produção do conhecimento. Uma condição para tal é não repetir 
dogmaticamente reflexões anteriores. É fundamental que uma 
nova geração de intelectuais que resistam à mercantilização do 
conhecimento, se vier a se constituir, tenha capacidade de pensar 
o que há de novo em seu contexto histórico, e portanto, sem 
desconhecer a tradição, não tome a teoria como algo acabado. 
Todo dogma — e não importa aqui a sua procedência, se religiosa 
ou laica — é uma pobre expressão, por sua ausência de reflexão, 
da forma e do conteúdo da mercadoria nos tempos de barbárie em 
que vivemos. 
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Conjuntura nacional sobre o tema da educação: 
Educação popular e luta de classes: um tema do 
7 31 
século XXI 


Roberto Leher?2 


O título do presente artigo tem dois propósitos. Em 
primeiro lugar pretende sustentar que a educação tem de ser 
pensada, no presente, vinculada à luta de classes. Embora 
muitos educadores sustentem que a tese está superada, os 
setores dominantes parecem não concordar com isso. Em seus 
principais centros de pensamento, dedicamse a pensar a 
educação como uma prática capaz de converter o 
conhecimento e a formação humana em “capital humano”, 
formulação altamente legitimada por prêmios Nobel 
(Friedman,1976; Schultz, 1979; Becker, 1992). No Brasil, os 
principais grupos econômicos buscam influenciar a educação 
por meio de um movimento fortemente orgânico, o 
Movimento Compromisso Todos pela Educação” 

A despeito da avaliação da maior parte da academia de 
que a educação nada tem a ver com os embates de classe, 
também os movimentos sociais populares vêm tomando a 
educação como uma tarefa da própria classe, como é possível 


“rasto integra no Caderno de Formação número 01 do Centro de Estudo Pesquisa e 
Ação em Educação Popular (CEPAEPUSP), que foi lançado em 2009 no Seminário de 
I Ano do CEPAEP durante o debate sobre "Universidade e Movimentos Populares”. 
Ep outor em Educação pela Universidade de São Paulo, Professor da Faculdade de 
Educação e do Programa de PósGraduação em Educação da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, Pesquisador do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), Coordenador do Observatório Social da América Latina — 
Brasil/ Clacso e do Projeto Outro Brasil (Fundação Rosa Luxemburgo). 
“compromisso Todos pela Educação”: movimento lançado em 6 de setembro de 


2006, no Museu do Ipiranga, em São Paulo. Esse movimento, apresentado como uma 
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constatar por iniciativas como a Escola Nacional Florestan 
Fernandes, bem como pelas lutas em prol da educação básica 
nos assentamentos e pelos cursos de graduação em 
universidades públicas propostos pelo MST” 

Em segundo lugar, mas não menos importante, o 
presente texto é também uma homenagem a Aníbal Norberto 
Ponce (1898-1938) por ter escrito um importante livro sobre o 
tema: Educação e luta de classes“Este livro foi fruto de seu 
engajamento nas lutas em prol da reforma universitária em 
Córdoba (1918). No calor das batalhas, como o intelectual 
cubano Julio Mella, ele sustentava que a educação 
“iniciativa da sociedade civil e que conclama a participação de todos os setores sociais, 
foi constituído, de fato, como um aglomerado de grupos empresariais com 
representantes e patrocínio de entidades como o Grupo Pão de Açúcar, a Fundação 
ItaúSocial (Milú Villela, presidente do Museu de Arte Moderna de São Paulo, do 
Instituto Itaú Cultural, do Faça ParteInstituto Brasil Voluntário e agora também do 
Comitê Executivo do “Compromisso Todos Pela Educação”), a Fundação Bradesco, o 
Instituto Gerdau, o Grupo Gerdau, a Fundação Roberto Marinho, a Fundação Educar- 
DPaschoal, o Instituto Ayrton Senna, a Cia. Suzano, o Banco ABNReal, o Banco 
Santander, o Instituto Ethos, entre outros (Ver SAVIANI, D. O Plano de 
Desenvolvimento da Educação: análise da proposta do MEC, Educ. e Soc., V. 28, 
n.100, Out. 2007). 

o longo da história do MST foram conquistadas 2520 escolas nos acampamentos 
e assentamentos; mais de 4 mil professores foram formados no movimento e 
existem parcerias com 50 instituições de ensino superior, 100 turmas de cursos 
formais (MST: Lutas e Desafios, SP: Secretaria Nacional MST, 2a Ed.jan. 2010). 
 oonri foi um dos primeiros intelectuais a relacionar educação e luta de classes. 
Discípulo de um dos principais intelectuais das lutas da reforma universitária de 
Córdoba (1918), José Ingenieros (18771925), seu pensamento educacional 
socialista ultrapassou as fronteiras de seu país, a Argentina, sendo difundido em 
diversos países latinoamericanos. Editou, com Ingenieros, a Revista de Filosofia 
que Mariátegui reconhecera como uma das publicações que melhor defendeu a 
Revolução Russa. 


36 
No Brasil, já na 22a edição pela Editora Cortez. 


emancipatória dependeria da luta contra o capitalismo e o 
imperialismo; por isso, sua consideração de que a educação 
seria parte da luta de classes, tendo que compor a estratégia 
política dos trabalhadores. O propósito dessa homenagem, mais 
do que celebrador, objetiva instar o pensamento crítico a 
retomar a problemática da educação como prática social 
permeada e entrecruzada pela luta de classes. 

Nas experiências revolucionárias, a exemplo da 
Comuna de Paris (1871) e da Revolução Russa (1917), a 
educação sempre foi um tema importante para o avanço do 
socialismo. Em seus escritos políticos e, em especial, nas 
principais manifestações de Marx e Engels sobre a estratégia 
rumo ao socialismo, a temática educacional sempre esteve 
presente. Podemos encontrar reflexões dos fundadores do 
materialismo histórico sobre a educação no Manifesto do 
Partido Comunista (1848), no Discurso Inaugural da 
Associação Internacional dos Trabalhadores (ATT), redigido 
por Marx (1864), e na Crítica ao Programa de Gotha 
(Comentários Marginais ao Programa do Partido Operário 
Alemão, 1875). Nos debates na AIT, Marx chama atenção para 
o fato de que a classe operária tinha um elemento de triunfo, o 
seu número, mas que o número não pesaria na balança “se não 
estiver unido pela associação e pelo saber”. 

É justamente a preocupaçãocom a “constituição da 
massa em classe” que motivará Marx e Engels a inserirem a 
problemática da educação da classe trabalhadora em seus 
escritos políticos. Os fundadores do marxismo pensam a 
educação da classe trabalhadora não como algo idealizado, em 
moldes do dever ser, passível de ser realizada somente com a 
conquista do socialismo. Os textos não deixam margem a 
dúvidas de que a educação é um desafio dos trabalhadores 
ainda no capitalismo. Ao se referir à educação do futuro Marx, 
nO Capital, afirma que seus germes devem nascer ainda no 
capitalismo, na forma da educação integral. 
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Em todos esses escritos e experiências as indicações 
corroboram um conceito de educação pública que precisa ser 
diferenciado de seu sentido liberal e burguês. Distintamente 
dos liberais, Marx compreende que os trabalhadores não 
devem confiar ao Estado à educação das crianças e jovens das 
classes trabalhadoras. Como disse Marx na Crítica ao 
Programa de Gotha conceber o Estado como educador é o 
mesmo que atribuir aos setores dominantes a educação dos 
trabalhadores. Marx trabalha aqui uma tensão fundamental: a 
escola deve ser pública, mantida a expensas do Estado, mas a 
educação deve ser confiada aos educadores e aos conselhos, 
como ocorrera na Comuna de Paris, assegurando a autonomia 
dos educadores frente ao Estado particularista. 

Outro elemento da crítica à educação liberalburguesa 
que somente pode ser realizada com a emergência do 
movimento pelo socialismo é a constatação de que a educação 
no capitalismo é unilateral, pois tem como pressuposto a 
divisão social do trabalho que opõe o trabalho intelectual ao 
trabalho simples (sem esquecer que estes são históricos, tendo 
seu conteúdo alterado pelo grau do desenvolvimento 
tecnológico da produção). Por isso, somente os socialistas 
podem lutar plenamente para que a educação dos 
trabalhadores possa abranger o conjunto da existência e das 
potencialidades humanas: científica, artística, tecnológica, 
históricocultural, filosófica, assegurando a todos os que têm 
um rosto humano a condição de intelectual e dirigente. José 
Carlos Mariátegui “sustenta, corretamente, que somente os 
socialistas podem defender a escola unitária. 

As experiências revolucionárias nos séculos XIX e XX 
não impediram a crescente hegemonia capitalista e, com ela, a 
conformação de um “certo tipo” de educação para a massa da 
classe trabalhadora mundial: a educação unilateral que forma 


ne MARIÁTEGUI, José Carlos Ensino único e ensino classista. In: MARIÁTEGUI, 
J.C. Mariátegui sobre Educação. São Paulo: Xamã, 2007 
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recursos humanos para o capital. Paulatinamente, a educação 
pragmática da classe trabalhadora passa a ser internalizada 
como a única educação possível, sendo assimilada até mesmo 
por sindicatos e movimentos que, nos períodos de maior 
densidade de lutas no século XX, combateram esse modelo 
educacional dirigido pelo capital humano e que, no tempo 
presente, operam um vasto processo transformista)” 

A perspectiva da educação pública de fato universalista 
— e que recusa o falso universalismo liberal — e com um padrão 
unitário de qualidade é reivindicada por sindicatos e 
movimentos relevantes, mas minoritários, que seguem 
trabalhando na perspectiva anticapitalista e anti-imperialista. 
São essas iniciativas que podem abrir brechas para a educação 
omnilateral dos sujeitos que vivem do próprio trabalho e são 
explorados e que, por isso, são considerados interlocutores 
centrais do presente artigo. 

Retomando o processo que levou até mesmo entidades 
acadêmicas e sindicais a abraçar os fundamentos da pedagogia 
da hegemonia capitalista, cabem algumas breves pontuações 
sobre o contexto neoliberal. Como salientado, após o longo 
inverno da ditadura civilmilitar e com a hegemonia neoliberal, 
a partir do final das duas últimas décadas do século XX, o 
braço da balança voltou a pender para o lado particularista do 
capital e do Estado, impondo transformações muito profundas 


38 Gramsci compreende o transformismo como um processo histórico em que o 
bloco de poder dominante tornase mais amplo, por meio da absorção paulatina de 
forças que gravitam em grupos aliados, mas ainda não orgânicos ao bloco de poder 
e, não menos importante, de grupos outrora adversários, inclusive daqueles que 
pareciam irreconciliavelmente inimigos. Neste sentido, a direção política se tornou 
um aspecto da função de domínio, uma vez que a absorção das elites dos grupos 
inimigos leva à decapitação destes e a sua aniquilação por um período 
frequentemente muito longo. Ver Gerardo Chiaromonte, Transformismo. 
http://www.acessa.com/gramsci/?id=661 &page=visualizar, acesso em dezembro de 
2008. 


102 


na educação da classe trabalhadora. A perspectiva 
universalista, de que a escola pública deveria assegurar uma 
formação geral a todos os estudantes por meio da garantia, pelo 
Estado, da educação pública, gratuita e estruturada em sistemas 
nacionais, foi combatida em prol de políticas focalizadas, 
referenciadas na pedagogia das competências, atributos 
utilitaristas que objetivam a adaptação das crianças e jovens ao 
ethos capitalista e, mais precisamente, ao chamado novo 
espírito do capitalismo flexível, referenciado no trabalho super 
explorado e precário. Indubitavelmente, essas concepções 
alcançaram também a universidade que difunde autores 
apologéticos a tais concepções ou, então, as recontextualizam 
por meio da agenda pósmoderna que em última instância 
preconiza a impossibilidade de tornar pensável o modo de 
produção capitalista e seus nexos com a educação. 

Observando retrospectivamente esse período de 
hegemonia neoliberal, seja em sua versão original, seja em sua 
feição socialliberal, é possível constatar que a expansão da 
oferta da escola pública nos países capitalistas dependentes 
está sendo acompanhada de drástico esvaziamento de seu 
conteúdo científico, históricocultural, tecnológico e artístico. A 
des-institucionalização da escola vem ocorrendo por meio de 
uma miríade de iniciativas articuladas que pretende 
transformar a escola pública atual em uma escola adaptada ao 
padrão de acumulação em curso no país. 

Em virtude do fortalecimento do eixo da economia 
intensiva em recursos naturais e de um mercado interno cada 
vez mais sob o controle de umas poucas corporações, os 
setores dominantes compreendem que as escolas devem ser 
convertidas em um espaço de educação minimalista, 
semelhante à proposição do Império que propugnava que 
deveria ser assegurado aos cidadãos apenas “as primeiras 


39 
Boltanski, L.;Chiapello, E. Le nouvelespritducapitalisme. Paris: Gallimard, 1999. 
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letras”. De fato, o padrão de acumulação, na Ótica dos setores 
dominantes, prescinde da formação com maior complexidade 
científica e cultural da juventude trabalhadora. A ideia geral é 
que como a massa dos postos de trabalho é constituída de 
atividades que requerem modesta escolarização, a educação 
voltada para essa massa pode ser menos sofisticada, 
assegurando o que a pedagogia hegemônica denomina de 
competências básicas, vinculadas ao aprender a aprender, sem 
a universalização de conhecimentos científicos explicativos 
dos processos naturais e da sociedade. f 

Com efeito, recente estudo da OCDE atesta que, no 
Brasil, o índice de desemprego entre os que não concluíram o 
ensino médio no Brasil é menor (4,7% da população ativa) do 
que aqueles que concluíram o referido nível (6,1%). A 
despeito do fato de que 2/3 da população de 25 a 64 anos não 
terem o ensino médio concluído, o país segue sendo um dos 
mais notáveis emergentes impulsionado pelas commodities. 
Assim é o capitalismo dependente no qual coexistem o dito 
moderno com o arcaico, como salientou Florestan Fernandes? 

Esse processo de esvaziamento da formação das 
crianças e jovens não pode ser pensado de forma desvinculada 
da concentração e centralização dos grandes meios de 
comunicação que atuam no mesmo sentido da pedagogia da 
hegemonia??De fato, a formação cultural da grande maioria 


“GDE, Relatório "Olhares sobre a Educação 2010", noticiado em: UOL, Últimas 
Notícias, 7/9/10, OCDE: Desemprego no Brasil é menor entre os que não 
concluíram 2º grau, disponível em: http://noticias.uol.com.br/bbc/2010/09/07/0cde- 
desempregonobrasilemenorentreosquenaoconcluiram2grau.jhtm 
ls FERNANDES, F. A revolução burguesa no Brasil. Um ensaio de interpretação 
sociológica. Rio de Janeiro: Zahar, 1974. 

Termo de inspiração gramsciana difundido de forma original por Lúcia Maria 
Wanderley Neves e A.A. S de Melo em A nova pedagogia da hegemonia: 
estratégias do capital para educar o consenso. SP: Xamã, Coletivo de Estudos sobre 


Política Educacional, 2005. 
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das crianças e jovens brasileiros é quase que monopólio dos 
setores dominantes. Esse processo de controle do aparato 
educativo pelo capital é tão naturalizado que já não causa 
constrangimento ao governo Federal (no Plano de 
Desenvolvimento da Educação) e aos governos estaduais e 
municipais (por meio da assessoria das fundações que operam 
o referido movimento empresarial, como Airton Senna, 
Bradesco, ItaúCultural, Vitor Civita, Roberto Marinho, 
Santander, Gerdau, entre outros) assumirem que quem tem real 
legitimidade para falar sobre a educação são as entidades 
empresariais, reunidas no movimento “Compromisso Todos 
pela Educação”, congregando as corporações do agronegócio e 
do setor mineral, os meios de comunicação e as empresas de 
telefoniainternet, a indústria editorial, bem como os bancos e 
as financeiras. 

Se os setores dominantes tomam de assalto à educação 
pública — não se limitando ao seu já amplo aparato educativo 
privado que alcança mais de 75% dos estudantes da educação 
superior — é porque, evidentemente, compreendem que sua 
direção é relevante para a reprodução do capital, 
especialmente na educação básica, justo onde o Estado ainda 
mantém grande parte das matrículas. No presente artigo é 
sustentado que o interesse das entidades empresariais pela 
educação devese também ao fato de que, para os movimentos 
anticapitalistas, a educação é parte da estratégia revolucionária 
no século XXI. Para impedir que os trabalhadores façam da 
educação pública um espaço em que quem educa não é o 
Estado, mas os educadores autoorganizados em conselhos, os 
setores dominantes operaram, historicamente, a redução do 
espaço de autonomia real do aparato escolar através de um 
enorme aparato de avaliação (da alfabetização à pósgraduação) 
e de materiais pedagógicos tidos como obrigatórios 
objetivando converter a educação em uma ferramenta de 
produção do consenso sem consentimento. A meta dos setores 
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dominantes é educar a massa de crianças e jovens para um 
conformismo (que nada tem de estático) com a situação social 
vigente que pode e deve mudar para que tudo fique como está, 
lembrando a famosa expressão do escritor italiano Tomasi di 
Lampedusa (1896-1954) em O Leopardo, seu célebre livro 
sobre a unificação italiana (1815-1870): “para que as coisas 
permaneçam iguais, é preciso que tudo mude”. 

O objetivo político dos setores dominantes, ao 
buscarem submeter à educação a sua estratégia política, vem 
sendo combatido principalmente por determinados 
movimentos sociais e por setores minoritários das 
universidades. Embora de modo parcial, molecular, as 
principais lutas antisistêmicas incorporam o tema da educação 
popular como uma prioridade políticoestratégica. Os mais 
proeminentes movimentos sociais estão tomando para si 
mesmos as tarefas de formação política de seus militantes e de 
educar suas crianças e jovens. As experiências dos zapatistas, 
com as juntas do bom governo, da Assembléia dos Povos de 
Oaxaca (APPO) no México, da Coordenação Nacional dos 
Povos Indígenas do Equador (CONAIE) e do Movimento dos 
Sem Terra (MST) no Brasil estão inscritas nesses processos. A 
análise dos desafios da conjuntura atual, convulsionada pelo 
aprofundamento da crise estrutural do capitalismo, permite 
sustentar que essas iniciativas de formação política necessitam 
de um salto de qualidade, objetivando construir processos que 
envolvam não apenas os movimentos isoladamente, mas o 
conjunto dos trabalhadores, enquanto parte do processo de 
constituição da classe nas lutas de classes do presente. 


Disputa pela função social da educação 


As cronologias dos conflitos sociais do Observatório 
Social da América Latina (OSAL) do Conselho Latino- 
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Americano de Ciências Sociais (CLACSO) “vêm indicando 
mudanças profundas nas lutas em defesa da educação pública 
latinoamericana que ainda não foram avaliadas com o rigor e o 
alcance necessários. De fato, desde 1998, todas as sínteses do 
estado das lutas sociais na Região comprovam que os 
educadores e a juventude estão entre os setores mais 
destacados das lutas sociais em curso. 

Desde os anos 1990, os sindicatos autônomos que 
representam os trabalhadores da educação irromperam a cena 
política de forma impetuosa, com métodos próprios das lutas 
da classe trabalhadora, muitas vezes em conjunto com os 
estudantes, afirmando que a defesa da educação pública não 
estava circunscrita aos espaços institucionais, estando nas ruas, 
nas escolas e nas universidades, em situações abertamente 
conflituosas, fora dos marcos impostos pelos neoliberais que 
reduziram a problemática da educação ao gerenciamento, 
objetivando melhor eficiência e eficácia. Também as lutas 
estudantis foram marcantes. Merecem destaques a Greve da 
UNAM (México, 1998), as lutas dos estudantes colombianos e 
dos países centroamericanos contra os tratados de livre 
comércio, as ocupações de reitorias pelos estudantes brasileiros 
contra o modelo dos community colleges nas universidades 
públicas, a revolta dos pinguins, o massivo e original 
movimento estudantil chileno contra a lei geral da educação 
pinochetista mantida pelos governos da “concertación” e, em 
2009, a resistência estudantil contra o golpe militar em 
Honduras. 

A cronologia do OSAL permite ver um pouco mais: 
muitas dessas lutas pela educação contaram com a participação 
ativa de movimentos sociais antissistêmicos — em geral 
camponeses, indígenas e marchas multitudinárias. Examinando 
mais de perto a questão é possível afirmar que a problemática 


43 
Ver http://www.clacso.org.ar/institucional/1h.php 


107 


da formação política e da educação em particular vem sendo 
assumida como parte da estratégia política dos movimentos 
anticapitalistas:” 

Raul Zibechi"caracteriza as principais tendências dos 
movimentos sociais que emergiram do cataclisma neoliberal 
que transtorna a América Latina desde os anos 1980. Em sua 
Ótica, os movimentos assumem feição distinta tanto do velho 
sindicalismo, como dos movimentos europeus, sendo um 
amálgama de linhagens como “os movimentos eclesiais de 
base, a insurgência indígena portadora de uma cosmovisão 
distinta da ocidental e o guevarismo inspirador da militância 
revolucionária”. São traços marcantes desses movimentos: a 
sua territorialidade; a autonomia frente aos governos e 
partidos; a revalorização da cultura e a afirmação da identidade 
de seus povos e setores sociais, inclusive fortalecendo a 
participação das mulheres; e, em consonância com a 
autonomia, a capacidade de formação de seus próprios 
intelectuais. 

No Brasil, existem particularidades a serem 
consideradas. O balanço da política educacional da ditadura 
empresarialmilitar e a construção de proposições alternativas a 
essas políticas foram realizados no âmbito da Conferência 
Brasileira de Educação (CBE), em 1986, constituída 
basicamente por entidades acadêmicas da área de educação, 
por professores e estudantes. Até mesmo a participação 
sindical foi claramente coadjuvante. Neste espaço, foi 
constituída uma agenda heterogênea, composta de proposições 
liberais republicanas e por proposições em que a agenda 


LEHER, Roberto Educação, formação e conflitos sociais: por uma autopedagogia 
libertária. Outro Brasil, 2004. Disponível emhttp://www.Ipp- 
buenosaires.net/outrobrasil/docs/1352005174113 roberto dezembro 2004.pdf 

“ZIBECHI, Raúl Los movimientossocialeslatinoamericanos: tendencias y desafios. 


Revista do OSAL, n. 9, Bs.As., 2003. 
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republicana estava mesclada por teses socialistas, como o 
debate sobre a escola unitária e o trabalho como princípio 
pedagógico. 

Contudo, o primeiro salto qualitativo somente ocorreu 
cerca de dez anos depois com o Congresso Nacional de 
Educação (CONED). Florestan Fernandes via nessa construção 
a possibilidade de um “novo ponto de partida” capaz de 
agregar os trabalhadores da educação (já assim 
compreendidos) e as demais frações das classes trabalhadoras. 
Esse viés afastou entidades acadêmicas como a ANPEd cuja 
diretoria, em 1996, chegou a cogitar renunciar se a Assembléia 
Geral aprovasse a participação da entidade no CONED. A 
convocatória do Congresso foi realizada principalmente pelas 
entidades sindicais que, na época, estavam filiadas à CUT, 
notadamente Andes-SN, CNTE, Fasubra, Sinasefe e CONTEE. 
Entretanto, a persistência de muitos parâmetros provenientes 
da CBE, os limites econômicocorporativos da maior parte das 
entidades sindicais, o débil protagonismo da CUT no processo 
e, também, o relativo afastamento dos sindicatos da educação 
de movimentos sociais como o MST, e mesmo de sindicatos de 
outras categorias, não possibilitaram que o CONED se 
convertesse em um congresso da classe trabalhadora engajada 
na luta pela educação pública. 

Isso não significa, contudo, que o Plano Nacional de 
Educação do CONED não tenha logrado importantes avanços. 
A participação da base nos encontros foi muito significativa, 
cerca de cinco mil participantes em cada um dos congressos e, 
afinal, as proposições aprovadas estavam em aberta oposição à 
agenda neoliberal que se intensificara com Cardoso. Assim, 
grande parte da esquerda educacional apoiou e se engajou no 
CONED. 

É preciso salientar que mesmo esses avanços foram 
estilhaçados a partir da posse do governo Lula da Silva, em 2008. 
Ao encaminhar uma agenda educacional em grande parte 
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antagônica a do PNE — Proposta da Sociedade Brasileira 
(CONED) -, os conflitos dos educadores com o governo Lula da 
Silva não tardaram a tensionar os sindicatos que permaneceram 
na CUT. Em função de distintas perspectivas de autonomia frente 
ao governo, as forças majoritárias da CNTE, UNE e Contee 
declararam, em janeiro de 2005, por ocasião do Fórum Social 
Mundial, que não tinham mais consenso em relação à pauta do 
Fórum Nacional em Defesa da Educação Pública e, por isso, na 
prática, esse Fórum deixou de funcionar como espaço aglutinador 
das lutas educacionais. No fulcro da discórdia o conflito entre as 
agendas dos sindicatos autônomos e as políticas do governo Lula 
da Silva, em especial: PROUNI, Lei de Inovação Tecnológica, 
ENADE, Educação a Distância e inúmeros projetos de lei 
contrários ao PNE: Proposta da Sociedade Brasileira. 

Embora em um contexto mais desfavorável, em virtude 
do menor protagonismo dos trabalhadores em geral, se 
comparado aos anos 1980, foram possíveis algumas 
aproximações relevantes a partir de meados da presente 
década. É perceptível a aproximação de lutas universitárias 
com o MST, muitas vezes por meio de espaços de formação 
nas universidades e na Escola Nacional Florestan Fernandes 
(ENFEF). 

Nesse contexto foi possível encaminhar a Jornada 
Nacional de Lutas pela Educação (20 a 24 de agosto de 2007) 
que reuniu uma vasta gama de entidades. É preciso registrar 


sTvia Campesina, Andes-SN, Conlute, CMP, CMS, CONLUTAS, CONSULTA 
POPULAR, CONTRAPONTO, CPT, ABONG, CÍRCULO PALMARINO, 
DCE/PUCPR,  DCE/UFBA, DCE/UFPR, DCE/UFSE, DCE/UNIBRASIL, 
DCE/Unicamp, DCE/USP, Educafro, Denem, Enecos, ENEF, ENEFAR, Enen/ 
Nutrição, Exneto/Terapia Ocupacional, FEAB, FEMEH, GAVIÕES DA FIEL, 
INTERSINDICAL, JULIRP, LEVANTE POPULAR, MAB, MAISPT, MARCHA 
MUNDIAL DE MULHERES,  MCL, MMC, MMM, MOVIMENTO 
CORRENTEZA, MOVIMENTO MUDANÇA, MPA, MSU, PJR, REPED, 
ROMPER O DIA, UBES,UJC, UJR, UJS, UEE, UEESP, UNE. 
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que essa construção, por envolver as direções majoritárias da 
UNE e de outras entidades que se colocam na base de apoio do 
governo, foi marcada por tensões, sobretudo em relação aos 
termos da agenda de 18 pontos e à imagem pública da luta: de 
enfrentamento ao governo federal ou de defesa “genérica” da 
educação pública. Em virtude desse equilíbrio precário a 
Campanha acabou perdendo força organizativa, tornandose um 
evento que não assumiu a dimensão de um movimento 
classista pela educação pública. Apesar de seus limites a 
Jornada foi a iniciativa que mais aproximou as lutas brasileiras 
das demais lutas latinoamericanas, pois reuniu, em um mesmo 
espaço, os movimentos da educação e os movimentos 
antissistêmicos como o MST e outros. 

Não surpreende que, a despeito do caráter incipiente 
dessa jornada, as principais entidades que vêm protagonizando 
as lutas contra a ofensiva prósistêmica do governo federal e 
das entidades empresariais sobre a educação pública estejam 
sofrendo forte ataque dos aliados governamentais. Entre estas 
entidades as mais diretamente combatidas são o MST e o 
AndesSN, ambas concebidas como movimentos a serem 
criminalizados por sua ação política. 

O MST, além de forte estrangulamento financeiro, vem 
sendo alvo de intensa campanha difamatória pela grande 
imprensa que colocou as atividades educacionais do 
movimento como um dos principais alvos. As acusações 
sustentam que a educação das crianças nas escolas itinerantes e 
na Escola Florestan Fernandes objetiva formar revolucionários 
extremistas, em tudo semelhante à caracterização dos 
terroristas por Bush. Em 2008, Procuradores do Estado do Rio 
Grande do Sul denunciaram o MST como entidade criminosa e 
terrorista, defendendo que o movimento deveria ser colocado 
na ilegalidade. A partir desse posicionamento, o governo do 
estado do Rio Grande do Sul descredenciou todas as escolas 
itinerantes do estado, inviabilizandoas. Posteriormente, a 
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bancada ruralista no Congresso Nacional viabilizou a terceira 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para investigar o 
MST, objetivando tornálo uma entidade proscrita. 

O Andes-SN, por sua vez, também vem sendo 
sistematicamente atacado por combater a conversão da 
educação superior em educação terciária e denunciar as 
parcerias do governo com o setor empresarialmercantil que 
lidera a educação superior brasileira e, notadamente, por seu 
engajamento na reconstrução de um pólo de lutas classista, 
após a decisão congressual de desfiliação da CUT. 
Inicialmente, as ações governamentais objetivaram colocálo 
em uma situação de ilegalidade, por meio da suspensão de seu 
registro sindical, medida parcialmente removida após intensa 
mobilização política da entidade e de entidades solidárias. 
Ademais, por meio da CUT, o governo vem incentivando 
abertamente a criação de uma entidade páraoficial com o fim 
de ocupar o lugar do AndesSN como representação dos 
docentes das instituições de ensino superior brasileiras. Em 
todas as mesas de interlocução com o MEC e com o Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, a entidade páraoficial é 
convocada em detrimento do AndesSN, apesar dos dirigentes 
da referida entidade oficialista terem sido sistematicamente 
derrotados nas urnas. Em suma, também nos embates pela 
educação é possível verificar a criminalização das lutas sociais. 

Diante dessas enormes dificuldades, a apropriação da 
teoria marxista é importante, mas não como dogma. Como 
lembrou Mariátegui, o pensamento crítico não pode ser 
decalque nem cópia, isto é, nem pode ser um conhecimento 
pronto a ser utilizado para interpretar uma dada problemática, 
nem, tampouco, pode se limitar a ser uma paráfrase de manuais 
a serem reproduzidos acriticamente. Nesse sentido, como pode 
ser visto a seguir, as contribuições de Antonio Gramsci são 
iluminadoras. 
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Gramsci, educação e hegemonia 


A formação da consciência de classe não é espontânea e 
tampouco é possível sem rupturas com as ideologias 
dominantes. Isso não quer dizer que a consciência seja externa 
aos trabalhadores, algo a ser inculcado pelos intelectuais. 
Afirmar que a consciência não é espontânea é também uma 
forma de criticar a tese economicista de que as lutas 
econômicas, em si mesmas, permitem alcançar o momento 
éticopolítico. Gramsci rejeitou veementemente essas crenças e, 
antes dele, Lênin igualmente as combateu. A formação política 
demanda um ambiente político que propicie a difusão da 
cultura proletária, em especial do marxismo, em sindicatos 
classistas e autônomos, partidos operários e movimentos 
sociais antissistêmicos. 





PRESO 7 Wanaliro "4 r ó : le Ê 

E iscutindo FE em sala de aula (Tempo Universidade II) 

A formação requer, e isso é condição imprescindível, o 
protagonismo em lutas que se afirmem como classistas em 
oposição clara aos capitalistas. “A verdadeira educação das 
massas jamais poderá separarse de uma luta política 
independente e, sobretudo da luta revolucionária das massas 
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mesmo. Só a ação educa a classe explorada, só ela lhe dá a 
medida das suas forças, amplia seu horizonte, desenvolve suas. 
capacidades, ilumina sua inteligência e tempera sua vontade”. 
O desafio maior, conforme Gramsci, é tornar os trabalhadores 
até então envolvidos, sobretudo em lutas econômicas, 
intelectuais políticos qualificados, dirigentes, organizadores de 
todas as atividades e funções inerentes ao desenvolvimento 
orgânico de uma sociedade integral, civil e política. 

Por ser um processo que pretende romper com o 
economicismo e com as concepções liberais e burguesas a 
formação política requer espaços próprios, autoorganizados 
pela classe que vive do próprio trabalho e é explorada, e um 
tipo específico de relação entre educadores e educandos. É 
uma relação que não pode estar limitada apenas ao ambiente e 
às questões “escolares”, abrangendo a sociedade em seu 
conjunto. É, portanto, enorme a responsabilidade dos 
intelectuais e dos dirigentes do movimento dos trabalhadores 
na elaboração e na socialização da cultura produzida pelos 
trabalhadores nas lutas e nas práticas sociais que objetivam 
organizar a classe. Se não houver vínculos entre o espaço da 
formação e os movimentos reais, concretos, que efetivamente 
fazem as lutas, a tendência é a formação dogmática como se 
fosse um clube literário de burgueses desocupados e 


diletantes. Nas palavras de Gramsci: 
Somos uma organização de lutas e em nossas fileiras se 


estuda para aumentar e afinar as capacidades de luta de cada 
indivíduo e de toda a organização, para compreender melhor 
quais são as posições do inimigo e as nossas, para poder 
adequar melhor a elas nossa ação de cada dia. Estudo e 
cultura não são para nós outra coisa que consciência teórica 
de nossos fins imediatos e supremos, e do modo como 
aii o sao dr oo AB 
poderemos leválos à prática. 


47 nin, Relatório sobre 1905 (janeiro de 1917). 
8.7» OrdineNuovo”, 1 de abril de 1925. 
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No que se refere à relação educador-educando 
Gramsci nos oferece reflexões importantes ao sustentar que 
essa relação tem de ser ativa e baseada em relações recíprocas, 
em que todo professor segue sendo um aluno e todo aluno é 
um professor. O elemento popular “sente”, entretanto nem 
sempre compreende e sabe; o elemento intelectual “sabe”, 
porém nem sempre compreende e especialmente sente. O erro 
do intelectual consiste em crer que se pode saber sem 
compreender e especialmente sem sentir e ser apaixonado. 
Toda relação de hegemonia é necessariamente uma relação 
pedagógica e se verifica nas forças que compõem a nação (as 
lutas de classes no âmbito nacional) e as relações de forças em 
nível internacional. 

Ao se indagar sobre o porquê da universidade popular?” 
em Turin (191617) ser um organismo frio, incapaz de formar 
um público e que, a rigor, não é nem universidade nem 
popular, Gramsci reconhece que os problemas organizativos 
pesam negativamente, mas seus problemas são mais 
profundos. Certamente uma melhor organização dos 
programas, ofertando melhores cursos preparados com mais 
esmero e com focos de interesses que tenham vida, é 
imprescindível. Mas o problema de fundo é de natureza 
pedagógica, pedagógica aqui no sentido de forma da 
construção da hegemonia. Em Turin, afirma Gramsci, seus 
dirigentes são uns diletantes em termos de organização 
cultural. O que os move, segue o autor, é um pálido espírito de 
benemerência, mas não a vontade genuína, viva e fecunda de 
contribuir para a elevação espiritual de massa popular através 
do ensino. São ofertados cursos que não deixam rastro, não 
serão seguidos de uma vida nova, de uma vida diversa. 

O público das universidades populares é constituído 
por trabalhadoras e trabalhadores que não puderam seguir os 


e «Avanti!», 29 de diciembre de 1916. 
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estudos regulares nas instituições de ensino e, por isso, cabe 
aos educadores da universidade popular encontrar melhores 
métodos para fazer com que os trabalhadores possam se 
familiarizar com os conhecimentos considerados estratégicos. 

Em geral, os dirigentes da universidade popular copiam 
os métodos das instituições de ensino tradicionais, piorando-os. 
Não compreendem que os estudantes das universidades 
públicas vivenciaram processos educativos por muitos anos 
que, se de um lado, facilitaram a apreensão dos conteúdos mais 
abstratos e conceituais, de outro, já domaram muito da 
inquietação intelectual dos jovens, tornando muitos desses 
conhecimentos dogmas e verdades absolutas. Isso não acontece 
com o conjunto dos militantes que busca a universidade 
popular: por serem protagonistas das lutas muitos são 
vivamente inquietos, indagam o real, querem respostas sobre 
os problemas estratégicos, sobre as dificuldades das 
conjunturas, sobre as formas de organizar as lutas etc. Ao 
reproduzirem os métodos tradicionais fazem da universidade 
popular uma instituição teológica, jesuítica, em que verdades 
eternas e absolutas são difundidas. Neste grau, segue Gramsci, 
isso não acontece nem nas universidades públicas. 

Para o público e os fins da universidade popular é 
muito mais fecunda uma abordagem histórica dos problemas, 
recuperando a série de esforços, erros e vitórias através dos 
quais os homens têm passado para alcançar o atual 
conhecimento. Ao discutir os temas historicamente, com seus 
erros e aproximações, contextualizando as questões que 
impulsionaram os problemas científicos, é possível transformar 
o ensino em um ato de libertação frente às coerções do capital. 
Esta forma de relação pedagógica contribui para impedir a 
arrogância intelectual dos que se julgam portadores da única 
forma correta de interpretar o que parecem textos sagrados. 
Essa forma de pensar e fazer a universidade popular se 
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assemelha muito mais à dos círculos literários deturpando o 
sentido crítico das obras do materialismo histórico. 

Essa forma jesuítica de pensar a relação entre os 
supostos intelectuais e os militantes nos remete a outra 
importante contribuição gramsciana: sua compreensão sobre 
os intelectuais. No senso comum, intelectuais são aqueles 
indivíduos “cultos” que atuam nas universidades, os literatos, 
os jornalistas de prestígio, o alto clero da Igreja, os grandes 
juristas etc. como se estes fossem um grupo social 
independente e autônomo. A compreensão de Gramsci é 
distinta. Para tornar pensável a questão dos intelectuais, 
Gramsci considera imperativa a análise dos nexos entre o 
Estado e a sociedade civil. O Estado não é exclusivamente a 
sociedade política, mas a hegemonia de um grupo social sobre 
toda a sociedade nacional, exercida através das organizações 
denominadas privadas, como a Igreja, os sindicatos, as escolas 
etc. E é justo no terreno da sociedade civil que operam os 
intelectuais do capitalismo tardio?” 

O ponto central da questão é a distinção entre os 
intelectuais como categoria orgânica de todo grupo social 
fundamental, de um lado e, de outro, os intelectuais como 
categoria tradicional. O problema de fundo para o debate 
sobre a formação da consciência é compreender quem são os 
intelectuais orgânicos que organizam mais amplamente a 
hegemonia. A este respeito, Gramsci propõe que cada grupo 
social, ao nascer sobre o terreno originário de uma função 
essencial no mundo da produção econômica, cria, 
organicamente, uma ou várias camadas de intelectuais que lhe 
dão homogeneidade e consciência da própria função não só no 
campo econômico, senão também no social e político. 

No capitalismo maduro o empresário capitalista ocupa 
um lugar central entre os intelectuais, significando uma 


50 
C, 210, 7 de septiembre de 1931. 
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elaboração social superior, caracterizada por certa capacidade 
dirigente e técnica e, portanto, intelectual. Em suas práticas 
organizativas, cria o técnico industrial, o cientista da economia 
política, uma nova cultura, um novo direito etc., capaz de 
mover a massa de homens de modo congruente com o 
capitalismo. Os altos empresários que fazem parte do coração 
do bloco histórico, por sua vez, devem possuir a capacidade de 
organização da sociedade em geral, desde os serviços até o 
aparato estatal, objetivando a expansão da própria classe e, 
para isso, como sublinhado, organizam várias camadas de 
intelectuais subalternas para operarem a governabilidade. 

Cada grupo social “essencial”, ao se afirmar 
historicamente a partir da precedente estrutura econômica e 
como expressão de seu desenvolvimento, tem encontrado 
categorias intelectuais preexistentes e que aparecem aos olhos 
guiados pelo senso comum como representantes de uma 
continuidade histórica ininterrupta e que sobreviveram às mais 
complicadas e radicais transformações econômicas e políticas, 
como os eclesiásticos, os filósofos e os literatos, os periodistas 
de prestígio etc. Estes intelectuais tradicionais, embora se 
vejam como independentes, estão, a rigor, sob a direção 
intelectual e moral dos senhores do capital e, por isso, nada 
têm de autônomos. Pouquíssimos destes se associam aos 
intelectuais orgânicos da classe trabalhadora. Em virtude das 
contradições e das lutas nas fábricas e em outros espaços do 
capital, é mais comum a migração de parte dos “intelectuais de 
novo tipo” (os técnicos especializados) para o campo dos 
trabalhadores do que o deslocamento dos intelectuais 
tradicionais para as trincheiras dos que lutam contra o capital. 

O novo intelectual que Gramsci pretendia formar com 
o semanário “OrdineNuovo” não pode ser caracterizado pela 
eloquência da oratória capaz de tocar seus interlocutores com 
base no afeto e nas emoções, mas tem a capacidade de se 
imiscuir ativamente na vida prática, como construtor, 
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organizador, persuasor permanente. Para tanto, deve ser capaz 
de interagir no mundo do trabalho com base na técnicaciência 
e na concepção humanísticohistórica sem a qual permaneceria 
um especialista sem passar a dirigente, isto é, especialista + 
político. 

Não é possível compreender o papel dos intelectuais na 
obra de Gramsci sem precisar que, para o autor dos Cadernos, 
“todos os homens são intelectuais, embora nem todos os 
homens têm na sociedade a função de intelectuais”. Essa 
proposição é o que justifica a relação pedagógica entre os 
trabalhadores e os professores como uma relação dialética. 
Gramsci precisa que “todo ser humano desenvolve fora de sua 
profissão alguma atividade intelectual e, por isso, é um 
“filósofo”, um artista, um homem de gosto, participa de uma 
concepção de mundo, tem uma linha consciente de conduta 
moral, contribui para sustentar e modificar uma concepção de 
mundo, suscitando novos modos de pensar”. 


Conclusões preliminares 


No presente artigo foi argumentado que os setores 
dominantes possuem vivo interesse na educação da massa dos 
trabalhadores. Mas por serem dependentes e associados, as 
frações no bloco de poder não podem levar adiante um projeto 
para a nação e, mais especificamente, um projeto para a 
educação pública brasileira. Por conseguinte, o futuro da 
educação pública está nas mãos da classe que vive de seu 
próprio trabalho. Por serem inaceitáveis para o bloco no poder, 
as reformas educacionais desejadas pelos trabalhadores 
precisam se dar nos marcos da “revolução dentro da ordem”, 
como parte da estratégia da “revolução fora da ordem”, nos 
termos de Florestan Fernandes.” 


51 
FERNANDES, F. O que é revolução? São Paulo, Brasiliense, 1981. 
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O verdadeiro assalto das entidades empresariais ao 
aparato educacional do Estado, ofensiva que conta com o 
apoio do governo federal por meio do Plano de 
Desenvolvimento da Educação, objetiva criar um horizonte 
prósistêmico para a educação brasileira. Desde a forma de 
diagnosticar os problemas educacionais, a partir de sistemas 
ditos científicos de avaliação centralizada, até as reformas 
curriculares, formação de professores e estratégias de gestão 
da escola, todas essas medidas estão inscritas na agenda do 
movimento liderado pelas corporações, conforme já 
assinalado. Hoje, mais do que em qualquer outro período, não 
é possível reverter esse quadro apenas com as lutas 
estritamente educacionais, levadas a cabo por trabalhadores da 
educação e estudantes. Somente no contexto das grandes 
jornadas antissistêmicas essas lutas podem ter efetividade, daí 
a atualidade de Florestan Fernandes quando propugnava ser 
necessário um novo ponto de partida para as lutas 
educacionais. 

O estudo e o diálogo com os movimentos sociais que 
têm realizado as lutas mais importantes permitem constatar 
que estes têm se empenhado na produção autônoma de 
conhecimento original, capaz de criticar os fundamentos da 
vida capitalista e apontar alternativas para além da sociedade 
do capital. Um traço comum, entre muitos desses movimentos, 
é a definição de que, em função da gritante assimetria de 
forças e de meios operativos entre os setores populares e os 
dominantes, é a prioridade para que cada militante possa ser 
um organizador da atividade política, potencializando as ações 
diretas, a democracia direta e o debate estratégico. 

Entretanto, para fortalecer a formação política do 
conjunto da classe trabalhadora é preciso que as instituições 
educacionais possam ser forjadas como espaços para 
diagnosticar e solucionar os grandes problemas nacionais. Por 
isso, também os movimentos disputam a educação. Mas não 
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basta garantir o acesso à escola pública. Urge uma revisão 
profunda das formas de pesquisar e de produzir o 
conhecimento. Sem uma crítica radical ao eurocentrismo e à 
sua forma atual — o pensamento único —, a educação serve de 
arma a favor dos setores dominantes. A crítica ao capitalismo 
dependente somente será possível fora das teias das ideologias 
dominantes. Esse é um desafio teórico que não será resolvido 
nos espaços intramuros da universidade requerendo, 
obrigatoriamente, novos diálogos da universidade com os 
protagonistas das lutas, diálogos que servem de base para 
novas práxis emancipatórias! 

No caso brasileiro, muito ainda está por ser feito para 
que os milhões de insubordinados e insatisfeitos com a ordem 
social que empurra a humanidade para a barbárie possam ter 
essas oportunidades de autoconstrução de espaços formativos 
originais, densos teoricamente, ousados no enfrentamento dos 
problemas. Os desafios são políticos, teóricos, organizativos e 
pedagógicos. Mas, como lembra Marx, os humanos se 
colocam problemas que, potencialmente, podem ser 
resolvidos. Em tempos de crise, ocorre uma aceleração do 
tempo, muitas das fortalezas do capital apresentam fraturas e, 
pelo vigor demonstrado pelos movimentos nos distintos 
espaços de formação política, brechas estão sendo anunciadas. 
Todo empenho na construção unitária da formação e de 
grandes jornadas em prol da educação pública são 
imprescindíveis! 
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Camponeses: mais além da convivência com o 
capital 


Horacio Martins de Carvalho (janeiro de 2015)” 
1. A PERSISTÊNCIA CAMPONESA 


Numa formação econômica e social complexa como a 
brasileira os camponeses (o campesinato), na sua imensa 
diversidade, convivem contemporaneamente com as empresas 
capitalistas de maneira estruturalmente conflitiva devido à 
exploração econômica a que estão por elas submetidos. Em 
algumas circunstâncias, como nos contratos de produção e ou 
nos processos de integração, como por vezes esse processo é 
referido para dar conta das parcerias no processo de produção 
entre camponeses e empresas capitalistas, essa exploração se dá 
de maneira consentida devida a algumas vantagens conjunturais 
que os camponeses podem usufruir nessas condições de relações 
econômicas desiguais. 

22 Horácio Martins de Carvalho é engenheiro agrônomo formado pela Escola 
Nacional de Agronomia da Universidade Rural do Brasil e especialista em Ciências 
Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. É membro do Conselho 
da Associação Brasileira de Reforma Agrária —- ABRA, onde também foi presidente. 

23 «Entendemos o campesinato como uma classe social e não apenas como um setor 
da economia, uma forma de organização da produção ou um modo de vida. 
Enquanto o campo brasileiro tiver a marca da extrema desigualdade social e a figura 
do latifúndio se mantiver no centro do poder político e econômico — esteja ele 
associado ou não ao capital industrial e financeiro -, o campesinato permanece como 
conceito-chave para decifrar os processos sociais e políticos que ocorrem neste 
espaço e suas contradições. Portanto, defendemos atualidade deste conceito, cuja 
densidade histórica nos remete a um passado de lutas no campo e ao futuro como 
possibilidade.” In. Marques, Marta Inez Medeiros (2008). A atualidade do uso do 
conceito de camponês. Presidente Prudente, Revista NERA — ano 11, n. 12 — 
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A premissa que adoto nestas reflexões é a de que a 
convivência dos camponeses com o capital, numa sociedade de 
classes e com elevada desigualdade social, se concretiza pela 
subalternidade camponesa às diversas frações do capital” 
Portanto, é uma convivência que pressupõe, como condição 
historicamente inexorável na sociedade capitalista, que os 
camponeses aceitem como normal a transferência parcial da 
renda e da riqueza por eles obtidas para as empresas 
capitalistas rurais e ou urbanas com que se relacionam direta 
ou indiretamente. 

Por diversos motivos e fatores, aliados a muito 
desalento, os camponeses continuam garantindo a sua precária 
reprodução social ainda que estejam, na sua maioria, cientes da 
subalternidade ao capital a que estão historicamente 
submetidos. Os camponeses são, antes de tudo, persistentes, 
ainda que o limite dessa persistência tenha sido rebaixado 
devido aos apoios incontestáveis dos governos às grandes 
empresas capitalistas no campo e da cidade no âmbito político 
de afirmação do agronegócio. 

É minha sugestão que essa convivência subalterna dos 
camponeses perante as diversas frações do capital é uma das 
dimensões que caracteriza negativamente a reprodução social 
camponesa na formação econômica e social brasileira. Sem 
dúvida alguma, diversas frações do campesinato rejeitam 
política e ideologicamente essa subalternidade, numa busca 
constante de construção do que denomino “a autonomia 
camponesa perante o capital” Esta é uma concepção (e 
construção social e política) bastante complexa e difícil que 
talvez pudesse se enquadrar, como o fez Octavio lanni em 
1985, no âmbito da idéia de “utopia camponesa”. 
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“(...) Eu vou tentar sintetizar a minha ideia neste trabalho: é 
fazer uma proposta sobre o que poderia ser a utopia 
camponesa. Isto é, em lugar de pensar o camponês como 
classe, em lugar de pensar o camponês por suas 
reivindicações econômicas, em lugar de pensar se o 
camponês tem ou não viabilidade histórica, eu quero propor 
para o nosso debate, para trocar ideias, que o que há nas lutas 
camponesas que permitiria chegarmos à ideia de uma utopia 
camponesa e de como essa utopia têm a ver com a História, 
têm a ver com a sociedade nacional. E, então, o elemento 
utópico que em lugar de ser uma constatação, através da qual 
nós vamos descartar o campesinato como uma categoria 
histórica, o elemento utópico, a meu ver, pode ser uma 
dimensão através da qual é possível resgatar o campesinato 
enquanto história >? 

A dúvida e a proposta de Ianni, conforme minha leitura 
do texto anterior, podem ter sido baseadas na hipótese de que 
os camponeses seriam, na prática social da expansão 
capitalista no campo, reduzidos à uma insignificante parcela de 
produtores rurais, quem sabe como reminiscências de uma 
maneira de produzir e viver que não mais seria compatível 
com o desenvolvimento contemporâneo das forças produtivas 
capitalistas no campo. Entretanto, ainda que as empresas 
capitalistas tenham se expandido fortemente (revolução verde 
burguesa das décadas de 1970 a 1990), provocando a 
concentração e centralização da apropriação privada das terras 
agricultáveis e dos recursos naturais do país, e eliminando pela 
pressão concorrencial econômica parcelas do campesinato, 
seria temeroso e impertinente se afirmar que no Brasil os 
camponeses e sua produção rural deixaram (ou deixarão) de 
ser relevantes para a economia rural brasileira. 


56 jan, Octavio (1985). A utopia camponesa. Águas de São Pedro (SP), IX Encontro 
Anual da ANPOCS — GT “Estado e Agricultura”. 22 a 25 de outubro. Citação da 
p.2, 1º parágrafo. 
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Ainda assim, apesar da importância atual da produção 
camponesa de alimentos para a sociedade brasileira, algumas 
questões de fundo incomodam e requerem considerações sobre 
a sua pertinência histórica. Duas indagações/afirmações 
possíveis (que se complementam) seriam: 

* O camponês, ao obter renda familiar crescente, se nega como 
camponês; 
* O sucesso camponês é a sua própria negação. 

Essas questões me permitem sugerir que um “paradoxo 
camponês” se instala na prática social camponesa, o qual nos 
estimula a realizar reflexões sobre a reprodução social 
camponesa nas sociedades capitalistas contemporâneas. Talvez 
a principal dúvida que então se instaura é aquela que supõem 
que o camponês ao obter crescente renda familiar e ter sucesso 
financeiro tenderia a se transformar consciente ou não num 
pequeno produtor rural burguês, condição de produção onde o 
trabalho direto familiar seria substituído gradativa e 
constantemente pelo trabalho assalariado de terceiros. Tanto a 
adoção da relação social de assalariamento como o acesso 
mais assíduo às comodidades e valores da vida urbana 
poderiam induzir os camponeses a abandonar a prática do 
trabalho direto familiar camponesa e a deslocarem sua 
residência familiar para a área urbana. 

É nesse sentido que as duas afirmações anteriores 
poderiam ser sintetizadas numa só: o sucesso camponês, nas 
condições objetivas e subjetivas da expansão capitalista no 
campo, tenderia para a sua própria negação. 

Ora, qual seria então a pratica social camponesa que 
lhe permitiria alcançar a “utopia camponesa” capaz de resgatar 
o camponês, não enquanto história, conforme sugestão de 
Ianni, mas da sua própria história nas sociedades capitalistas? 

A ideia de Ianni da utopia camponesa estimula a 
reflexão crítica sobre esse “paradoxo camponês”. Numa 
sociedade onde é hegemônica a concepção de mundo 
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dominante e, como consequência, seus valores éticos tudo 
levaria a crer que a possibilidade da reprodução social 
camponesa seria limitada e estaria sempre regida pela 
contradição entre a melhoria constante da obtenção de renda e 
de riqueza pelos camponeses e a sua identidade (suposta) com 
o trabalho familiar direto, este minimizado nas suas 
penosidades e adversidades pela incorporação de 
'modernidades camponeses”, estas advindas de uma 
possibilidade não utópica de se construir ou sistematizar um 
universo próprio (não único) de um saber camponês que seja 
capaz de exercitar uma contra-hegemonia ao saber dominante 
capitalista. 

A idéia de uma contra-hegemonia camponesa está 
impregnada da possibilidade-potencialidade dos camponeses 
elaborarem uma proposta para ser estudada e debatida por toda 
a sociedade de outra concepção do modo de produção no 
campo distinta do modo de produção capitalista. Proposição 
essa concebida de tal maneira que a socialização camponesa 
não seria regida unicamente pelo produtivismo e pela 
coletivização, ainda que estas dimensões fossem 
contempladas. 


2.0 PARADOXO CAMPONÊS 


A partir das suposições anteriores, quiçá pairando numa 
dimensão de uma utopia do possível, seria oportuno e 
necessário se elaborar algumas diretrizes para uma proposta de 
reflexão-ação sobre uma práxis camponesa, na qual elementos 
ainda muito simples possam ser articulados na construção de 
um referencial para a transformação da ordem existente no 
campo (e na cidade), ordem social essa no sentido de afirmar 
um novo camponês, então socializado, que consiga melhorar 
suas condições de vida e de trabalho sem negar a sua condição 
camponesa (trabalho familiar direto e não assalariamento de 
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terceiros) e sem induzi-lo a se transformar num produtor rural 
pequeno burguês. 

Buscando ampliar a reflexão sobre o que aqui denomino 
de paradoxo camponês tive a oportunidade de dialogar, via e- 
mail, com o companheiro e professor Francisco de Assis Costa, 
da UFPA, Belém, PA. No decorrer dessa correspondência, Costa 
comentou que 


“(...) O paradoxo camponês, "seu sucesso é sua negação”, é 
real e severo. Ele, o paradoxo, se verifica em dois momentos. 
Num momento, digamos, imediato, em que a família que 
protagoniza o presente altera sua condição, acessando 
"urbanidades" e, desse modo, se tornando, ela mesma 
"pequeno burguesa"; desse momento e suas possibilidades 
emerge outro "momento", de real transmutação: a elevação da 
eficiência (produtividade?), que foi base para o sucesso 
camponês, permite que a família transforme seus membros em 
membros plenos da “urbis”. Uma questão fundamental na 
relação entre camponeses e capitalismo, tem sido, em minha 
opinião, uma tensa e contraditória negociação das condições 
dessa passagem: nessa transumância, serão os que vem do 
campo “lumpen”, proletários ou homens de ofício - 
professores, engenheiros, médicos? Quanto aos que ficam, os 
camponeses "pequenos burgueses", parte sairá pela morte (o 
fato desta ser precedida por aposentadoria digna, ou não, é 
também objeto de embate político a determinar as condições 
efetivas), parte manterá a produção (de vários itens da 
reprodução social, cuja composição também resultará de 
combates em várias frentes) no campo por mais uma geração, 
de um modo que, em minha opinião, ainda manterá por muito 
tempo especificidades que precisam ser compreendidas e 


: 57 
consideradas.” 


7 
Costa, Francisco de Assis. Trecho da correspondência recebida via e-mail por 
Horacio Martins de Carvalho, em 07/01/2015, 11h36min. 
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É minha propensão inferir com relação à expressão 
camponeses “pequenos burgueses” do Autor citado, que ele se 
refere aqueles camponeses que obtiveram melhoria substancial 
nos padrões de qualidade de vida e de trabalho (acumulação ou 
poupança crescente camponesa) sem incorrer na exploração do 
trabalho assalariado, sendo esta condição para mim necessária 
para a conceituação de camponês contemporâneo. 

Para que os camponeses possam alcançar a “utopia 
camponesa” numa sociedade capitalista, garantindo a sua 
reprodução social e realizando uma acumulação camponesa, é 
indispensável que consigam concretizar o que denomino de 
resistência social camponesa aos avanços do capital, a qual 
exige, antes de tudo, a construção econômica, política, 
ideológica, cultural e técnica da autonomia relativa dos 
camponeses perante o próprio capital. Isso porque os 
camponeses ao exercitarem por longo tempo apenas a resistência 
social estarão construindo uma armadilha histórica para eles 
mesmos. No tempo, a resistência social tende a reproduzir os 
interesses dominantes, pois, os subalternos resistem a partir de 
iniciativas dos dominantes que determinam quais respostas 
defensivas serão toleradas. Ora, se os camponeses desejam 
afirmar a sua especificidade torna-se necessário que 
desencadeiem ofensivas contra a lógica capitalista, 
argumentando a favor de outra racionalidade, a racionalidade 
camponesa. 

Isso significa afirmar, sobretudo, que os camponeses 
possuem uma especificidade, uma lógica própria, um modo de 
fazer agricultura diferente e contrário ao modo capitalista de 
produção. Nesse sentido, a conciliação e ou a convivência entre 
esses modos de fazer agricultura tendem a ampliar a destruição 
do campesinato. 
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3. SUBALTERNIDADE CAMPONESA E A CONVIVÊNCIA 
COM O CAPITAL 


"C.) o devir do camponês é histórico, comporta muitas 
bifurcações, e a forma como se dá afeta, por vezes de modo 
contundente, a sociedade de que faz parte...” (Costa, op. cit.) 


Para que os camponeses possam usufruir da renda e da 
riqueza que porventura obtenham na sua prática produtiva e 
ou, mesmo, com ajuda da venda ocasional de força de 
trabalho“de membros da família camponesa, é indispensável 
que eles lutem contra a sua subalternidade ao capital. Para tal 
os camponeses necessitam, enquanto classe social organizada, 
criar ou implementar, ainda que num quadro de correlação de 
forças políticas desfavoráveis, iniciativas que lhes 
proporcionem não apenas canais próprios ou adaptados de 
comercialização como diversas outras possibilidades efetivas 
de retenção da renda agrícola gerada no seu processo 
produtivo. 

Essa situação de subalternidade camponesa ao capital 
se agrava mais ainda devido ao quadro institucional --- seja o 
público seja o da sociedade civil organizada, que tem sido 
historicamente orgânico aos interesses de classe das classes 
dominantes, excetuando-se alguns setores e instituições de 
centro-esquerda da sociedade que, mesmo convivendo com 
dúvidas, são favoráveis aos camponeses e às suas lutas 


38 À venda da força de trabalho camponesa é aqui referida para aqueles casos em 
que o camponês não obtém renda agrícola suficiente para garantir a sua reprodução 
social com apenas as atividades econômicas passíveis de serem exploradas no seu 
lote de terra. Sem dúvida alguma que alguns dos membros da família camponesa 
escolham profissões distintas daquela da lida com a terra, sem que isso represente 
uma necessidade estrutural da família camponesa no sentido de complementar a 
renda agrícola devida à limitação de área ou a precariedade da sua exploração 
econômica. 
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sociais. Porém, se os camponeses desejam romper com a sua 
subalternidade ao capital um dos primeiros passos político- 
ideológicos seria o de romper com a atual dependência das 
políticas públicas que camufladas por medidas ocasionais de 
defesa das suas necessidades imediatas os ajustam aos 
interesses das classes dominantes, mantendo-os cativos e 
subalternos ao capital. 

Como tenho acentuado em diversas oportunidades as 
relações dos camponeses com os governos não deveriam ser de 
estímulo à dependência crônica dos camponeses perante as 
políticas públicas, tal como se constata na atualidade. Isso 
ocorre devido a dois fatores básicos: por um lado, a pobreza da 
maior parte dos camponeses brasileiros que os tornam 
dependentes da ajuda governamental continuada; por outro 
lado, as políticas públicas têm sido concebidas como 
armadilhas cruéis para com os camponeses, pois, ao lado de 
oferecerem, por exemplo, crédito subsidiado, a política 
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creditícia não os liberta da subalternidade ao capital. Induz, 
isso sim, a maior parcela dos camponeses a se tornarem novos 
servos, agora não como o foram os servos da gleba do período 
das sesmarias e dos latifúndios tradicionais, mas sim servos do 
capital financeiro. 

A convivência dos camponeses com o capital, praticada 
das mais distintas maneiras, sempre será uma relação de 
subalternidade dos camponeses ao capital, seja ele bancário, 
industrial, agrícola ou comercial. 

O objetivo geral da construção da autonomia 
camponesa perante o capital é livra-lo da subalternidade que 
essa relação tem ensejado. Esse objetivo só poderá ser 
alcançado se os camponeses mudarem suas atitudes e 
comportamentos perante as diversas frações dos capitais e dos 
governos. 

O que seria desejável é que a relação de negócios entre 
os camponeses e as empresas capitalistas se dê entre dois 
sujeitos. Isso significaria que a subalternidade dos camponeses 
perante o capital teria sido superada, senão na totalidade dos 
agentes econômicos camponeses devido à forte dominação da 
classe burguesa, ao menos na concepção dos camponeses do 
que deveria ser essa relação econômica. E, como já acontece 
em diversos locais e situações no país, as atitudes e 
comportamentos camponeses já o afirmam como sujeitos dos 
seus negócios. 

Sem dúvida alguma que esse comportamento desejável 
por parte dos camponeses é dificultado pelo descenso das lutas 
populares urbanas contra o capital. Mesmo presentes, aqui e 
acolá, essas lutas sociais de resistência social não contemplam, 
seja no discurso seja na prática, a construção de outra sociedade 
menos desigual socialmente. A utopia necessária de uma 
sociedade mais igualitária foi afastada pela hegemonia da 
ideologia neoliberal. Mesmo nessa correlação de forças 
políticas e ideológicas bastante contrárias aos interesses de 
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classe das classes sociais populares, há conquistas populares 
localizadas e algumas gerais que ajudam seja no fortalecimento 
da resistência social popular seja afirmação de que é necessária 
a superação do modo de produção capitalista. 

Para que essas iniciativas possam acontecer e alcançar 
resultados positivos será necessário dispender, por parte dos 
camponeses organizados, um considerável esforço ideológico, 
político e institucional de formulação teórica e aplicação prática 
dos conhecimentos adquiridos nas lutas sociais reivindicatórias 
e de protestos camponesas no sentido de romper com a 
subalternidade ao capital. Tarefa difícil essa ao se considerar 
que a ideologia do agronegócio faz parte intrínseca da 
concepção de mundo dominante e influencia decisivamente as 
políticas públicas à revelia dos camponeses. Essa concepção de 
mundo inspirada nos valores do agronegócio emula as soluções 
governamentais para que a oferta de alimentos se efetue pelas 
grandes empresas capitalistas do agronegócio burguês. Assim, 
como que encurralados, os camponeses e ampla parcela de seus 
intelectuais orgânicos, têm reduzido as suas pretensões teórico- 
práticas de elaborarem ou aprimorarem propostas estruturantes 
que deem nova forma à agricultura no país e que se 
anteponham, pela negação, às concepções do agronegócio. 
Quem sabe parcela desses camponeses e de seus intelectuais 
orgânicos estariam sendo cooptados pelos setores moderados do 
pensamento neoliberal num processo que Gramsci”denominou 


de “transformismo”*? 


99 antonio Gramsci (1891-1937), ver Maestri, Mário e Candreva, Luigi (2001) 
Antonio Gramsci: vida e obra de um comunista revolucionário. São Paulo, 
Expressão Popular. 

60.) O “transformismo” consistiu na agregação dos intelectuais das classes 
subalternas à classe política, para decapitar a direção desses grupos... o 
transformismo é um processo orgânico: traduz a política da classe dominante que 
recusa qualquer compromisso com as classes subalternas e assim atrai seus chefes 


políticos para agrega-los à classe política... o processo mais eficaz consiste na 
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No contexto desses embates de classes o principal 
desafio que enfrentam os camponeses no Brasil é a construção 
permanente da sua autonomia relativa perante o capital. Isso 
exigirá, do ponto de vista da luta social mais ampla (não 
localizada e não referida a um acontecimento empírico), a 
construção de uma teoria geral sobre o campesinato nas 
formações econômicas e sociais sob a dominação-hegemonia 
do capital. Essa teoria geral facilitará a elaboração de uma 
estratégia global para a afirmação do campesinato como classe 
social, condição essencial que as lutas sociais no campo 
considerem a necessidade de ruptura da dependência 
camponesa perante o capital. Será, de fato, nesse processo de 
tentativa de rompimento da subalternidade política e 
ideológica camponesa ao capital que a afirmação da autonomia 
camponesa poderá se desenvolver e adquirir forma. E não 
haverá possibilidade efetiva dessa afirmação camponesa sem 
que se vislumbre um caminho capaz de superar o modo de 
produção capitalista dominante, particularmente no campo. 

Isso significaria, evidentemente, que o campesinato 
organizado assumiria, ao menos no desejo da concretização da 
utopia camponesa, uma práxis política ontestatória mais além 
do convívio com o capital, uma práxis que tenha como 
referencial outro jeito de se fazer agricultura, uma proposta de 


absorção ideológica...”, in Portelli, Hugues (1977). Gramsci e o bloco histórico. Rio 
de janeiro, Paz e terra, pp. 71-72. 

“não somente no Brasil. Mesmo nos países onde se exercitou as ideias socialistas 
foi precária e insuficiente as soluções socializantes relacionadas com a questão 
camponesa. 

file práxis política pressupõe a participação de amplos setores da sociedade. 
Persegue determinados fins que correspondem aos interesses radicais das classes 
sociais, e em cada situação concreta a realização desses fins é condicionada pelas 
possibilidades objetivas inscritas na própria realidade (...)”, in Vázquez, Adolfo 


Sánchez (2007). Filosofia da práxis. São Paulo, Expressão Popular, citação à p. 231 
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outra formação econômica e social para o Brasil que permita, 
ao menos nos níveis político e ideológico, se vislumbrar a 
redução da desigualdade social e a construção de uma 
sociedade mais igualitária. 

Considerado este sumário esboço analítico, é possível 
se sugerir que se coloca como uma exigência histórica a 
ampliação do esforço teórico e prático que os movimentos e 
organizações sociais e sindicais populares no campo deverão 
dispensar para estimularem as reflexões camponesas sobre as 
possibilidades e necessidades reais da sua autonomia relativa 
perante o capital. Esse referencial que é aqui resumido na 
expressão “autonomia relativa camponesa perante o capital”, a 
qual é condição política e ideológica indispensável para os 
confrontos ideológicos no sentido de se superar a ideologia 
dominante, concepção esta que tende direta e indiretamente 
para afirmar a continuidade da subalternidade camponesa ao 
capital ou, no caso mais, radical, a sua exclusão social. 

Essa postura intelectual dos movimentos e 
organizações sociais e sindicais populares no campo requererá, 
ademais, negar a afirmação dominante de que os camponeses 
são povos sem destinos. O que exigirá, em sentido contrário, 
uma afirmação sobre as perspectivas históricas positivas de 
realização do campesinato nas sociedades capitalistas 
contemporâneas. 


4. A CENTRALIDADE DA PRÁTICA CAMPONESA 


A centralidade da prática camponesa é a oferta 
continuada e diversificada de alimentos para a sociedade 
brasileira e para a exportação. Alimentos saudáveis “in natura” 
e beneficiados. Sua racionalidade reside não apenas na oferta 
de alimentos saudáveis para a população brasileira como no 
garantir a reprodução social de sua família pela renda que 
auferir. Essa racionalidade camponesa se realiza numa prática 
produtiva em plena harmonia com a dinâmica da natureza, 
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respeitando-a e aprimorando-a sempre que possível e 
necessário. 

A empresa capitalista no campo, cuja centralidade de 
seus objetivos é a lucratividade do seu negócio, é antagônica 
às iniciativas necessárias e indispensáveis de oferta de 
alimento para toda a sociedade e à preservação da natureza. A 
garantia da soberania alimentar de um povo exige que as 
políticas governamentais, antes de tudo, sejam elaboradas e 
implementadas sob caráter social e ambiental. E o modo de 
produção camponês, potencializado pelas distintas maneiras de 
cooperação mútua, solidariedade e organização política, se 
coloca como a melhor alternativa para a superação da 
impossibilidade social efetiva da empresa capitalista e do seu 
modo de produção de dar conta dos interesses sociais e 
ambientais requeridos pela população brasileira. 

A produção de alimentos básicos em todo o mundo 
deve ser regida por critérios sociais não sujeitos às lógicas do 
mercado nacional e internacional burguês com tendências 
oligopolistas e oligopsônicas. A cooperação e a solidariedade 
são valores incompatíveis com as regras capitalistas dos 
mercados. A referência à soberania alimentar de um povo não 
comporta as ideias burguesas de segurança alimentar porque 
estas são insatisfatórias e têm sido regidas pela lógica do 
capital cuja centralidade dos seus negócios, conforme já 
acentuado anteriormente, reside exclusivamente no lucro. As 
possibilidades reais de construção de uma soberania alimentar 
somente serão pertinentes numa sociedade mais igualitária. 
Nessa perspectiva a empresa capitalista não se apresenta como 
uma referência desejável para dar conta dessa dimensão da 
política pública socialmente determinada. Será, então, 
necessário se reinventar as empresas sociais muito além das 
empresas públicas. 

As cooperativas de comercialização de produtos 
camponeses têm alcançado resultados positivos apenas em 
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determinadas circunstâncias, em geral, nos primeiros elos da 
cadeia produtiva de produtos agrícolas, amplo senso. No 
entanto, independente de seus objetivos sociais imediatos, ao 
desaguarem nos mercados mais amplos, regionais e ou 
nacionais, se encontram submetidas a mercados oligopsônicos 
controlados pelas grandes empresas multinacionais, onde os 
preços praticados são politicamente administrados por critérios 
estabelecidos pelos interesses comerciais das grandes 
corporações. Nessas circunstâncias o produto do camponês 
torna-se uma mercadoria despersonalizada e considerada como 
de natureza idêntica, desconhecendo-se as diferenças 
substanciais entre os processos de produção camponesa e 


capitalista. 
“(...) Na medida em que ingressam na circulação capitalista, 


as mercadorias de origem camponesa sofrem uma mutação, 
pois o que o vendedor considera primordial é a simples 
possibilidade de se estabelecer uma relação de troca, ou seja, 
seu valor de troca em geral. Por outro lado, as regras do jogo 
impostas a esse mercado pelas empresas capitalistas não 
colocam em primeiro plano o valor em geral das mercadorias, 
mas sim sua condição de portadora de mais-valia. O 
camponês vende para poder comprar e esse é o único fim que 
o condiciona ao mercado; já o capital vende para obter lucro e 
somente sob esta condição aceita o intercâmbio.” “O 
camponês é aquele produtor que, em regra geral, cede sua 
mercadoria por um preço de mercado inferior ao seu valor e 
ao seu preço de produção porque, diferentemente do capital, 
não pode deixar de vender pelo simples fato de não obter 
lucros. Além disso, ele não se encontra em condições de 
passar para outro ramo da economia, pois seus meios de 
produção não adquiriram a “forma livre do capital”"ê 


63 Ene Rê F E m : 
“A práxis política pressupõe a participação de amplos setores da sociedade. 
Persegue determinados fins que correspondem aos interesses radicais das classes 


sociais, e em cada situação concreta a realização desses fins é condicionada pelas 
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O camponês não pode criar uma sociedade à parte 
daquela em que se insere. Isso porque numa formação 
econômica e social onde domina (e é hegemônico) o modo de 
produção capitalista, as outras formas de relações sociais de 
produção presentes são direta ou indiretamente a ele 
subordinada. 

As ideias e proposições de afirmação camponesa 
devem ser aprofundadas e disseminadas em toda a sociedade. 





"Sementes, patrimônio da humanidade " Discutindo sementes crioulas 


Essas ideias e ideais são contrárias à lógica capitalista de 
produção. Portanto, se colocam como outro paradigma dee 
produção no campo mais além do sugerido e praticado pelo 
capitalismo. 


possibilidades objetivas inscritas na própria realidade (...)”, in Vázquez, Adolfo 


Sánchez (2007). Filosofia da práxis. São Paulo, Expressão Popular, citação à p. 231 
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5. MAIS ALÉM DA CONVIVÊNCIA COM O CAPITAL 


Os camponeses, apesar de apresentarem formas de 
produção” distintas da dominante” se encontram, com as 
exceções que se constam, em situação de subalternidade 
perante o capital. E isso se dá por diversas razões, sendo que as 
mais relevantes, no meu entendimento seriam: 

a) dificuldades para os camponeses obterem tecnologias 
contemporâneas que sejam socialmente apropriadas à sua escala 
e intenção de produção; 

b) as políticas públicas, em geral, têm induzido os camponeses à 
adoção de linhas de produção e tecnologias de natureza capital- 
intensiva que na maior parte das vezes é incompatível com a 
lógica de produção camponesa; 

c) o referencial de produção e de gestão da produção dominantes 
apresentados como desejáveis pelos meios de comunicação e 
organismos governamentais são aqueles próprios da grande 
empresa e da racionalidade capitalista como, por exemplo, a 
terceirização na gestão da unidade de produção, o emprego e 
exploração da força de trabalho assalariada, o monocultivo, a 
produção em grande escala, a oferta de produtos destinados 
exportação, o uso intensivo de insumos de origem industrial, 
tendência à concentração e centralização da apropriação privada 
das terras e demais recursos naturais; 


DD 0 


4Apiversidade na condição de acesso à terra, trabalho familiar direto, não 
assalariamento permanente de terceiros, produção para o autoconsumo e para o 
mercado, diversificação e combinação de cultivos e criações nas linhas de 
produção, linha de produção principal para o consumo no mercado interno, uso de 
insumos parcialmente gerados em sua unidade de produção, baixa capacidade de 
armazenamento, etc. 

na Produção especializada e em escala voltada principalmente para a exportação, uso 
intensivo de insumos de origem industrial, gerenciamento terceirizado, assistência 


técnica continuada, inovação constante para obtenção de lucro extraordinário, etc. 
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d) ainda perdura na cultura brasileira (herança escravagista) a 
ideologia do camponês como os pobres da terra, os povos sem 
destino e de produtores com dificuldades culturais para se 
inserirem nos mercados organizados para o consumo de 
massas. 

Para que um modo de produção camponês se afirmasse 
como tal numa formação econômica e social complexa como a 
capitalista seria indispensável que apresentasse mais (outras) 
características do que aquelas das condições específicas do 
processo produtivo. Requereria, entre outros, que política e 
ideológicamente os camponeses fossem capazes de 
formularem uma concepção de mundo distinta da dominante 
(no caso caracterizado pelas empresas capitalistas no campo) e 
que se apresentassem (formulação e disseminação) como a 
alternativa socialmente mais eficiente e eficaz que pudesse ser 
compreendida e aceita por amplas parcelas da sociedade onde 
se insere. E, principalmente, pudessem deixar explícito nas 
suas proposições que a afirmação camponesa nega, de maneira 
antagônica, o modo de produção capitalista. 

Costaffao sugerir uma definição de camponês, avança 
na contribuição para a sua compreensão e inserção nas 
sociedades de classes sociais como as capitalistas. 

“(...) são camponesas aquelas famílias que, tendo acesso à 
terra e aos recursos naturais que esta suporta, resolvem seus 
problemas reprodutivos a partir da produção rural --- 
extrativista, agrícola e não-agrícola — desenvolvida de tal 
modo que não se diferencia o universo dos que decidem 
sobre a alocação do trabalho, dos que sobrevivem com o 
resultado dessa alocação.” 

“Essas famílias, no decorrer de suas vidas, nas interações 
sociais que estabelecem e nos territórios em que se 


encontram desenvolvem hábitos de consumo e de trabalho e 


66 Costa, Francisco de Assis (2012). Economia camponesanas fronteiras do 


capitalismo. Belém, NAEA, cit. p.. 43 
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formas diferenciadas de relação com a natureza que lhes 
caracteriza especificidades no modo de ser e de viver no 
âmbito complexo das sociedades capitalistas 


contemporâneas.” 


É minha compreensão de que esse conceito dá conta da 
realidade camponesa contemporânea e contribui de maneira 
relevante para acentuar a especificidade camponesa. Nesse 
conceito se está ressaltando, entre outras características, que os 
camponeses são diferentes dos capitalistas, portanto, 
apresentam maneiras de viver e de produzir distintas da 
dominante no campo. 

No entanto, tem sido cada dia mais difícil explicar e 
compreender a assertiva final desse conceito “(...) 
especificidadesno modo de ser e de viver no âmbito complexo 
das sociedades capitalistas contemporâneas”. Isso porque, 
entre outros elementos da racionalidade dominante, tem 
aumentado a concentração e centralização capitalistas da renda 
e da riqueza e, nela, das terras e dos demais recursos naturais. 
Nessa racionalidade capitalista o diferente é descartado ou, 
então, é denegrido e objeto de descrédito. Essa tem sido a 
postura em relação aos camponeses. 


6. A SUPERAÇÃO DO PARADOXO CAMPONÊS 

O paradoxo camponês, sintetizado na expressão “o 
sucesso camponês é a sua própria negação”, se verifica em duas 
possibilidades básicas quando: 
a) esse sucesso conduz o camponês a se transformar num 
produtor rural pequeno burguês absenteísta ao deslocar sua 
moradia para a cidade e tendendo a terceirizar (mesmo 
precariamente) a gestão da sua unidade de produção; 
b) as condições objetivas obtidas nos seus processos de 
produção e com os mercados garante a reprodução social da 
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família, mas com dependência relativa das políticas públicas 
compensatórias. 

Todavia, uma terceira possibilidade pode ser aventada: 

c) a precarização econômica e ideológica crônica do camponês 
sem que tenha perdido a terra, mas numa situação que se 
apresenta com exíguas condições de produção e em situação de 
pobreza crescente e, então, passa a depender estrutural e 
continuadamente do acesso às políticas públicas ditas 
compensatórias. 

Nessa terceira perspectiva a família camponesa torna-se 
altamente dependente não mais do capital, mas agora dos 
governos. Sua capacidade de realizar negócios tornou-se de tal 
maneira incipiente que sua reprodução social é mantida 
precariamente pelas políticas públicas do tipo “bolsa-família”. 
Nessas circunstâncias, o camponês, além de se sentir 
constrangido moralmente, se encontra em situação de reduzida 
possibilidade de ter na terra a fonte efetiva de geração de renda e 
de riqueza que lhe permita romper com esse contexto opressor 
de dependência dos governos e de subalternidade ao capital. 

Um dos caminhos para a superação desses 
constrangimentos é a possibilidade, apesar dos contextos 
adversos, dos camponeses buscarem a construção da sua 
autonomia relativa perante o capital. Isso não significa que a 
relação camponês-capitalista seja eliminada, todavia, o que se 
espera é que ela se dê, ao menos, entre dois sujeitos sociais em 
presença na formação econômica e social brasileira. Atitude 
difícil essa devido, entre diversos outros motivos, à 
subalternidade histórica dos camponeses perante o capital e ao 
caráter conservador (reprodução dos interesses dominantes na 
relação estrutura-superestrutura) da maior parte das 
organizações sociais e sindicais de representação de interesses 
dos camponeses. 

A postura política dos camponeses de construir sua 
autonomia relativa perante o capital requereria que alguns 
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esforços de organização política fossem dispensados, em 
especial na dinamização da intermediação dos novos 
movimentos e organizações sociais e sindicais populares 
camponeses, de maneira tal que pudessem centrar suas 
iniciativas nos movimento sociais de massa e desempenhar o 
papel de intelectuais orgânicos” do campesinato brasileiro 
enquanto classe social. 

Essas iniciativas seriam indispensáveis no contexto 
histórico contemporâneo onde é agudizada a subalternidade 
camponesa ao capital e crescente a dependência políticas aos 
governos; iniciativas essas que tentassem ir além das lutas 
sociais localizadas e se tornassem motivadoras e mobilizadoras 
dos camponeses para se comportarem como classe social, de tal 
maneira que pudessem não somente ampliar os esforços de 
reivindicação e de protesto mas, sobretudo, de enfrentamento 
político e ideológico no contexto das contradições sociais com 
as diversas frações da burguesia, para a realização de seus 
interesses de classe como camponeses. 

Como sugestão para reflexão, esses esforços poderiam 

ser sintetizados em quatro grandes diretrizes estratégicas: 
a) Elaboração e implementação de um amplo e diversificado 
plano de formação política-ideológica dos camponeses que 
lhes proporcionassem acessos à compreensão das classes 
sociais na formação econômica e social brasileira 
contemporânea e do campesinato com classe social em 
construção; 

67 Utilizo essa expressão a partir da noção de intelectual orgânico de Gramsci 
quando estedistingue tais intelectuais dos que denomina intelectuais tradicionais 
(ligados ao sistema hegemônico dominante). Os intelectuais orgânicos estabelecem 
um vinculo (orgânico) com a classe social à qual eles representam na relação entre 
superestrutura (sociedade política mais sociedade civil) e estrutura (economia). 
Gramsci nega a existência de intelectuais em geral, acentuando que os intelectuais 
sempre possuem função de classe no seio de um bloco histórico. Ver Portelli, 


Hugues (1977). Gramsci e o bloco histórico. Rio de janeiro, Paz e Terra, p. 83 e ss. 
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b) Os camponeses, enquanto classe social, assumirem como 
objetivo estratégico de classe de oferta de alimentos básicos 
“in natura” e beneficiados para toda a sociedade e para a 
exportação; 

c) Explicitarem um padrão tecnológico e de produção que 
afirme objetivamente a especificidade camponesa. Um padrão 
ou modelo de produção e tecnológico que se fundamente numa 
relação de coprodução homem e natureza, na diversificação 
produtiva capaz de regenerar e promover a biodiversidade, 
numa inserção nos mercados como sujeitos da soberania 
alimentar local, regional e nacional; 

d) Acentuar a importância da relação de cooperação entre os 
próprios camponeses, e destes com a população urbana, no 
sentido de, ao mesmo tempo, a negação do modo de produção 
capitalista e a afirmação, para o campo, de outro modo de 
produção que consiga, por distintas maneiras, consolidar a 
socialização da produção e a solidariedade entre as classes 
populares do país. 





4 | » 4 


Imagens de uma das Místicas realizadas durante o Seminário Conexões 
IV: Feminismo Campesinato e Luta de Classes. (Tempo Universidade IV) 
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Violências, resistências e organização das mulheres 
Matilde de oliveira de Araujo Lima 


Descobri um jeito novo 

De estudar a realidade 

Com três passos no passado 
Percebi com segurança 

Que, se o que nem sempre foi 
Mesmo que esteja presente 
No futura não será. 

(Zé Pinto) 


O presente texto é uma tentativa de trazer parte do 
debate realizado durante o seminário “Feminismo, 
Campesinato e Luta de Classes”, organizado pelo “Grupo de 
pesquisa modos de produção e antagonismos sociais” realizado 
no campus de Planaltina — UNB em setembro de 2014. Parte 
do debate, exatamente porque a escrita não pode traduzir o que 
foi a riqueza das falas, a energia da presença de cada pessoa 
que fez parte daquele momento e a força das lições de vida e 
superação que foram relatadas. 

A Violência foi sempre tão naturalizada que não nos 
damos conta, em determinados momentos, que estamos sendo 
vítimas de violência sexista. Por isso, é importante conceituar 
a partir do feminismo o que é a violência, ou seja: toda vez que 
nós mulheres somos consideradas coisas, objetos de posse e 
poder...” (Nalu Faria, 2005. P.23). 

Tão importante quanto a conceituação do que é a 
violência é nos indagarmos sobre o porquê da violência. O 
Patriarcado o sem dúvida o modelo que sustenta essa violência 
que se aprofunda e se escamoteia quanto mais se aprofunda o 
modo de produção capitalista. No nosso caso brasileiro, o 
capitalismo se aprofunda a partir de processos extremamente 
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violentos, não podemos esquecer o que foi a colonização, a 
escravidão, a ditadura e a forma como continuam sendo 
tratados, pelo Estado, os negros, os povos indígenas, os 
movimentos sociais da classe trabalhadora e todos aqueles e 
aquelas que ousam questionar a ordem vigente. Devemos nos 
perguntar: por que a violência contra a mulher ainda se 
justifica, muitas vezes culpabilizando a vítima? Por que se 
pratica e se justifica maltrato às crianças como forma de 
educação? Essa visão de que o mais forte física e/ou 
politicamente pode impor ao outro pela violência física e ou 
psicológica a condição que lhe interessa? Nossa história é 
carregada de exemplos dos quais só podemos nos livrar a partir 
de um processo intenso de mobilização, de formação e de luta 
que gere uma nova consciência e uma nova realidade. 

A Marcha Mundial das Mulheres, no documento para 
CPMI da violência contra a mulher, analisa que “a raiz desta 
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violência está no sistema capitalista, patriarcal e racista que 
impõe a necessidade de controle, expropriação e exploração do 
corpo, vida e sexualidade das mulheres” (MMM, 2012). Se 
olharmos para outras situações de violência, vemos que essa 
análise também se aplica: é a necessidade de controle não só da 
força de trabalho, mas também do corpo e do conjunto das 
capacidades humanas para que esta possa servir ao máximo aos 
interesses dos que detêm os meios de produção. 

O que acontece em relação à mulher, e que torna mais 
grave sua situação nesta sociedade, é que há um conjunto de 
regras, preceitos e códigos morais que servem de parâmetros 
para julgamento do comportamento e atitudes das mulheres que 
não são os mesmos utilizados para os homens; nesse fato 
consiste a necessidade de fazer, como diz James Petras, “uma 
revolução dentro da revolução”. 

Para as camponesas, a opressão e a violência se 
materializa cotidianamente, na elevada jornada de trabalho, pois 
o fato de realizarem boa parte do trabalho produtivo que garante 
a alimentação básica da família e para os mercados locais, não a 
exime de ser responsável pelos trabalhos domésticos e pelo 
cuidado em geral com o conjunto da família. Manifesta-se na 
ausência de políticas públicas especialmente de educação, saúde, 
crédito e segurança. Também, pela forma como muitas vezes são 
tratadas nos espaços públicos, especialmente nos hospitais e 
delegacias quando vão denunciar as violências sofridas. 

Como os cuidados em geral e com a saúde, 
especialmente das crianças e dos idosos, tem sido 
historicamente deixada como tarefa para as mulheres, muitas 
de nossas camponesas têm vivido em função destes cuidados e 
com isso tem suportado toda forma de frustração com uma 
política pública de saúde e de previdência que não chega para 
maioria da população e ainda, em muitos casos, oferecidas 
como se fossem um favor, pelo qual devem ser gratas, e não 
enquanto conquista e direito. 
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Toda esta problemática ligada à esfera do trabalho 
reprodutivo se torna muito mais pesada para as mulheres por 
que como nos explica Daniéle Kergoat: 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho 
social decorrente das relações sociais de sexo; essa forma é 
historicamente adaptada a cada sociedade. Tem por 
características a destinação prioritária dos homens à esfera 
produtiva e das mulheres á esfera reprodutiva e, 
simultaneamente, a ocupação pelos homens das funções de 
forte valor agregado (políticas, religiosas, militares etc.). 
(Dicionário Crítico do Feminismo). 


A violência se manifesta na forma como os meios de 
comunicação reforçam a visões e práticas de submissão das 
mulheres e o uso de seu corpo como objeto de propaganda. 
Quando, através das músicas, se banaliza e se faz apologia à 


violência e ao uso o corpo da mulher como objeto de prazer. 
Na publicidade a mulher é constantemente representada 


assim: como um objeto de consumo, que para ter valor tem 
que seguir um padrão. Para seguir este padrão ela deve 
aceitar as condições do mercado e consumir uma enorme 
quantidade de produtos e serviços... A exposição da imagem 
do corpo das mulheres como objeto contribui muito para 
coloca-las num estado permanente de insegurança com 
relação seu corpo: elas têm que existir para o olhar dos 
outros, como objetos acolhedores, atraentes e disponíveis. 
(Maria Lucia Silveira p. 77) 


A opressão e a violência se manifesta também na 
severidade das cobranças na sociedade, no trabalho e na 
família pelas falhas cometidas, como se não fossem humanas e 
não tivessem o direito de errar. Quando sua voz é escutada 
com desprezo, principalmente quando se trata da questão 
econômica e da produção ou seja, esta visão de que a mulheres 
não têm a racionalidade necessária e não entendem de 
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economia o suficiente para opinar no que produzir e como 
produzir. 

Quando as mulheres têm que entrar na justiça para 
exigir para o filho uma pensão, como se a criança fosse apenas 
sua responsabilidade, processo do qual muitas desistem para 
não ter que se expor a condições humilhantes diante de órgãos 
públicos, da família e da sociedade. 

As mulheres são oprimidas quando ao seu direito de ir e 
vir precisa ser autorizado por um outra pessoa e não por ela 
mesma. Quando são inibidas de frequentarem livremente 
alguns ambientes por erem considerados espaços masculinos 
(campo de futebol, por exemplo). Quando sofrem assédio 
sexual. Quando aos seus sentimentos, suas falas, seus corpos e 
suas vidas por completo são tratados como propriedade privada 
de outro, a quem devem obediência, processo que lhes intimida 
a capacidade de criar e a liberdade de serem elas mesmas. 

Se de um lado vivemos sob o peso desse processo de 
exploração, dominação, opressão e violência que a classe 
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trabalhadora vem sofrendo, no campo e na cidade, do qual as 
mulheres trabalhadoras são as principais vítimas. Situação que 
se agrava devido ao momento de hegemonia da lógica 
capitalista, modo de produção que se baseia na máxima 
exploração da força de trabalho e dos recursos naturais como 
forma de acumular renda e lucros cada vez maiores nas mãos 
de minoria da sociedade, deixando grande parte da 
humanidade a pelear dia-a-dia para garantir suas condições 
básicas de vida. 

De outro lado podemos perceber que este modelo de 
sociedade deixa cada vez mais explícitas suas contradições, e 
novos sujeitos sociais vão percebendo que as promessas da 
revolução burguesa de “liberdade, igualdade e fraternidade” 
não se realizarão para a grande maioria da sociedade. E que as 
promessas neoliberais, da livre concorrência, que garantiria a 
cada indivíduo as condições de disputar livremente “um lugar 
ao sol”? nesta sociedade também não estão se realizado para 
grande maioria da sociedade. Estamos num “jogo de cartas 
marcadas” e para a classe trabalhadora resta continuar 
vendendo sua força de trabalho. 

No campo, a hegemonia do agronegócio (financiado e 
subsidiado pelo Estado) tem se apropriado cada vez mais das 
terras e dos recursos naturais, aprofundando o processo de 
proletarização do campesinato e aumentado os conflitos no 
campo. Por outro lado esses conflitos têm desvelado as 
profundas contradições desse modelo: envenenamento do meio 
ambiente, destruição dos recursos naturais e doenças. 

Oscar Feo da Universidade de Carabobo Venezuela 
afirmou, durante palestra no quinto Seminário da Frente 
Nacional Contra a Privatização da saúde no mês de março 
deste ano, no Rio de janeiro que “estamos vivendo um 
momento de crise civilizatória, que há uma crise do modelo de 
desenvolvimento e que em épocas de crise os impérios se 
tornam mais agressivos”. Nestes momentos de crise, de falta 
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de esperança e falta de legitimidade das instituições que dizem 
representar o interesse de todos, de ausência de instrumentos 
aglutinadores da insatisfação e das revoltas populares, onde as 
velhas formas não são mais confiáveis, onde o velho mostra 
suas fragilidades e o novo ainda não se apresenta como 
possibilidade imediata, a tendência é a regressão cultural da 
sociedade, na participação política e nas relações humanas em 
geral, e isso tem impactos concreto na vida cotidiana de toda a 
classe, mas especialmente da mulheres. 

Esse processo tem apontado para a necessidade de 
unificação dos diferentes sujeitos do campo em torno de um 
processo de luta e resistência que tenha em vista construir um 
novo projeto de campo. Um projeto popular que conforme uma 
nova forma de produzir e de organizar a vida no campo, 
reforçando o campesinato, tido pelos agentes do capital como 
restos de atraso a ser ainda incorporado à lógica hegemônica, 
enquanto força política a enfrentar a lógica de 
desenvolvimento do capital. 

A hipótese de que os campesinos se constituam ou possam 
vir a se constituir num modo de produção camponês na 
formação econômica e social brasileira requereria, entre 
outros, a presença efetiva nas suas concepções de mundo de 
uma proposta ou sugestão explícita mo seu universo 
ideológico e político da possibilidade efetiva de se 
consolidarem como um modo de produção no Brasil, mesmo 
que se considerasse como um modo de produção em 
construção e em confronto político-econômico-ideológico 
com o modo de produção capitalista dominante. 
(Carvalho,2014, P. 18). 


É a partir desta realidade que se pode perceber as 
diferentes formas de resistência, organização e lutas das 
mulheres. Aprendemos desde a teoria marxista que fazemos 
história, mas a fazemos a partir de determinadas condições 
históricas. Neste sentido, é necessário diagnosticar com clareza 
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a especificidade da situação de exploração a que as mulheres 
trabalhadoras e a classe como um todo estão submetidas e 
através da luta e prática cotidiana ir colocando na agenda, do 
conjunto da classe trabalhadora, a luta pela emancipação das 
mulheres, como condição de construção real de uma sociedade 
livre das amarras da propriedade privada e do patriarcado. 

As mulheres camponesas vêm construindo, desde suas 
comunidades, assentamentos, acampamentos e organizações, 
diferentes formas de lutas e resistências tanto para se 
manterem no campo quanto para garantirem melhores 
condições de vida. A partir de sua organização e participação 
na organização coletiva e na produção de alimentos as 
mulheres tem participado de forma decisiva do processo de 
construção da plataforma da Vía Campesina e na construção de 
um novo projeto de campo e para o fortalecimento de sua 
identidade coletiva. Queremos neste texto ressaltar algumas 
formas de resistência que consideramos como janelas abertas 
que nos permitem olhar o horizonte. 

As experiências produtivas, organizadas por grupos de 
mulheres e/ou grupos mistos, com base agroecológica, 
produzindo alimentos saudáveis, nas diferentes formas de 
cooperação. Esses processos têm proporcionado importantes 
contribuições na elaboração de tecnologias apropriadas à 
produção camponesa e a maior participação das mulheres. 
Organização de espaços de estudo que têm permitido 
aprofundamento da compreensão do feminismo como teoria e 
prática política emancipatória das mulheres e homens, 
tornando-os seres capazes de fazer a luta conta o capital, 
contra o patriarcado e pela superação da lógica que coloca as 
diferenças biológicas como parâmetros para sustentar as 
desigualdades. 

Organizando pautas e lutas especificas e, ao mesmo 
tempo, articulando e construindo a pauta e a luta no conjunto 
da classe trabalhadora. 
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Articulando, organizando e promovendo práticas 
alternativas em saúde que tenha como centro o cuidado 
coletivo da vida e a luta por melhores condições de vida como 
forma de superação da medicalização e promoção da saúde. 

Organizando Cirandas Infantis nos momentos de estudo e 
de lutas como espaços educativos para a infância e como garantia 
de sua participação plena nas atividades. Organizando 
reuniões, estudos e ciclos de debates como espaços formativos e 
de capacitação com vistas à formação de novas lideranças 
femininas e também para encorajar as mulheres no 
enfrentamento dos desafios do cotidiano. 

A construção destes processos, entretanto, implica em 
grandes desafios que aparecem no cotidiano como grandes 
questões: como conduzir e acompanhar de forma adequada os 
casos de violência doméstica? sabemos que cada caso deve ser 
visto na sua especificidade, tendo como objetivo principal 
preservar a integridade e a vida destas mulheres e considerando 
também que os instrumentos e mecanismos que o Estado oferece 
está longe de inspirar confiança. Como formar o conjunto da 
família para o desafio de relações que sejam emancipadoras, 
inclusive pensando de forma especial nas crianças e na 
juventude? Como unificar as lutas considerando a diversidade 
dos sujeitos que constroem a realidade camponesa e como 
estender essa unidade às articulações com as lutas das mulheres 
urbanas? (Como manter permanentemente organizadas as 
mulheres após o momento da conquista das pautas imediatas 
para que estas não voltem novamente ao mundo privado do lar? 

Finalmente, consideramos que a luta da mulher 
trabalhadora pela libertação é uma luta revolucionária porque 
exige uma mudança na sociedade em geral, exige mudanças 
econômicas, sociais e culturais. A luta da mulher burguesa é para 
se igualar ao homem burguês; a luta da mulher trabalhadora é 
para mudar a sociedade e junto com isso, nem antes nem depois, 
mudar as mulheres e os homens. 
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FEMINISMO CAMPONÊS E POPULAR 
- Com Identidade e Revolucionário — 


Texto preliminar para debate na V Assembleia de Mulheres 
da CLOC / Via Campesina” 
Março de 2015 


O acúmulo organizativo e político das mulheres nos 
movimentos sociais do campo em nível internacional têm 
contribuído para a construção do Feminismo numa perspectiva 
camponesa e popular. 

No desafio da construção de novas relações de gênero, 
temos acumulado processos no sentido de demarcar um 
posicionamento político na perspectiva de um Movimento 
Feminista das Trabalhadoras, das Camponesas, das Indígenas 
e, portanto um Feminismo articulado com a Classe 
Trabalhadora. 

Reconhecemos a existência de muitos Feminismos e de 
sua contribuição histórica. No entanto, nos posicionamos como 
mulheres feministas que tem a consciência que a igualdade 
substantiva nas relações de gênero não é possível ser alcançada 
plenamente nos marcos do capital. Lutamos pela destruição de 
todas as formas de dominação e de exploração deste nefasto 
modelo. 

Da mesma forma, defendemos que é na luta pela 
construção de uma nova sociedade para além dos marcos do 
capital, que as desigualdades de gênero devem ser enfrentadas. 
A luta pela emancipação das mulheres tem que estar lado a 


8 Assembleia de Mulheres da CLOC / Via Campesina foi realizada durante o VI 
Congresso Continental da CLOC/Vía Campesina, Buenos Aires-Argentina del 14 al 
17 abril de 2015. Esse texto também esta disponível no site da Via Campesina: 
http://viacampesina.org/es/index.php/temas-principales-mainmenu-27/mujeres- 


mainmenu-39/2380-feminismo-campesino-y-popular 
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lado da luta pelo fim da propriedade privada, pelo direito à 
Terra e ao Território, pela Reforma Agrária, contra as 
transnacionais, contra os transgênicos , contra os agrotóxicos, 
pelo fim das mineradoras etc. 

Uma mudança estrutural não representa uma 
alternância de poder. Ela deve ser portadora de uma 
sociabilidade que precisa ser construída na realidade objetiva 
que vivemos, mesmo que a efetivação plena do processo de 
emancipação ocorra sob outro contexto. 

As mulheres vivenciam cotidianamente uma dupla 
dominação: a exploração de classe e a opressão de gênero. E 
quando as mulheres passam a participar da luta e a se organizar 
em movimentos, sejam eles mistos ou específicos, levam essas 
determinações construídas socialmente. 

Na medida em que vão tendo consciência da sua 
condição de classe e de gênero, as mulheres compreendem que 
sua contribuição histórica é a do enfrentamento ao modelo do 
capital e a destruição radical do modelo patriarcal, que 
subordina as mulheres através da imposição de padrões de 
comportamento e da dominação de seu corpo. 

Por isso gritamos com força: Sem Feminismo, não há 
Socialismo! 


Patriarcado, Relações de Gênero e Sociedades de Classes 


O Patriarcado é um sistema de dominação estruturante 
da propriedade privada e das sociedades de classes. Sua 
constituição histórica está ligada à ruptura das relações sociais 
vivenciadas nas sociedades primitivas nas quais as relações de 
gênero eram muito diferentes das que são tidas como padrão 
na sociedade atual. 

A apropriação do trabalho alheio, o enfrentamento as 
formas de cooperação para sobrevivência e a mudança no 
lugar de destaque que a mulher ocupava nestas sociedades, 
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eram condições fundamentais para estruturação da exploração 
nas sociedades de classes. 

E para garantir que a exploração entre as classes 
ocorresse, sustentada por uma divisão social do trabalho, era 
fundamental subordinar a mulher em relação ao homem e 
principalmente em relação a sociedade, criando uma hierarquia 
de gênero que se vinculou à hierarquia social. 

A busca pela garantia da sobrevivência passava a ser uma 
tarefa individual e não coletiva e a família foi sendo estrutura 
como uma célula fundamental desta sociedade de classes, 
ocupando-se das tarefas da vida social que eram desempenhadas 
no âmbito privado. O cuidado e a educação dos filhos e dos mais 
velhos, o preparo das refeições, a arrumação da casa, tudo virou 
“coisa de mulher”. Por outro lado, as mulheres da classe 
trabalhadora, sempre trabalharam dentro e fora de suas casas, 
numa intensa e extenuante jornada sem a dicotomia entre o que é 
público ou privado. 

As diferentes relações sociais entre o gênero feminino e 
o masculino foram padronizadas num referencial de família 
ideal na qual as mulheres se transformaram em esposas e os 
homens em maridos. Para isso houve uma dominação sobre o 
corpo da mulher e suas decisões individuais; o mito da 
virgindade, a punição violenta à infidelidade feminina, a 
repressão sexual são só alguns exemplos desta dominação. 

Pouco a pouco algumas características foram sendo 
atribuídas para definir o que é ser mulher e o que é ser homem. 
O masculino sempre ligado à uma forçosa insensibilidade, à 
inteligência, à coragem e à força. E o feminino vinculado à 
dependência, à beleza, à fragilidade e a enorme capacidade de 
compreensão infinita. 

A construção social da subordinação da mulher foi 
imposta através de diferentes formas de dominação e 
principalmente por meio da violência, desempenhada pelos 
homens e pelo Estado, e consentida por toda a sociedade. 
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Cotidianamente as diversas expressões da violência contra as 
mulheres, sejam elas físicas, emocionais ou psicológicas foram 
sendo naturalizadas, como se a mulher precisasse ser castigada 
até aprender qual seu lugar na sociedade. 

Mulheres e homens foram impactados pela estruturação 
do Patriarcado nas diferentes sociedades de classes: asiática, 
escravista, feudal e capitalista. Nestes diferentes modos de 
produção as mulheres foram sendo submetidas a se comportar 
dentro de um determinado padrão, que ditava o que deveriam 
sentir, pensar e ser. As mulheres que ousaram romper com este 
padrão de comportamento foram perseguidas e punidas numa 
intensa caça às bruxas que se estendeu para além da Idade 
Média e permanece até a atualidade de distintas maneiras. 

No Capitalismo, o Patriarcado se vincula a uma 
sociedade onde tudo se transforma em mercadoria, até mesmo 
as mulheres e seus corpos. A histórica Divisão Social do 
Trabalho se vincula a uma Divisão Sexual do Trabalho, que 
expressa a desigualdade entre os gêneros. 

Com isso, a intensa jornada de trabalho das mulheres se 
expande. Para assegurar a exploração do trabalho produtivo e 
reprodutivo, ambos fundamentais para o Capitalismo do ponto 
de vista econômico, foi criada ideologicamente, a invisibilidade 
feminina. Desta maneira o trabalho de dentro da casa não é 
considerado como trabalho, mas uma extensão natural do ser 
mulher. E o trabalho fora de casa é menor remunerado, somente 
pelo fato de ser desenvolvido por mulheres. 

Mas as mulheres ao longo da história foram construindo 
formas de resistência e enfrentamento ao Patriarcado. E 
especialmente as mulheres trabalhadoras foram articulando 
essa luta, com o questionamento ao modelo de exploração da 
sociedade e todas suas expressões de dominação. Essa 
construção de resistência e luta, que surge do protagonismo das 
mulheres, é o Movimento Feminista Internacional. 
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A luta das mulheres e a construção do Feminismo 
Camponês e Popular 


Antes mesmo do surgimento do Feminismo, as mulheres 
sempre se indignaram e resistiram à condição de dominação 
imposta pelas Sociedades de Classes. Muitos foram os processos 
de enfrentamento a essa situação e é deste legado histórico que 
surge o Feminismo. 

Como um movimento sociopolítico, o Feminismo surge 
em meados do século XIX no bojo das lutas, que se 
desenvolveram em vários países, principalmente na Europa, pela 
redução da jornada de trabalho e pela melhoria nas condições de 
trabalho. Rapidamente a luta das mulheres operárias vinculou-se 
com a luta socialista, crescentes naquele período. 

Com o avanço das lutas das mulheres por sua 
emancipação, muitos movimentos feministas foram criados, 
vinculados a diferentes correntes teóricas e políticas, que vão 
desde o Feminismo Liberal ao Feminismo Revolucionário. 

A memória histórica do surgimento do Feminismo 
vinculado às lutas da classe trabalhadora vem sendo 
sistematicamente atacada. Existe uma tentativa de vincular as 
demandas das mulheres a uma mera pauta de equidade de 
gênero, facilmente capturada pela órbita das chamadas políticas 
públicas propostas pelo Banco Mundial. Ou mesmo reduzir a luta 
das mulheres a uma questão culturalista, de liberdade sexual ou 
mera inversão de papéis de poder em relação aos homens. 

Ao contrário do que muitas pessoas pensam, o 
Feminismo não é o contrário de machismo. O machismo é a 
expressão da ideologia dominante, que se expressa na dominação 
e superioridade do homem sobre a mulher. É um produto direto 
do Patriarcado. Homens e mulheres, de formas diferentes, são 
impactados pelo Patriarcado e pelo machismo e devem lutar por 
sua superação, entendendo que neste processo, o protagonismo 
das mulheres é fundamental. 
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VAssembleia de Mulheres da CLOC/Via Campesina 


Por outro lado, também é preciso reconhecer que o 
Feminismo, Revolucionário, por muito tempo ficou restrito 
numa perspectiva eurocêntrica, sem levar em consideração às 
realidades das mulheres em outros países e regiões. 

Além disso, a luta Revolucionária e mesmo as 
experiências socialistas desenvolvidas, muitas vezes tratou a 
questão das mulheres como um tema secundário, como se tudo 
fosse resolvido através da centralidade da classe. A história 
mostrou que isso foi um grande equivoco, pois a classe é 
constituída por diferenças de gênero, de povos, étnicas, 
culturais e geracionais, que precisam ser consideradas de 
forma radical pra se pensar o lugar da luta, como participam e 
como se vinculam a um projeto de transformação social 
comum. 

Na perspectiva do Feminismo das trabalhadoras, e, 
portanto, um Feminismo Revolucionário, estamos construindo 
uma reflexão em torno do que ousamos chamar de Feminismo 
Camponês e Popular. 
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Suas bases estão estruturadas a partir de uma análise da 
realidade atual do campo em nível internacional, que identifica 
alguns elementos que são comuns em toda parte onde atuamos: 
a apropriação dos bens naturais pelo capital, a padronização da 
agricultura através das commodities, a atuação das 
transnacionais em ramos estratégicos do agronegócio, da 
mineração e do hidronegócio e o forte aparato do Estado e da 
maioria dos Governos em subsidiar o capital, com 
investimentos e financiamentos públicos vultosos. 

Isso tem desencadeado um aumento na violência contra 
as comunidades indígenas, afrodescendentes e camponesas, 
com despejos, ameaças, assassinatos e perseguições. Uma 
enorme perda da biodiversidade, da soberania alimentar e do 
controle das sementes. Além de bloquear qualquer processo de 
democratização do acesso a terra, tal como a Reforma Agrária. 

Além da análise comum, as mulheres tem desenvolvido 
um processo de resistência e lutas frente a esse modelo, 
explicitando quais os impactos do capital na vida das mulheres 
e de suas comunidades. A maior expressão disso ocorre em 
ações do 8 de março, Dia Internacional das Mulheres, tais 
como a ação protagonizada pelas mulheres da CLOC- Via 
Campesina Brasil em 2006 com a destruição de mudas de 
eucalipto da empresa Aracruz celulose. A cada jornada de lutas 
as mulheres revelam um cotidiano marcado pela exploração de 
classe e também pelas marcas do patriarcado presente em toda 
a sociedade, inclusive no campo. 


O que acumulamos até aqui 


Ao longo desses mais de 20 anos de construção da 
CLOC-VIA CAMPESINA como vimos anteriormente, as 
mulheres tem sido participantes ativas dessa construção e foi a 
ação política das mulheres que garantiu o seu protagonismo, 
criando condições que nos permitiu pautar o debate do 


160 


Feminismo para o conjunto do Movimento e a construção em 
curso de uma concepção de Feminismo Camponês e Popular. 

Esse longo período está marcado por um lado, pela 
ofensiva do modelo neoliberal, o avanço das transnacionais na 
agricultura, o saqueio dos bens naturais, que são bens de nossos 
em luta permanente. 

Por outro lado, a sabedoria política de construir uma forte 
articulação das mulheres dentro do movimento continental e 
internacional como um todo, fortalecendo a luta , a organização 
social e política, a solidariedade de classe, o internacionalismo e 
a construção de alianças na perspectiva da construção de outro 
projeto de sociedade e de campo, que se contrapõe radicalmente 
ao modelo capitalista, patriarcal e do agronegócio. Assim, 
podemos afirmar, que desde o início, posicionamos o debate de 
gênero e Feminista desde uma perspectiva de classe e na luta de 
classes. 

Apesar das contradições, dos conflitos e dos limites, é 
inegável que temos dado passos firmes nesse caminhar: 

- Evidenciamos a necessidade de aprofundar o debate/estudo do 
Socialismo e do Feminismo como projeto político da Classe 
Trabalhadora, do campo e da cidade; 

- Aprendemos que as lutas formam a consciência, que a 
participação é necessária, porém, o protagonismo das mulheres é 
a condição para mudar a realidade; 

- Avançamos na conquista da paridade de gênero nas 
instancias de coordenação da CLOC e da Via Campesina; Na 
linha política de garantir 50% de participação de mulheres nas 
atividades de formação, seminários e eventos internacionais. 
Sabemos que o avanço nas concepções e nas resoluções políticas 
e organizativas são muito importantes, pois refletem o acúmulo 
do processo, além de exercer um poder de pressão interna para o 
seu cumprimento. Embora haja avanços, infelizmente temos que 
dizer que ainda há manifestações de machismo no interior de 
nossas organizações e na postura e conduta de muitos dirigentes. 
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Construímos e lançamos a Campanha “Basta de 
Violência Contra as Mulheres”. Especialmente a violência 
doméstica, é uma das principais formas de violação dos direitos 
humanos das mulheres. Afeta sua saúde, integridade física, 
emocional e patrimonial. Como se já não bastasse a violência de 
classe e a do latifúndio, a ausência de terra, de condições para 
permanecer no campo- o que afeta em maior intensidade as 
mulheres camponesas, elas ainda têm que suportar a violência 
dentro de sua própria casa, na família e comunidade e até nas 
organizações. Seguramente essa é uma das campanhas mais 
ousadas e difícil. 

Definimos que essa não deve ser uma campanha 
apenas das mulheres, deve ser uma campanha assumida por 





Cartaz da Campanha Basta de Violência contra as Mulheres 
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todas e todos contribuindo assim para organizarmos uma 
ofensiva contra a cultura patriarcal presente em nossas 
sociedades e por suposto, em nossas organizações. 

Se não enfrentarmos a violência, não avançaremos em 
nossas lutas e se não construirmos novas relações de gênero, 
não poderemos construir uma nova sociedade, nesse sentido, a 
campanha é o primeiro passo de uma longa caminhada. 

Os avanços e desafios vivenciados pelas mulheres da 
CLOC-VC tem sido debatidos em vários espaços ao longo dos 
anos, porém foi na IV Assembleia Latino-Americana das 
Mulheres do Campo em 2010, Quito-Equador que 
aprofundamos a análise sobre a perspectiva Feminista no 
interior do Movimento Camponês ao afirmar que Sem 
Feminismo, não há Socialismo. A declaração final sintetiza: 

“..A proposta Feminista contribuirá a definir as mudanças 
Socialistas que sonhamos, por isso lutaremos até que as 
forças combinadas do capitalismo e do patriarcado sejam 
parte do passado. Queremos relações entre seres humanos, 
Construídos como iguais. Construir uma vivência solidária 
entre povos e culturas diversos, descolonizada, sem 
machismo nem racismo. Uma região e um mundo livres de 
todas as manifestações de violência, seja esta sexista, 
patriarcal e com uma Reforma Agrária Integral que garanta o 
acesso das mulheres a Terra”. 


Trouxemos para o conjunto do movimento CLOC-VC 
que toda e qualquer luta construida sem a participação efetiva 
das mulheres é uma luta pela metade. Assumimos o 
Feminismo como um movimento político, que nos permite 
avançar na luta pela emancipação da humanidade. 

Desse modo, reafirmamos que o Socialismo e o 
Feminismo são parte de nosso horizonte estratégico de 
transformação. Por isso afirmamos um Feminismo Camponês e 
Popular, insubmisso, socialista, que questiona as concepções 
patriarcais e burguesas, que são funcionais as políticas de 
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exploração capitalista. Desse modo, a concepção Feminista 
que estamos construindo como Via Campesina, está 
fortemente vinculada a processos políticos, organizativos, de 
formação política e de lutas concretas, permanentes que 
alterem a vida social, econômica e política da classe 
trabalhadora e particularmente das mulheres trabalhadoras. 


Sem Feminismo, não há Socialismo! 
CLOC - Via Campesina e Setor de Gênero MST 
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Relação de sites, blogs e periódicos para pesquisa 


O grupo de pesquisa Modos de Produção e 
Antagonismos Sociais (MPAS) e a coordenação do Residência 
Agrária da UnB visam com essa sistematização dois objetivos: 
1º) Contribuir com a identificação de fontes online de pesquisa 
para que os estudantes possam, pela internet, se manter 
atualizados sobre as principais publicações e questões em 
debate, no meio acadêmico e nos movimentos sociais. 
2º) Estimular que os estudantes dos cursos ligados ao 
PRONERA, e demais em parceria entre universidade e 
movimentos sociais, organizem seus trabalhos acadêmicos de 
modo que possam publicálos em periódicos, em blogs e sites, 
dando visibilidade à pesquisa produzida por meio da 
articulação entre movimentos e universidades. 

Para efeito de sistematização, buscamos dispor os 
dados coletados em cinco conjuntos temáticos, a saber: 

a) Eixo Formação (temáticas gerais de história, filosofia, 
economia, política...); 

b) Eixo Arte e Cultura; 

c) Eixo Questão Agrária; 

d) Eixo Educação do Campo 

e) Eixo Jornalismo e crítica da Mídia 


A) EIXO FORMAÇÃO (temáticas gerais de 
história, filosofia, economia, política...) 


Nome do site, |Endereço eletrônico Qualificação 
periódico ou blog no sistema Webquallis 


1) Revista Crítica |http://www.ifch.unicam 
Marxista p.br/criticamarxista/ 


2)Revista Rebela |http://rebela.edugraf.ufs 
c.br/index.php/pc 
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3) Revista do Instituto 
de Estudos Brasileiros 
(TEB) da USP 


http://www.ieb.usp.br/publicaco Al 
es-categoria/revista-do-ieb | Internacional 


4) Blog Marxismo http://marxismo21.org/ 
2 


5) Blog do grupo 
PRIDE CSA E a WOor 
Modos de Produção e 
dpress.com/ 
Ctidottos Sociais 


O Mina Rail 


7) Revista Diálogos | 
(Depto História da 
UEM) 


8) Revista Lutas | http://www.pucsp.br/neils/re 
Sociais (PUC/SP) vista/revista.html] 


http://www.dialogos.uem.br/f 
rontpage/ 


9) Revista Pensata |http://www.unifesp.br/revi 
stas/pensata/ 


10) Revista História | http://historiaelutadeclasses. 
e Luta de Classes wordpress.com/revista/ 


11) Site http://fundacionbetiko.org/ 
FundacionBetiko 


12) Site Omal 


(Observatorio de 


http://omal.info/ 


Multinacionales em 
America Latina) 


14) Agencia 
Latinoamericana de 


http://alainet.org/ 
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15) Instituto de Estudios 
sobre Desarrollo y 


Cooperación 
http://www.hegoa.ehu.es/es/p 


Internacional (Hegoa) . ; 
ublicaciones 


Universidad del Pais 
Vasco (Espafia) 
16) site 
Observatorio 
Latinoamericano de 
geopolítica 


http://www.geopolitica.ws/ 


17) Recursos sobre |http://www.uam .es/personal 
Investigación acciónlpdi/stmaria/jmurillo/recursos 
/inv-accion.htm 


18) Scielo ttp: WwW.scie o.br/scielo.p 
hp?script=sci home&ing=pt 
&nrm=iso 
19) Site com 
documentos de histórialerview?id=0B2fY I0opdjTIY 
e historiografia para |WIRbVY3dXdPUXc&usp=s 
baixar haring 


20) Centro de 


Pesquisa emHistória |http://www.cecult.ifch.unica 
Social da Cultura mp.br/ 


(UNICAMP) 


21) Intérpretes do |http://www.interpretesdobras 
Brasil 


22) Memórias 
Reveladas do 
Arquivo Nacional 


http://www.memoriasrevelad 


as.arquivonacional.gov.br/ 


Política e 
Resistência 
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24) Centro de 
Documentação e 
Memória Sindical da 


CUT 
25) Centro de 


Documentação e 
Memória da UNESP 


B) EIXO ARTE E CULTURA 


Nome do site, |Endereço eletrônico Qualificação 
periódico ou blog no sistema Webquallis 


1) Blog do Terra emlterraemcena.blogspot.com.br 
Cena (UnB) 


http://cedoc.cut.org.br/ 


http://www.cedem.unesp.br/ 





2)Blog da Cia do l|http://blosg. 
Latão (SP) 


3) Blog do Instituto |http://institutoaugustoboal.org 
Augusto Boal (RJ) | /author/institutoaugustoboal/ 


5) Cooperativa | |http://www.cooperativadetea 
Paulista de Teatro tro.com.br/ 


6) Óinóis aqui | |http://www.oinoisaquitraveiz 
traveiz (RS) «com.br/testes/index.html 


7) Revista Sala Pretal http://revistas.usp.br/salapreta 
(ECA/USP) 


8) Revista 
Urdimento 
(Udesc/SC) 


http://www.ceart.udesc.br/p 
pgt/urdimento/ 





168 


9) Revista 
Repertório de Teatro 
e Dança (UFBA) 


http://www.revistarepertoriot 
eatroedanca.tea.ufba.br/ 


10) Revista O | |http://www.seer.unirio.br/inde 
x.php/opercevejoonline/index 


11) Teatro União e 


. http://tuov2010.blogspot. 
Olho Vivo E 


com.br/ 


12) Coletivo de 


ttp://artenaperiferia.blogspot. 
audiovisual Arte na 


13) Blog E Coletivo 
Dolores Boca Aberta 
a de Artes 


14) Revista Baleia http:/Awww?2 marilia unesp.br/r 
na Rede 
evistas/index.php/baleianarede 
15) Machado de | o — 
Assis.net 


C) EIXO QUESTÃO AGRÁRIA 


Nome do site, |Endereço eletrônico Qualificação 
periódico ou blog no sistema Webquallis 


1) Revista Cadernos http:/Anww.aba- 
de Agroecologia |agroecologia.org.br/ojs2/index 


http://doloresbocaaberta.blog 
spot.com.br/ 





Ed 

(Unesp) a/revista.php 

3) Núcleo de Estudos 
Agrários e 


Desenvolvimento 
Rural (NEAD/MDA) 


http://www.nead.gov.br/port 
al/nead/publicacoes/?page=1 
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4) Boletim Dataluta- 
NERA (Unesp)3) |http://www? .fct.unesp.br/ner 
Revista do Instituto de a/boletim.php& 
Estudos Brasileiros 
(TEB) da USP 


5) Revista Soberania http://www.soberaniaaliment 
Alimentaria aria.info/ 


6) Observatório da 


http://questaoagrariapr.webs. 


uestão grária no 
q 8 com/ 


Paraná 
7) Página de 
cooperativa de 
assistência técnica | http:/www.coptec.org.br/ 
Coptec do Rio 
Grande do Sul 


8) Revista Sem | |http://www.mst.org.br/revistal 
Terra sem terra 





D) EIXO EDUCAÇÃO DO CAMPO 


Nome do site, |Endereço eletrônico Qualificação 
periódico ou blog no sistema Webquallis 


1) Revista La 
FiáBiia, e http://www.ceaal.org/v2/cpu 
SER (Gorssjo de b.php?publica=0 B5 
educación popular 
de América latina 
el Caribe) 


2) Instituto Paulo 
Freire http://www.paulofreire.org/es 
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E) EIXO DE JORNALISMO E CRÍTICA DA 
MÍDIA (sites e blogs de jornalismo, com análises 
dos fatos e cobertura midiática contemporânea) 


Nome do blog Endereço eletrônico 


[DB | Brasil 247 www.brasil247.com EI com 
2) Conversa —-— blog do 
www.conversaafiada.com.br 
jornalista Paulo Henrique Amorim 
3) Vi o mundo, o que você não vê j 
e . . www.viomundo.com.br 
na mídia: blog do jornalista Azenha DES ss O 
a) Escrevinhador, blog do ttp:/www.rodrigovianna.com.br/ 
jornalista Rodrigo Vianna 
6) Rede Brasil atual www.redebrasilatual.com.br 


8) Blog do Miro http://altamiroborges.blogspot. 
com.br/ 
9) Jornal Brasil de Fato www.brasildefato.com.br 


10) Pesquisa de arquivos de |http:/news.google.com/newspape 
notícias no Google [s?nid=0gX8s2k1IRwC 
http://veja.abril.com.br/acervodi 
j gital/ 


12) Acervo Estadão http://acervo.estadao.com.br/ 
13) Acervo Folha http://acervo.folha.com.br/ 


14) Memória da Imprensa do |http://www.arquivoestado.sp.gov. 
Estado de São Paulo br/memoriaimprensa/ 
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Esse caderno é o primeiro de uma série de publicações elaborada 
m o objetivo de subsidiar os estudantes do curso Residência Agraria 
UnB Matrizes produtivas da vida no campo, organizados em sete 
leos Territoriais para atuação nas comunidades rurais e 
mbolas dos estados da região Centro-Oeste brasileira. 


s residentes assumiram o desafio coletivo de construção das 
Itinerantes de Formação (EIFs) nos territórios de abrangência 
o. À proposta das ElFs surgiu após avaliação dos 
os(as), na primeira etapa do curso, de que a maiorlacuna nos 
é a ausência de um processo de formação permanente, que 
s sujeitos que vivem e atuam no campo, enquanto 
as das ações políticas e organizativas. À iniciativa de 
ElFs acabou sendo uma ferramenta chave para mover 
ente a centralidade do curso para fora da universidade e 
territórios durante o curso. 


desta coletânea propõem uma reflexão clara para 
ma atitude política a respeito da relação entre 
ovimentos sociais: agora é a hora! É a hora de 
da classe trabalhadora nas lutas sociais, de analisar 
da educação, de retomar o trabalho de base e a 


PRONERA 


RESIDÊNCIA 
Escola Nacional PU PG-MADER AERÁRIA 
Florestan fernandes 9! o UNA 












